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EDITORIAL

Ecologia e Administração

j / ±  ciência da administração conhece sem dúvida uma fase pro­
missora em sua evolução histórica. Superados os m om entos de 
indecisão doutrinária & conceptual, a jovem  ciência de ontem  ca­
minha com segurança para um período de amadurecimento onde 
as conquistas cientificas encerrarão verdades de âmbito universal.

Particularmente no campo da administração pública essa fase  
promissora da ciência administrativa se afirma d e  maneira quase 
sensacional, com a abundante e rica bibliografia que se vai acum u­
lando pacientemente como resultado da pesquisa e da docum en­

tação.
Pesquisa e documentação de que se fizeram  mestres inteli­

gentes e perspicazes os eruditos e especialistas norte-americanos 
interessados na matéria por mais de um ângulo cultural, e não 
apenas pelo administrativo.

N esse  sentido, a experiência ianque mostra-se, entre tantas 
outras, pioneira e capaz de promover o desbravam ento de novas 
fronteiras a uma ciência como a da administração que não pode  
ensimesmar-se em atitudes de soberana inacessível ou inabordável.

D aí o apêlo de muitos cientistas dos E stados U nidos para 
um diálogo franco e amigável entre a ciência administrativa  e 
outras ciências sociais aptas a lhe fornecerem subsídios e contri­
buições válidas, sem que disso resulte diminuída ou amesquinhada  
a posição hierárquica da ciência administrativa.

A pêlo  que é feito  sem preconceitos nem  parti-pris e. por 
isso mesmo, cheio de conseqüências frutuosas para o destino de  
um a ciência que tém de valer-se de todos os instrum entos de  
trabalho necessários à sua exata e plena conceituação.

A pêlo  como o do Professor F. W . R iggs (A  Ecologia da  
Adm inistração Pública, F. G . V ., Rio, 1964) que fo i buscar na



Ecologia uma especialização a muitos títulos tentadora d-i 
Sociologia moderna —  possíveis critérios e valores de experi­
mentação, com os quais se possa explicar o [ato administrativo 
em sua totalidade, independentemente de sua localização geográ­
fica ou social. Em  uma palavra, independentemente do seu meio.

Em três lúcidas conferências pronunciadas no Instituto In ­
diano de Administração Pública, de N ova  Délhi, o ilustre teórico 
norte-americano procura demonstrar com êxito a importância da 
ecologia na elucidação do comportamento administrativo , embora 
confessando a quase inexistência, para passo tão audacioso, de 
uma teoria adequada pré-existente.

M as o Professor R ig g s não se detém nesse obstáculo. A o  
contrário, lança-Se, indubitàvelmente, com sucesso, no estudo mi­
nucioso das condicionantes da administração pública nos Estados  
Unidos, entre as quais êle identifica sàbiamente o econômico, o 
social, o simbólico, o político e a comunicação como elementos 
ou aspectos geralmente típicos da vida cotidiana dos S tates.

Êle mostra, por exemplo, como a enorme massa da produ­
tividade dos Estados Unidos., com o mecanismo institucional pre­
ferido  o sistema do mercado formador de preços —  pode 
influenciar decisivamente no conceito e na prática administrativa 
do seu país como de outro com idênticas características.

Por mais de uma passagem do seu extraordinário livro, f i­
camos sabendo cemo a estruturação social amèricana, na qual 
A le x i s  d e  T o c q u e v i l l e  já notara a incidência de associações, 
clubes, sociedades, ligas, consegue igualmente afetar o sistema  
de administração.

Como também, segundo  o autor, afetam êsse mesmo sistema  
fatos» sociais como o idioma em seu p a ís’ único no poder de co­
municação; sistema de símbolos como o "m ito”, a " fórm ula" e o 

cdc% o’; e a  própria estrutura política da nação, no caso os 
üstados Um dos, exerceria a mesma influência sôbre as institui­
ções administrativas.

D as considerações do Professor R ig g s, tô d a s  re a lm e n te  su -  
ges wdst, a respeito de uma ecologia da administração pública —  
eco ogia e . de ver-se, bem mais próxima do meio social do que

am lente geográfico —  é justo esperar-se desenvolvim entos



teóricos de igual valia que alarguem sem cessar o terreno para uma 
pesquisa cada vez mais ambiciosa e livre.

Pesquisa tão bem sucedida como esta em que o estudioso  
norte-americano, quase que Sozinho, descobriu amplos horizontes 
para a elaboração definitiva de uma ciência administrativa que 
venha a obter, por consenso geral, foros de uma ciência de âmbito 
universal.



ADMINISTRAÇÃO GERAL 

ESTUDOS GERAIS

Conceito de Valorização Humana

Jo sé  d e  A l m e id a  R ios

in t r o d u ç ã o

E > n c o n t r a - s e  a Hum anidade, na fase atual da Civilização que 
desfrutam os em uma terrivel encruzilhada, cuja decisão salvadora 
exige uma reformulação dos V alores Hum anos não mais visando 
apenas indivíduos, cidadãos ou personalidades; não mais a ten­
dendo classes, povos, Nações ou grupo de Nações, e mesmo 
raças. T udo o que fôr preciso tentar, experim entar, executar ou 
atingir deverá ser feito. O  problema deixou de ser apenas hu ­
mano para ampliar-se no sentido da H um anidade. Eis a quanto 
nos conduziu uma simples disputa filosófica, entre M estre e D is­
cípulo P l a t ã o  e A r i s t ó t e l e s  há cêrca de 2.300 anos. Desde 
então, congregando todos os esforços desenfrearam -se os homens 
pela filosofia sensorial relegando à  margem a integração dos 
valores espirituais, sentimentais e intelectuais voltados ao in te­
resse do Homem. H oje temos que considerar êste simplesmente 
como animal, como consumidor ou criador de riquezas ou como 
comparsa social ou cidadão responsável como uma atenção sub­
sidiária daquela de o julgamento como de nossa própria natureza, 

com seus defeitos irredutíveis e redutíveis.

N ão se diga e não se pense que a negatividade deva existir 
ou estar ausente para que a afirmação se implante na sua fase 
evolutiva criadora. A s duas fazem parte do antagonism o da vida 
e elas se sucederam obedecendo a Leis e métodos até então in- 
controlaveis e misteriosos. T an to  poderemos vislum brá-las na 
apreciaçao pela Síntese como identificá-las pela A nálise. O s su r­
tos e evolução econômica apresentam  fases cíclicas negativas de 
origens não fundam entadas suficientemente pela C iência. M a l -  
u a u x  nega a seqüência das diversas Civilizações sem que pos­
samos compreender as suas extinções sem o desaparecimento dos 

omens que as criaram . Contudo, chegamos hoje a uma evolução 
cientihca e técnica a que uma valorização negativa espiritual ou 
do pensamento poderá levar à destruição, não de uma Civiliza­



ção, não de um Progresso, mas do sentido mais refinado do 
pensamento humano, que é a Ética ou o respeito à própria vida, 
como afirmou A l b e r t  S c h w a r t z .

Cremos ter chegado o homem a fechar um Ciclo de sua 
capacidade material, restando-lhe agora o amplo campo do 
pensamento para expandir-se, procurando a trilha espiritual, a 
busca da V erd ad e . A  reação m aterialista, que se seguiu a  um 
longo período de coação sentim ental e de consciência, produziu 
violentos resultados negativos, ultrapassando um grau favorável 

e criador de desequilíbrio. As tradicionais fôrças sociais —  Re­
ligião, U niversidade e Classe A rm ada ainda se acham  imbuídas 
dos vestígios coercitivos tradicionais e seletivos de que eram ins­
trum ento e acompanham muito timidamente a excepcional revo­
lução social do presente m om ento. O  problema ainda se to rna 
mais angustiante quando se observa a violenta intromissão cultu­
ral, tendendo a  uma incontrolável "sincretização", impondo re i­
vindicações e direitos sem os atributos culturais evolutivos acon­
selháveis. O  processo ainda se torna mais perigoso nos povos e 
N ações pouco am adurecidos, via de regra, verdadeiros caldeirões 
sociais em franca ebulição. Justam ente nestes há a necessidade 
imperiosa de integração social das tradicionais fôrças sociais acima 
m encionadas. A integração” significa servir e sér servido. E vi­
dencia-se que as aspirações e inquietações de povos ainda em 
fase incipiente de evolução exigem alguns procedim entos e ati­
tudes diferentes das fôrças tradicionais. Assim, pois, a  caracte­
rística de servir e ser se rv id o ' deverá diferir p ro fundam ente. 
N a filosofia dos conflitos e da ação de defesa nacional ocupa p la­
no superior a Ciência e a T écnica. N as atividades sociais do Brasil 
de hoje ressalta-se a grande deficiência da qualificação profis­
sional e técnica. D ispondo da ordem, da disciplina e de são 
nacionalismo, a classe arm ada am pliaria a sua tarefa de form a­
ção especializada. Sem desvirtuar o im portante papel que lhe 

mxTÍto. peI°  c ^ á r i o .  aum entando os valores hum anos de 
. ,r Nacional, estaria in tegrada nas aspirações e interêsses 

patnos mais prem entes. N enhum a atividade social é mais indis­
pensável ao Brasil de hoje do que a prática agrícola racionalizada. 
O s recursos naturais condicionam a  sua longevidade ao tra to  que 

os homens lhe propiciam. E staria  assim acorde com o gabarito 
de compreensão do povo a ação de «integração” de sua classe 
m ilitar. A  U niversidade tem que m udar seus padrões de seleti­
vidade social atendendo ao preceito de justiça social de dar a 
mesma oportunidade a todos em quaisquer cam adas sociais em 
que se encontrem . Tem  que servir ao meio social m elhorando em 
intercâmbio e convênios diretos as capacidades técnicas, assim 
como à guisa de seus trabalhos práticos investigar e estudar



acêrca de condições e situações educacionais e mentais influen­
ciando na sua esfera de jurisdição geocultural, corrigindo e a ten ­
dendo a formação de seu material hum ano. A Religião m ostrará 
menos intolerância e intransigência, indo ao encontro dos vícios 
e das deformações sociais, campo específico de sua lu ta . V iver 
intramuros encastoada na virtude, só criticando e deplorando, 
quando não julgando sem pesquisar as causas, aum enta a coorte 
de desesperos e desenganados. A  par de atendim ento aos ne­
cessitados materiais e espirituais, o grupo religioso poderá p res­
ta r serviços inestimáveis no setor pioneiro da educação escolar. 
E ’ preciso compreender que nos países de incipiência cultural a 
matéria sobrepuja o espírito no comando das atitudes sociais e 
procedimentos sinceros. A M oral incultada de forma coercitiva 
e não convencional tem pouca base fundam ental.

Aprisionado o homem no “Finito” visando o “Infinito” ; es­
trangulado na fragmentação do “Relativo” a perseguir o "A bso­
luto ; confundido pela Felicidade que chora na Dor; surprêso 
pela Sabedoria encontrando-se com a “Ignorância" e estático da 
ameaça à vida pelo fruto de sua luta contra a M orte, sente Êle 
agora que precisa pensar no outro Hom em . C abe assim e sem 
tardança conceituar e atender a Valorização do gênero humano.

V A L O R IZ A Ç Ã O  DO H O M E M  

Definição

Valorizar o homem é propiciar-lhe elementos de melhor com­
posição orgânica, adaptá-lo ao meio para que possa com preender 
e aceitar a convenção de renunciar a alguma coisa para o bem- 
com um .

Q U E  S E  E N T E N D E  P O R  V A L O R IZ A Ç Ã O  H U M A N A

Em princípio, resguardando a idéia da liberdade, somente o 
próprio indivíduo pode conceituar o que se compreende por va- 
lorizaçao de sua personalidade. Decorre, pois, de imediato, que 
a prerrogativa de liberdade deveria ser a primeira idéia correta 
de valorização. Contudo, a vida social restringe ao indivíduo, em 
seu próprio benefício uma reformulação do conceito de valoriza- 
çao que êle outorgou a si próprio. Assim, contraditòriam ente, a 
e \o  uçao^ cultural, finalidade social perseguida pelos esforços de 
va orizaçao, cerceia e restringe cada vez mais a própria liberdade, 
con ícionan o-a ao bem coletivo. Exatam ente o que se observa 
com es orços a Educação Escolar, procurando destinar o indi- 
viduo a sua correta aptidão e habilidade em benefício comum.



pode en trar em conflito com a sua aspiração e interesse. D êste 
modo, não poderemos impor simplesmente ao indivíduo a aquisi­
ção de atributos e qualificação que o levem a um conceito de 
valorização, tal como o pretende a sociedade. Contudo, se an tes 
da idade da determ inação formos atendendo ao gênero hum ano 
na sua formação e evolução biológica, teremos muito maiores p ro ­
babilidades de entrosá-lo no sistema criado pela sociedade para 
valorizá-lo. Tem os na m ente os conflitos anotados na H istória 
de nosso país quando foi instituída a vacinação obrigatória . Foi 
uma técnica destinada justam ente a valorizar a pessoa hum ana 
em fator importante, qual seja a preservação da saúde. Realm ente 
precisamos enfatizar na valorização a conservação da vida, consi­
derada no senso comum o bem real de maior valor. Em  seguida,
o viver bem requer uma gama de requisitos indispensáveis, sele­
cionados e hierarquizados pela sociedade, englobando fatores es­
pirituais, morais e m ateriais. Assim, o homem jurídico ou o ente 
social deve encarar seu sem elhante como digno de satisfazer a 
um mínimo de necessidade para compor a vida dentro da in te­
gração dos fatores que definem o conceito social de valorização. 
P retendendo levar ao indivíduo aquelas exigências procura p ro ­
piciar-lhe condições de viver bem, dentro do conceito social cor­
rente do grupo social em tese. Como já  dissemos, o homem é 
fruto de uma harmonia de fôrças biológicas dentro de despropor- 
ções fisiológicas adequadas que condicionam todos os demais 
fatores e desencadeiam as atitudes sociais; como podem compro­
m eter a própria ação de valorização. Evidencia-se, pois, a  ne­
cessidade de fiscalizar e atender ao gênero hum ano na sua for­
mação, antes da idade da determ inação. Estigm as, taras seriam 
acrescidos àqueles pré-existentes e oriundos na geração e da 
hereditariedade se atenções especiais não convergirem para  as 
co rrig ir.

A adaptação social ao ‘m ores” de Grupo acom panhada con- 
com itantem ente de meios suficientes para conseguir informações, 
iniciará o processo de transm issão da experiência acum ulada, exer­
citando o pensamento para a determ inação de serem conseguidos 
novos valores^ culturais. A  transm issão cultural obtida pela aqui­
sição de meios de informações levará a outro homem a cons­
ciência dos valores já incorporados e o resultado de novas aqui­
sições conseguidas pelos grupos seletivos, am pliando as suas pos­
sibilidades de atender mais e m elhor a  seus desejos e aspirações, 
conforme sejam livremente ditadas pelo pensam ento e pelas idéias 
p ró p ria s .

A informaçao e a posse de elementos conscientes de in teg ra­
ção social leva ao indivíduo o sentido de abstenção e de restrição 
a certas prerrogativas de liberdade com que contribui para  o



senso comum de viver bem. Obedecendo a um mínimo de obri­
gações e restrições determ inadas pelo interêsse coletivo somente 
o indivíduo pode realmente escolher o conceito próprio de valor 

umano. Em verdade todo o valor e qualquer valorização apre­
sentam caracteres profundam ente relativos, sujeitos a condições, 
e proporções variáveis, elásticas e flexíveis no tempo e no espaço.

uanto mais evoluída uma sociedade maiores são as restrições e 
mais limitadas as prerrogativas individuais. Isto tem levado os

1 oso os a pensarem que a luta contra a natureza, fundamento 
ntnnseco da valorização humana terá como fim último a vida 
larmomca do homem como meio. E sta harmonia apenas existe 

ainda na desarmonia dos homens nas suas sangrentas e episódi-
d / . , Z  l  ~ S0br7 iv ê n c ia - D e «>rre d isso  q u e  o fu n d a m e n to  
d i  v idn ç a o „Pa ra  v a  o riz a r  o g ên e ro  h u m a n o  e s tá  n a  p re se rv a ç ã o  

mesmn ■ m í T i ’ -aS aS dem ais c a te e o r ia s  d e  v a lo rizaç ão , 
ra rq u ia  a s  c o n d i a  ^ ^ 1°' conc^ ío n a^ a s , te n d o  n o  tô p o  d a  h ie - 

p r e r ro a á t iv is  N ^ °  S ! g icas  fa v ° rá v e is  e a  u til iza çã o  d e  o u tra s
ie tivos __C í i U r / j  P°j erf™os e n fa tiz a r  os v a lo re s  h u m a n o s  su b -
moral s f  ldéÍf S 6- de Pensamento, um padrão de 
das conquistas cuíh3 ^  ut 2açao da liberdade e a assimilação 
da própria vida Sem **Ue cste)a a tendida a preservação

n;oldPe s P̂ i a l f d o q qerup°o,e‘o ” 0:- T  ^  VÍVÍda C° nf° rme 05
espécie que no homem se sublima °  ^  PreservaÇão da
todos os demais fatores Cons d e r  * * Sf timental Preterc 
damento na valorização dn , d rando ' se esta hierarquia, o fun- 
satisfação e i n c C o S n  d é COnse9uir Para êle uma
tos tendendo a aparelhá l o ^ 11̂ 05 VaIorcs Pa rticulares e distin-

fa~er livremente SUaS 3SPÍraÇÕeS’
princípio de justiça social de- " te r J  f ? *  COnvenci° nalm ente ao
Mesmo aqui, a sociedade se ob riqar! T  °  ^  C° mPete ’ 
tunidade a todos A n a t w ,  u dispensar a mesma opor-
modo absolutamente desiqual ^ f ” 3” 3 T  desenvolve e cvolui dc 
prevalentes de valnrira ~ " lltor9ando a cada um categorias 
U m p r e X e n d e  da S  S ” S“ lid°  9>°W  '  sec.orin l. Nem

prio srbítrio a satisfação do^deséio d “
de valôres. Contudo a qualifir ~ aum entar certa  categoria 
uso da Razão, e o rt l  ‘ ^  de semelhante e anim al com
outros homens uma disciplina P(Je n 6 *“!?“ ’ tCm quc merecer de 
la r na desigualdade frente a procedlmentos tendendo a igua-
dentro dos padrões de g ^  s o c i a l A  miljlmos de viver bem - 
resultado do esfôrrn P • * - A  slmPles sobrevivência c o 
deveria ser o alvo a a f  ^  erCSSe instmtlvo do irracional e nunca 
homem, considerando T  valorÍ2aÇao hum ana. O  próprio
cursos necessários de ° , S£U m terêsse- d^pensa ao anim al os re- 

necessários de sobrev,vencia e de reprodução, bem cuidada.



inciusive a genética, somando fatores de valor ao fruto de seu 
esforço, visando de sobejo a satisfação dos próprios desejos e 
da defesa de seus in terêsses. N ão é possível, pois, na solidarie­
dade social, como valorização hum ana e conquista simples de tais 
requisitos mínimos.

N os séculos passados a mística religiosa e o destino sobre­
natural dos governantes e dirigentes dos povos, conseguia de 
certo modo estabelecer uma atitude de concordância e conform a! 
çao com a situaçao de desigualdades hum anas. D entro de certos 
imites igualar condições e situações individuais é impossível tendo 

em vista a valorização prevalente ligada a  fundam entos ’ bioló­
gicos que ultrapassam  a  Razão H um ana. A tuando a H um ani- 

a e, em seu esforço de atender ao homem em suas aspirações e 
necessidades, encontra logo um fator negativo que se contrapõe 

seus objetivos. Se considerarmos, porém, um, mínimo de exis- 
tencia digna e a disponibilidade de recursos com livre acesso a
o os cumprindo o postulado da mesma oportunidade, será pos­

sível levar a todos condições precisas de um mínimo de vivência 
e bem -estar. Disto resulta que a moral impõe a concordância de 
serem igualados os homens pelos atributos e qualificações sub­
jetivas, dado que na categoria objetiva ou m aterial tem que ser 
considerado o fator prevalente de valorização, independente da 

H um ana. Devemos, pois, impor e igualar os homens pelo 
que valem como contribuição de sua atitude social em benefício 
de todos, encarecido pelo trabalho dignificado em qualquer de 
suas categorias. O ra , justam ente a Razão H um ana tem sido de­
formada e distorcida quanto os homens se esforçam, nos seus 
variados e diversificados grupos, em aperfeiçoar e pulverizar re- 

cursos com o objetivo de destru ir as vidas hum anas. M istificada- 
ente assemelham -se ao irracional e comprovam a teoria filosó-

n a L e L qUA ? * í !tÍm0 d°  h° mem é a Sua harmonia com a 
a nretenln J  r  ^ ° ^ eSS,° 6 ? d a  evoluÇão da H um anidade, 
oue u m  r -  1 nS rUj a°  Civilização, nada mais representam  do 
que um Ciclo na direção fa ta l. A  soma total do aproveitam ento

H o n S S  natUtÍ“ S n5°, eS' à Se" d0 aPl,rada tâ r daH um anidade e sim visando a destruição de uma p arte . O  que 
verificamos, po,s e q m . e„q u m to  , s „ecessidades J “a

Contudo, os tempos se transfo rm aram . Predom inam  hoie as 
místicas ideoiogicas e sòm ente elas levarão o homem a confor- 
m ar-se, dentro de certos limites, na desigualdade que os afliqe

r V ° í Ía ar de S£r' °  indivídu°  dá pouco valor a 
dcS.de.  que não sce>a acom panhada daqueles requisitos 

mínimos de vivência e satisfações sentim entais ligadas ao instinto



gerador e a conservação da vida. A filosofia, que gerou a dou­
trina democrática, ela é pura, perfeita e autêntica, identificada 
perfeitamente com a mística cristã. Tem sido deform ada na sua 
substância e apregoada como bandeira para o benefício de poucos 
e o sacrifício de muitos. Tendo como fundamento a "liberdade 

e idéias e de pensamento , a democracia de nosso tempo condi­
ciona a posse da propriedade a sua boa utilização social. O  que 
vemos contudo é a utilização da propriedade e, em conseqüência, 

o poder econômico em benefício de poucos, relegando a plano 
secundário o interêsse mínimo de muitos.

1 ^emocrac'a autêntica e nos ensinamentos da economia 
política do século encontraremos meios, técnica e métodos para 
encaminhar a ^Economia no bem comum. O cupariam  o primeiro 
p ano a atenção pelos fatores de geração e reprodução, saúde e 
especificamente nutrição, Educação e especialmente a  Educação

°  u - j  j m 9j rian OS. aSSÍm os valôres prevalentes ao máximo das 
possi 11 a es a Razão Hum ana, encaminharíamos o corpo hu­
mano para outros esforços cie valorização dentro do conceito social, 
P - P - o n a n a m o s  recursos específicos e adequados para maior e
razoável' _ens naturais- chegando, enfim, a uma soma
H-irlpc • • 1 1f a?ao humana:- T endo a seu dispor oportun i- 
cãn e' l f ?  0 9®nero humano apto a aceitar a conven-
ser conc‘rTS1̂ a 3 ^’ j ntro conquistas mínimas, que possam 

consideradas como d.gnas entre semelhantes racionais.

a mudança *jXCePciona  ̂ cor>quista humana é preciso conseguir-se 
nios d e Z t  C° nCT t0 3CêrCa d°  trab a lh o - Cumpridos os princí- 
de obrio irão  enumerac ôs acima, a transform ação da idéia

corao compr de

r r  f  rçor suacuiaaae ae encontrar e d e s t i n a r  “ r.  ̂ ,
adennarln <» trabalho exato, para o homem

p = r„dc °4 .°e  “ s r s s ' . ob,endo/  « • • * * * * *
h a ja  p ro fu n d a  d i a j í a  d e  a m S  Ê ’T “  d e  “ “  p,róp,r i0 ' ca s0  se faca p q<> a ,  moos. t ,  logico que tal alternativa
outorqar ao trah ° an t°  n°i conceito de dever que devemos uutorgar ao trabalho como aquele da inctim  j
oportunidade a todos. ' Ça dc dar a mesma

„ ue aSSÍ? ’ ‘1° con“ ito e à fundamemação do
aõ -eMidoS S  h“" a”?' fâd ,f rá «ta, estreitamente,
àõ indivíduo Dep T °  T  9'°bal e ,0tal a s“  incorporado
estado consciência ntónr Ura: “  «"*»*> *  "* * ■ * * »  *
meta de suas a<?nirar~ '°u- ™3ÍS aProximam um povo da
valorização do hom^ ,etlV0s • P°deremos entender como

onzaçao do homem: a participação de maior número, senão



de todos, no fruto da evolução cultural dos grupos sociais e da 
Hum anidade, conforme a capacitação de cada qual dentro dos 
principios da justiça social e especialmente da mesma oportuni­
dade para todos”.

c o n c e it o  g er a l  e  social  frf .n t e  à lib er d a d e  do  in d iv íd u o

Em princípio o homem se valoriza ao poder com preender a 
dignidade de viver. Contudo, o viver bem tem as mesmas concep­
ções ligadas ao que se compreende e sente por felicidade. C ada 
qual se integra na sua própria atitude do que seja viver bem. 
Decorre de tal raciocínio que existe uma discrepância indisfarçá- 
vel no conceito de valorização hum ana individual e aquela que 
a sociedade deseja . A  Segurança N acional levaria a um número 
de restrições na atuação e na atitude individual visando o bem 
comum e o resguardo e defesa da cultura do g ru p o . Contudo 
um certo número de fatores tem que en trar decididamente na 
concepção individual para que a soma dêles concorra para média 
útil e indispensável. C ertas condições prevalentes de valorização, 
sobretudo no que tange ao fator orgânico, capacita ao indivíduo 
a aceitação dos princípios convencionais de viver que encaminham 
a doutrina da liberdade, tornando-o capaz de utilizá-la sem licen- 
ciosidade. A inda na convenção de viver dentro dos fundam entos 

d a  liberdade de idéias e de pensamento, atendido o imperativo 
da correção dos fatores prevalentes de valorização e algum as na 
vigência da idade da Razão e daquela da determ inação, é preciso 
capacitar o indivíduo para escolher bem aquêles que irão executar 
a  sua Política de Segurança. N a s condições acima, a liberdade 
deve ser fator inerente ao sentido de valorização individual, de­
vendo ser a todo preço incorporado ao patrimônio individual, 
oom ente a convenção, também livre, poderá tolher a sua m ani- 
testaçao parcial visando o bem coletivo ou o fim a que se queira 
atingir na valorização hum ana. N o raciocínio simples, podere­
mos dizer um Estado, encarnando uma delegação jurídica de 
um grupo social, é formado da soma do valor dos sêres que o 
constituem . Em verdade deverá ser o E stado  o escravo do in­

divíduo e constituído para servi-lo. Q uando êle tolhe os homens 
tornando-os instrum entos dóceis em suas mãos, mesmo com a 
melhor das finalidades, constatarem os que com homens pequenos 
nada de grande se poderá realizar. O  valor do homem cresce 
com a liberdade que se lhe pode conceder de em preender, livre 
e inteligentem ente a multiplicidade de relações diferentes que 
lhes despertem o interêsse e a vontade de participar nos grupos 
que-o-cercam  ou em sua com unidade. V em os assim, que algum a 
coisa antes precisa ser estabelecida como fundam ento 'p revalen te



de valorização para em concomitância outorgar ao indivíduo a 
liberdade. Esta implica de um lado em um senso de responsa- 
bilidade ao exercê-lo, e de outro a convenção de atender a um 
requisito mínimo de moral ditado pelo respeito às leis. R essalta­
mos,^ pois, na luta pela qualificação humana, criar condições ne­
cessárias e indispensáveis, algumas anotadas como valorização 
preva ente, para encaminhar o indivíduo social a aceitar conven­
ções que o levem a utilizar bem a liberdade e gozá-la sem distor­
cer ou deformar o sistema de garantia coletiva na conservação e 
na evolução cultural. D entro das restrições convencionais men­
cionadas, a natureza humana não pode encarar qualquer sentido 
de valorização que se acompanhe de coação mental, que não se 
coa una com a própria constituição e a boa conformação espi- 
ritua o gênero hum ano. A s sociedades humanas, que não dis­
puserem^ e senso crítico livremente exposto de seus cidadãos, 
nao terao possibilidades de evolução. Eis outro fim específico 

e va orizar o gênero humano proporcionar-lhe condições de estar 
capaci a o a gozar de certa independência econômica, tornando-se
u i e necessário a ponto de situar-se em uma posição social apre- 
ciavel ao grupo. K

nrmrnr tran sf°™ ação trazida âo mundo pela industrialização 
ORTFr»U v  pCnomeno da massificação” bem estigm atizado por 
ontm  larl ASSET e® seu livro “Rebelião das m assas” . Por 
um maín ° ' 3 .- j011' ?  informações e de comunicações trouxe 
com r> m  * -° ^ Penetração e verdadeiro impacto cultural 
nacões A  rrhr- atltudes reivindicatórias de povos e
cultural k 1° lcac»ac> ma>s violenta tem-se feito sentir no plano 
fácil p m iin^n °  u °m°c- *?Ue Uma 'mP°s*Çã° Para o acesso mais 
evolução nT O i°S ^  1C1° t  da educaÇa o - Contudo, esta em sua 
novos o r ,fn n T /M  -Um3 intcrm ediária que pode levar os 
aando L L  * aÇ° es mais violentas e decisivas, che-

r  “ temer dosnhando ac rc iv inA v,» ' e de pensam ento. Acompa-

tra-se a abjurada propriedade Í t í v a d * l i gadas’ enCOn*

lam bem  tem  d ire ito  a o s  b en e fíc io s  do  p ro g re s s o .

» “ to fondL̂ rdfteadê  ̂perso,nalidadc- comPIc- 

íoTaçãtsem :fuTa ao ddSto £ clZZtVa.
especialmente n a  ° portunidade seja dispensada a todos,
educação na fase 5 determ inação. E ’ nesta idade ,u e  a
periqos para o hnmp 13 T|C '"a evo û^ão, apresenta os grandes
gânica e pmico Í Z ? \ U ,“  maSSa '  ’" " a °>>'«vidade é  inor- g pouco consoente em suas manifestaçSes e atitudes, h a ­



vendo imperiosa necessidade de ser dada autenticidade à lide­
rança dos povos. Um lider apresenta qualidades intrínsecas e 
êle não poderá ser form ado. Contudo a sua influência sôbre uma 
parcela de opinião pública exigiria legitimidade em sua atuação. 
Contudo, seguiu a H um anidade as idéias de A r i s t ó t e l e s  contrá­
rias àquelas de seu M estre P l a t ã o .  A quêle considerava mais 
im portantes os indivíduos, pois que, nasciam, sofriam, trab a lh a­
vam e m orriam . Êste, porém, outorgava muito acertadam ente a 
maior importância ao homem, dizendo que êste se perpetuava 
pelos milênios fora. Vemos, pois, o mundo seguindo a filosofia 
sensorial ou dos sentidos e sendo, na aparência coletiva, era p ro ­
fundamente individual, porque expunha mais os homens aos ape­
tites da ambição desmedida e aos impulsos do egoísmo, quociente 
negativo passível de redução ou elim inação. Contudo, a filosofia, 
do indivíduo viria ainda mais acirrá-la ao invés de combatê-la. 
T rouxe imensos malefícios à hum anidade, neste ponto, as idéias 
de A r i s t ó t e l e s .  Sentiriam os homens a necessidade de "prom o­
ções de individualismo , perdendo e deixando m arginais os sen­
tidos hum anos de personalidade. O ra , o rom ancista e o escritor 
procurando modificar e alterar o próprio pensam ento e as idéias 
para "conseguir sucesso” na opinião pública. O ra , os políticos, 
líderes inautênticos, procurando popularidade ao definir-se por 
idéias e pensamentos preconcebidos para afinar-se com aquêles da 
massa e da coletividade, sempre levada a atitudes e procedim entos 
oriundos de emoções, fatos e acontecimentos, não apresentando 
perfeita organicidade em suas decisões. Já a definição de opinião 
pública «inclinação para a verdade de um fato sem possuir contudo 
os elementos subjetivos e objetivos de certeza. Imprevistos, fatos 
emocionais, ocorrências sentim entais mudam ràpidam ente a  ite- 
rativa entao seguida” ; tudo isso nos m ostra a pouca consistênda 
das opinioes coletivas. A  Liderança é uma A rte  e não técnica 
como e o caso de C hefia . N ós poderemos criar C hefes mas nunca 
criaremos L ideres. N unca a H um anidade estêve tão  pobre de 
Cirandes Hom ens como agora. Ao invés de os Líderes associa­
rem-se aos requisitos de Chefia adquirindo técnica, e incarna- 
rem-se no papel exato que lhes cabe de “guiadores de hom ens” 
orietando e am pliando por ação de "personalidade” a sua esfera 
de influencia, eles e que são guiados. O  escritor e o jornalista 
de hoje procuram mais na influência social, das tardes de au tó ­
grafos, festas, comemorações públicas, a sua "prom oção pessoal” 
do que seguindo real e legitim amente a A rte . E sta  exige reco­
lhimento, isolamento, ginástica do pensamento, leitura para  am a­
durecer a cultura própria que se consubstanciará na exposição 
de seu pensam ento e de suas idéias. São citados em pequeno 
numero os grandes escritores e rom ancistas de hoje que não se



entregam a uma intensa vida social de “promoção individual". 
E sta faz parte integrante do cientista, do escritor, do romancista, 
do político e dos líderes. C ló v is  B e v i la q u a  um expoente universal 
das letras jurídicas do país, levou uma vida avêssa a  atrativos 
sociais. H e m in g w a y , o grande romancista, vive isolado nas praias 
cubanas. O  que escrevem é autêntico como a própria personali­
dade, dado que não existem “promoções individuais” . São líderes 
verdadeiros porque transmitem o próprio pensamento sem sujei­
tarem êstes aos movimentos de opinião pública. Vem os, pois, que 
o mundo de hoje está sem líderes genuínos. Foi seguido o indi­
vidualismo de A r i s t ó t e l e s .  Todos reclamam que a mente hu­
mana não se encontra preparada para utilizar a m áquina que 
inventou e aperfeiçoou. Seguindo a filosofia sensorial, ela está 
sendo preparada e aperfeiçoada para o bem estar do homem. 
Simbolicamente, quando a luta contra a N atureza traz o pro­
gresso, a máquina dos homens é utilizada para voltar ao Ciclo 
ca  .armonia com o Meio, fim último a que os filósofos antigos 

estinavam os homens. A  luta do animal irracional pela sobre- 
vivencia é um dos requisitos do ciclo de equilíbrio do m undo.

o as as utas terríveis dos homens não são propriam ente pela 
existência e, sim, pela conservação do bem -estar de alguns. In- 
ver em se, assim, em jôgo de pensamento as posições dos anim ais.

As despesas das duas últimas guerras se aplicadas na agri- 
cu ura raciona íza a já bastariam  para eliminar a fome da face

n W  t °  °  ím t? d°  trabaIho 3 se9u'r ' sc seria para am-
S. f.Cne IC10S f 0 bem -estar# Longe disso nos encontram os 

persistirmos na filosofia sensorial, acenando aos homens com
com T ?  a * ,.e0 j ^ ‘as variadas, tôdas m ascaradas de místicas, 
m-T,*.,-n j* ° ‘"1 e? er ao_s homens nas suas necessidades funda- 
n h n i T r  Val°nzaçao hum ana. A ntes de cuidar da fome, ne- 

hompns ° ” ' ença0 n° s P°derá facilitar a tarefa de conseguir dos 
com a ° lÍ SUgeStã° ’ 3 COnven^ °  ^  conform ar-se 
sptn rnt! E ^  C ,aZCr 0 que b̂e competir. Com fome e
•nrii ; j  enicn e resguardo da prole e da sobrevivência, nenhum
Z naS Vantagens da Iiberdade de idéias e de 
a °  j neT  Pro^ura^a ter atitudes de personalidade, dado
coi*-, m u n d o . todo t 'promoções individuais” . N ão grande 
ciuenos N  ^  COn®c9uir para a H um anidade com homens p e­
na d e t e r . - 3 T  T r  fase da evolução histórica nos col°cou
h i t o s  u t r  -spo í n a  L id e rM ç a
orqânica em n ■ SC EÇa°  , verdadeiros valores de  qualificação 

q”a,s<>“er camadas sociais em que encontrem pára

mar um M n n d o T ó *  m d h ° reS '" d “ i" d° - ° s a



_ Em verdade o indivíduo de hoje é um escravo de sua am bi- 
çao desmedida a cujo serviço coloca o egoísmo exacerbado. For­
mando na massa inorgânica o de mentalidade escorregadia com 
atitudes e posições falsamente estabelecidas e movidas por emo- 
çoes e fatos mal interpretados, age também sem discern mento, 
sem rumo sem Razao e muitas vêzes contra os próprios objetivos 
que defende. Queima bondes e trens pela falta dos mesmos. Julqa 
precipitadam ente seus líderes de um momento por um ato e pa- 
avras que nunca praticaram  ou pronunciaram . Assim, a falta 

de cultura geral colocou o homem de classe média e mesmo aquêle 
n rnfuníf na P°siçao de modesto operário . O  cientista só conhece
v a c ío  e ^ e l h 0 3 Ü '3 ^ specialidade> aperfe:çoada para a conser- 
nrnhS. h0na d°  bem -estar, desconhecendo todos os demais 
problemas comuns do homem. Êle é “homem m assa” , e a sua 
posição de Líder autêntico está vaga . A coletividade, o povo a

in^táw l e,ntre9Ue a si PróPria- 30 sc“ rac ocínio
nados 3 SU3S atlVldades vaciIantes. a seus impulsos desorde-

tes oCr°m °  .‘en^olhi^ ento” do mundo pela rapidez dos transpor-
cão*f  S r r S ?  1Ve Uma tendência vio,enta de “sincretiza- Ç o cultural. A tivou-se e agigantou-se o fato após as duas últi-

vida T T h S m,,fnd,aíS- T ° do °  mund0 Pode hoje presenciar a
zacão h i r  ^  . u P° VOS 6 NaÇÕCS- A finaIidade de valori- 

. j 3 *: d istnbuT  ao maior número uma maior parte das
W m e n t e .  Porém. alguns 

prevalentes de valonzaçao precisam ser atendidos, sobretudo as 
condíçoes de sobrevivência, melhores recursos para geração bens

beu," S „ ,e;  r ‘"at 8 " a M h “  be”  '  >V f n f o ™ "bem. Somente apos isto será possível condicionar ao ser social

de H b e r d a V Z 0 ^ '  T ” ' q”  a,rib,l,“si J S Í q*  dignifiquem e elementos de certa autonomia

cidadão e S S " S,0' " H °  »  «  W » * *

l o r i z S o ^ b M  d f h o ™ZT ^  ‘ ™-

a) . ?  ^ } àu°  n ^ e s s ita  te r condições de vida para boa 
•constituição biologica da geração, de sobrevivência e de aceitação 
com aproveitam ento dos métodos e técnicas de valorização;

b) recebendo elementos para conseguir informações, ’assi- 
m-lando a cultura prevalente do grupo social, diversificando e 
am pliando as suas relações com outros homens já pode utilizar 
a liberdade e mesmo utilizá-la bem tornou-se um cidadão;

c) enfim, com a independência econômica nos têrm os so­
ciais em que é conceituada, pelos meios e técnicas adquiridos



anteriormente, já pode por si transm itir ao grupo social as pró­
prias idéias e com o resultado do exercício do pensamento fazer 
evoluir a cultura do grupo —  adquirir personalidade.

Não poderemos arrefecer as atitudes e procedimentos de na­
tureza individual em choque ou d:scordantes da ação social para 
valorização humana, conseguindo, outrossim, anuência e concor- 

ância nas restrições e mesmo coação individual desde que não 
possamos integrar a pessoa na sua própria característica de animal 
raciona A fôrça do in s tn to  predomina sempre dado que a 
sobrevivência está em jôgo. O ra, justam ente uma série de fato­
res e valorização para serem incorporados exigem a abstração 
de problemas fundamentais de conservação e evolução orgânica.

socie ade sente a necessidade de que o homem domine e dis- 
cip ine o instinto, contudo êste está integrado intim am ente na 
con ormaçao biológica. N o homem social respeita-se e tolera-se 
um ímiar e atitudes e procedimentos instintivos, levando a Lei 
que regu a um mínimo de M oral, a respeitá-los. O  d ;reito de 
ma ar em e esa própria é sagrado e consignado em tôdas as 
eis um anas. ssim, a sociedade consigna um direito individual

t °  =r a c °  etivo de procedimento e atitudes referentes 
rvaçcio a vida pelo direito de acesso aos bens de nutri-

ríirinn r^ UmCntan -° °  d ' re*to de propriedade, ela mesmo con­
dicionada no regime democrático -  ao bem comum.

atribu to?  L Pre,d° mÍnânCÍt  d°  Sentid°  sensorial da vida sôbre os 
liberdide c\r -U31S e subÍetivos de excelso valor, qual seja a 

sário t n n  no e'^ S ° Pensamento, muito trabalho serã neces- 
qlobal e to ta f 1̂  ** ^ su9erir a° s homens de que a valorização 
disciplinará as n r '96 -Uma P ita intc9ração. T al sublimará e 
o cidadão n  <» ? fS *nstinJ|vas c aperfeiçoará a elite, e mesmo 
decorre ló a r^ rf  n 3 °  re í>namento da M oral, isto é, da Ética,
obriqacão Hrw W  °  exemp °> °  melhor impuiso educacional, é 
obrigação dos chefes, e, como é óbvio, dos líderes autênticos.

se im p õ e^  E d u c a r /0 pensarmos em valorizar o gênero humano, 
de vaforizac^o s S  ÍnCUtÍr princíPios fundam entais

3 SOCiedadc a f ô n ic a  e a Ética, 
a virtude h u m a n iz a i^ 0 3 ’ assegurando o bem -estar, enaltecendo 
dora d ^ r r r ^ .  °  T l ' nt0’ 9aran t*ndo a evolução cria- 
de justiça de' c i r ^ 00 3 r da espécie e firmando o conceito

S d q“ H,h H COm,)e,C' C 0" tUd° 'homem que resaiiarrl-,r * nsabihdade da determinaçao, tem o
predominância de v i v e r n e r s Í T a f f ! » " 411318' situando nestes a 
ção, que caracteriza o õ perLsonahdade in tegrada na sua fun-
grande Nação e na suhqt> C - 0l^ em’ resu ,tara na formação da 
vilização. substituição do simples progresso pela C i-



A  E V O L U Ç Ã O  C U L T U R A L  C O M O  F IN A L ID A D E  D E  V A L O R IZ A Ç Ã O

A cultura real que identifica uma Civilização e que apresenta 
características livres de crítica para evoluir está sèriamente com­
prom etida no momento presente. Estam os criando um surto de 
progresso excepcional penetrando sítios há pouco inacessíveis à 
Razão H um ana. Confundim os lamentavelmente a cultura global, 

envolvendo as aquisições de valores espirituais e mentais com 
aquela estritam ente dirigida à satisfação dos sentidos. Se o ca­
minho persegudo  pela H um anidade é conseguir para o gênero 
humano uma convenção satisfatória de um conceito de Felicidade, 
vemos que a Cultura encarada em parte nunca poderia atingir a 
sua finalidade. O s homens de inteligência do passado resguar­
davam o pensamento de influências subalternas e im ediatistas. 
H oje vemos o carreirismo, a aventura, a popularidade e o m ate- 
rialismo deform ando inteiram ente o pensamento e a ação dos 
íderes do pensamento hum ano. A  idéia de escrever e propugnar 

pela elevação global do homem ampliando o campo de seu pa­
trimônio espiritual e moral deu lugar a uma ação de concessões, 
contrafações e nrstificações consentidas e to leradas. Procura-se 
expor idéias e pensamentos que possam conquistar prestígio po­
lítico e social, especialmente m undano. T ais condutas facilitam 
a aquisição de títulos e honras acadêmicas, propiciam negócios e 
fa rtu ras. A literatura e o romance da época falham profunda­
mente como verdade essencial e como substrato de espírito cria­
dor que pudesse acom panhar a originalidade e a técnica dos 
mecanismos destinados a satisfações instintivas, inteiram ente ou­
tras que nao aquelas de prevalência de valor visando o organism o 
e a maquina hum ana. Lutam os homens pelo acesso ao supérfluo 
e aos processos de ostentação.

* a ° rdem de valôres a nossa cultura tem colocado em luqar 
falsa3 atenca aqu,si50^s ,d0 espírito . A sociedade dispensa uma
boracão n o J tiv  ^ au te n tic as  que se revestem de cola-

çao positiva de promoção de situações e condições m ate- nais mais avançad VemQs ^  ^ m a f e

os museus em moeda corrente, mesmo aquelas de simples usos 
pessoais de grandes vultos A quêle g ran d e 'v a lo r não co n v e rsL T  

o Palpável, nao passível de transform ação em bens sensoriais 
e classificado em plano inferior. O  que defendem os para o h t  
mem superior e a convicção consciente despida de injunções e 
influencias subalternas. A  isto chamamos "personalidade” es tá ­
gio supenor de valorização indispensável a uma ev o lução 'cu ltu ­
ai determ inada e determ inante para a integração do valor hu- 

m ano. Justam ente neste ponto está nosso ciclo de progresso hu­
mano falhando desastradam ente.



Vamos encontrar na disputa de P l a t ã o  e A r i s t ó t e l e s ,  há 
2.300 anos, a causa predominante dos rumos deform ados da ati­
vidade do gênero humano na construção de uma verdadeira C i­
vilização. Dando maior importância ao estudo do ‘‘homem” de­
monstrava P l a t ã o  a necessidade de englobar a mente e o pensa­
mento nas pesquisas e análises. A r i s t ó t e l e s  propugnava e dizia 
que os homens por nascerem, sentirem, sofrerem e morrerem 
cteveriam merecer a maior atenção. Descambou o mundo, e justa­
mente as Nações lideres do progresso universal de hoje, para a 
trilha da filosofia sensorial, aguçando os fatôres negativos do 
organismo humano como o egoísmo, ambição exagerada, amor 
aos prazeres instintivos e o estímulo à inveja. Seguissem o outro 
caminho e seria utilizada a Cultura no benefício do "homem” e 
não para satisfação de alguns ‘‘homens". T odos lastimam que 
a máquina cam nhou adiante de uma mente hum ana e Razão 
incapazes de controlá-la. Razão e mente hum anas capazes de 
controlá-la, discipliná-la, encaminhá-la e destiná-la ao bem co­
mum, como fundamental à Civilização. Vemos, pois, que os G ru ­
pos humanos divergem e util zam a máquina para resguardar, não 
as conquistas espirituais e morais, mas as satisfações instintivas, 
secundárias e degeneradas. O utra  fôsse a conduta e as satisfa­
ções mínimas da natureza humana seriam prontam ente preser­
vadas como fundamento mesmo da evolução cu ltural. Nenhum  
processo nenhuma cultura, nenhuma pretensa Civilização poderá 
(atai-se e ter completado uma obra satisfatória quando algum 
lepresentante do gênero humano se debate na luta pela conser-
vacao a vida e da geração, como fator prevalente de valor in­
dividual .

c.,. ^  confusão, que se estabeleceu na luta dos dois grandes 
filosofos, resultou na deformação da semântica flosófica do "O b- 
je n o  c o ' ubietivo . Eis a premissa básica dos procedim^n- 
os umanos que alsamente denomina C ultura a uma integração 

parcial de valores a uma satisfação instintiva prim ária e a uma 
ab.tençao dos atributos contidos na personalidade. O s grandes 

omens e oje eixam perceber a mediocridade quando disputam 
em atos e manifestações os favores exteriores em benefício de 
seu ín ívi tiaism o udo hoje é promoção individual e despis­
ta-se um Líder pela facilidade e certeza com que sabe dePnir, 

ao as próprias i éias c o próprio pensamento, mas a idéia e o 
pensamento coletivo inorgânico, infiel, flexível, maleável e tran - 
s to n o . N ao e o Líder cue transm ite e, sim, o que define o que 
o r f f l T  qUer p cn sa r- Ela que teria responsabilidade de guiar e 
nrestín’n PCnS<? C ‘?nc na sa t'sfação individual de am pliar o seu
cão Oc • c C eco_nôm ;co- Cuida apenas de "prem o-

meios e ín ormações estão todos comprometidos, não



com correntes autênticas e personalísticas de pensamento, e, sim, 
com opinões e interêsses de grupos e facções, dogmas científicos 
e religiosos, sempre endereçados a conquista de posições e situa­
ções.

A  atual Civilização seguindo A r i s t ó t e l e s  no particular da 
disputa mencionada, relegou a plano secundário o problema hu­
mano, atendo-se apenas a atividades de sujeito quando consi­
derava objetivas , não o sen t:do da verdade real e autêntica, 
que é a idéia de esforço no sentido da valorização de gênero 
hum ano. R e n o u v ie r  na reform ulação de princípios filosóficos, con­
ceitua como objetivo apenas a idéia que é o que se oferece 
como objetivo representado na consciência. N a  mesma corrente 
se colocam B e r g s o n ,  P a r o d i ,  P a u l  D u p o n t .  ( * )  O  trabalho, a 
pesquisa cen tífica, a atividade e o esforço m uscular constituem 
ações subjetivas , porque o “objetivo” é a idéia e esta deveria 
ser a elevação cada vez mais da dignidade hum ana. A única 
coisa real e objetiva é exatam ente a idéia e o pensamento vol­
tados decididamente para a difusão e acesso dos bens e v an ta­
gens da cultura ao maior núm ero. A ss'm  descreve B u c k e n  o 
seu interêsse em reform ular princípios da Filosofia. ( **)  Em 
linguagem acessível na atividade do sujeito, diríamos que o co­
m erciante deveria ter no preâmbulo de suas atividades “subjeti­
vas , a idéia de d ;stribuir o melhor e em maior volume e condições 
favoráveis as suas mercadorias, tendo uma finalidade subjetiva 
de ganhar dinheiro. A  isto chamariam a Ética profissional. C on­
tudo, pouca gente utiliza a ética nas suas relações sociais se bem 
que clamem constantem ente em seu nom e.

A falta de conhecimento de homem, se bem que se alardeie 
Yai\ ta9ens e a necessidade de humanismo, coloca a hum ani- 

. . ,e à mercê das técnicas e especializações científicas, visando 
a hlosoha sensorial, a ponto de os povos se verem na fase de 
suas reivindicações sociais e hum anizantes, sem líderes autênticos 
que os qu  e. D eu o alarm a O r t e g a  y  G a s s e t ,  tanto  na sua cor- 
respondencia aos jornais de Paris em 1938 como pela publicação 
de seu livro Rebelião das M assas” . O  técnico He »1to nível e o 
cientista são situados hoje em igualdade de condições no qu“ 
respeita ao conhecimento dos problemas humanos. Assim, os atri- 
butos de personalidade que dev eram  caber às elites, C hefes e

( * )  R e n o u v ie r  — Essais de Crít. Gen. Logique. I, p á g . 19. 
B erg so n  — Matiére et Memoire.
P arodi — La philosophie contemporaine en France. 
P a u l  D u p o n t  — Les Problèmes de la Philosophie.

( * * )  B u c k e n  — Gesch. der Phil. Terminologie, p á g . 6 8 .



Políticos, vêm encontrá-los como atôres na luta de competição 
no que se refere a promoção de prestígio e conquista de bens”. 
' es, que deveriam incutir a determinação de difundir e dar acesso 

da cultura a um maior número, procuram justam ente jun tar nas 
própr.as mãos, para seu gôzo e satisfação, as benesses cujas ori­
gens e fundamentos foram entregues ao hom em . R eportando-nos 
aos interêsses de um grupo social, no seu esforço em decisão de 
evoluir e progredir, é necessário e imperativo que caiba ao maior 
número possível os benefícios de desenvolvimento e de evolução, 
dentro da justiça de outorgar a mesma oportunidade a todos. 
Conseguido êste resultado, caminharíamos progressivam ente, no 
sistema convencional de viver e na implantação de uma mística 
indispensável a uma coletividade que se sujeita a sacrifícios e 
penas na esperança de situações e condições m elhores.

f u n d a m e n t o s  e  f a t ô r e s

A deficiente garantia da Segurança de Grupos sociais para 
resguardar e defender a própria Cultura, decorre justam ente de 
não terem sido aplicados os recursos e valores incorporados nara 
o o jetivo de dar acesso e propiciar condições indispensáveis 
e recursos espirituais e materiais de valorização do homem a um 
maior número, contínua e progressivam ente. Assim, algum a parte 

es orço e os valores mencionados são destinados ociosamente a 
cons ruir maquinas de destruição do próprio homem. Contudo, tal 
proce imento, tem em vista o caminho percorrido dentro de uma 
a sa i osofia de vida, enaltecendo e dispensando atenções maio­

res aos assuntos de matéria do que da parte realm ente nobre da 
natureza hum ana: Razão e E spírito . Seguisse a  H um anidade 
outros rumos na perseguição decidida de divulgar o mais possível 
as vantagens da Cultura, não haveria porque desviar uma parte 
o es orço e os valores visando defender grupos sociais em uso 

e gozo de parte dos bens ao alcance e do direito de todos.
. , , ? Ĉ ° Presente da Hum anidade nos induz como alternativa 

a 1 cnti íca* grupos antagônicos, havendo a necessidade, ao ponto 
is orico que oca izamos, de jogar com o esforço conjugado e 
o e  ivo para e ender as conquistas adquiridas. Preparam os cs 
íomens o grupo social para a hipótese de estar em perigo o 

acervo cultural já incorporado. Q uando acenamos com o am or 
L S ü *  f w m° S,.Índ,UZm*d?. e sugerindo o esforço coletivo tendo 
nas contrnH■ -ma * f  6 ,a constituição hum ana é colocada

Hpcp 1<̂ocs e «tas A  própria vida resulta de antagonism os 
L  ^  í n0S ;SUStentad° reS da evolução biológica. N ão pode-
combatiHn O,', Uh SC.mCnte enraizada de antagonism os e lutas ser 

a era a por transform ações e modificações sociais



decorrentes da luta do homem contra a  natureza para  construir 
seu progresso e sua Civilização. A s maiores deformações hoje 
assim consideradas acêrca do procedimento dos homens, têm tra - 
iido  inestimáveis valores positivos para o homem. A  era econo- 
mica liberal produziu extraordinários frutos para  o gênero hu­
mano. Baseava em uma aparente injustiça social a  sua atividade, 
dado que disputava com proporções vantajosas a posse da ri­
queza. N ão é por outro modo que a filosofia pode identificar o 
bem através da existência  do m al. Só pode haver melhoria e evo­
lução tendo em foco sempre a insatisfação. E sta  gera ambição, 
difícil de ser controlada ou disciplinada. O  egoísmo é parte  inte­
grante da natureza hum ana. A té que ponto poderemos sofreá-lo 
em um sentido educacional não o sabem os. U m a coisa precisa 
ficar bem esclarecida. A  correção dos fatores negativos de quali­
ficação individual e coletiva necessitam precipuam ente de um 
estado hígido mais satisfatório possível. O  instinto, carac- 
rística fundam ental do gênero humano, tem na sua disciplina- 
ção e socialização a tarefa mais im portante da Educação. A 
Razão, fruto da constituição biológica, é atributo determ inante 
da ação educacional. Se bem que todos os homens sejam racio­
nais, nem todos apresentam  a  mesma capacitação mental, onde 
um conjunto de condições localiza o indivíduo em sua posição 
social e sobretudo na sua atuação no grupo. O  assunto é tão 
controvertido e discutível que os gênios que tan tas e im portantes 
contribuições trouxeram  à H um anidade, pela exacerbação de se­
tores de qualificação m ental, apresentavam  no exame to tal e 

global condições vizinhas daquelas insociáveis. G randes vultos 
do passado eram caracterizados por extravagância, palavra mo­
desta para significar autênticas m arginalidades sociais.

Assim, pois, no desejo de valorizar o homem, precisamos de 
qualificação mínima de possibilidades orgânicas da formação da 
R azão. E sta  é que facilita a adaptação do ente hum ano ao meio 
social em causa nos primeiros contatos e nas prim eiras tentativas. 
Seguem-se as ações orientadas no sentido da experiência, a partir 
dos meios suficientes de inform ar-se com que adquire a situação 
de cidadão, onde passa a com preender os deveres, já  um a forma 
de coação convencionalmente consentida. A  má formação da 
Razão torna esta fase excepcionalmente difícil. Concluímos assim 
que o cuidado na geração, a formação e a constituição orgânicas, 
são fatores primários, primordiais e fundam entais da valorização 
h um ana.

N ão  se pode, pois, conseguir os melhores e maiores resul­
tados das ações, táticas e planos destinados a qualificação ne­
cessária e indispensável de homem para a evolução cultural do 
grupo, sem que se possa dispor de condições biológicas favorá­



veis. Contudo, na formação da família, os elementos geradores, 
que ultrapassaram  bem ou mal o limiar da Razão, precisam cola-
u [aw e jCOnSê tir í13 assistência a que não estejam suficientemente 

a 11  a  o s .  e su lta  d isso  q u e  d ific ilm en te  p o d e re m o s e s ta b e le c e r  
lerarquia entre a Saúde e a Educação, devendo os dois processos 

assistenciais estarem profundam ente solidarizados e entrosados.
Wao poderemos falar em desenvolvimento e evolução sem 

que os mesmos participe o homem na posse dos requisitos su­
ficientes de cultura, consubstanciados na qualificação global. Se 
a mao manipu ar a máquina, a sua função é guiada pelo cérebro 
e por este estabelecidos os requisitos necessários aos deveres e a 
iniciativa indispensável para compreender os direitos. Em se ou­
torgando a mesma oportunidade satisfazendo certas mínimas sen­
sações instintivas, atendidos certos requisitos sentim entais natu- 
rais resguardada a securidade familiar e pessoal nos imprevistos 

1 n °^’ "d p°  emos conceber um cérebro disposto a 
Dever de produz* . ^  C ^  detCrminaÇão ao cumprimento do

c iilm e rit^ n  pemo^ra ^Ça inquietante, que atinge o mundo e espe-
fazê lo m  ^  ’ e'X1̂ e que cada homem produzindo terá que
n Z T l  n  mm 03 0Utr0S h0I? Cns e para aperfeiçoar e adquirir
d id e  a Edur™6”1 de produ< â o - P ara tal objetivi-
sequir m e lh o r^ 0 3 n°  Sentid°  horizontal como con-
3 o s  C a d f ' e/ T reS reSUk3dOS d3S m á^ nas e d°* instru- entob. C ada indivíduo necessita produzir cada vez mais e sò-

a efaôreas S° braS A r á v e i s  para atender

» a  qu M M ad T sem p re  crM cm té de W d ^  “  
propiciando a<? dc l!SO e de consumo,
número, somente a Escola ^ n r í ” ” ?3* ^ !8 d3 C u,tura 30 maior 
e O rganização - P ^  fazê' !o PeIa C iência- Técnica

planejar, quando s e r ã o ^ p r X L ^ a o " ^ * - 6 PreVer' '  
poníveis. E ’ o único c a m in ^  maximo os recursos dis-
vim ento. T rês novas ciências ° a lllta . para °  desenvol-
avaliação e exame Ào ' - x m inestimável subsídio para

um diagnóstico a p r o x i m a d a s  d e fo rm a c '? 5 £ Umanas* como q,uc 
a serem corricrid-is cpt™  • > maÇ°cs. distorções e atitudes
diferente se to rn a ’o indiv'A A 9 Í  a,ualificaWo hum ana. M uito
qual ficada fôr o primeiro tan to °  ' t * 0 '  C ° " ,Ud°  « « » * >  ■ *
tará  para inteqrar-se nr> m  l , hores condições êle apresen- 
tendentes a evoluir e aDerfe'° °  segundo e cum prir obrigações
dêle. Ass-m a L L i a  1 Só"' í  C° nVÍvênS|a *> fl^UPo c fora 
aquisições mais ,mportimi es, « £ " 1 ^



cientes delimitações e disciplina. Com estas adquiriram  novos 
rumos a faina de reestru turar melhores fórmulas de vida social 
e de procedimentos frente ao interesse do homem. A M atem á- 
t ca, pela Estatística completou o quadro que enriqueceu sobre­
modo a economia política, ciência e arte  de propiciar bens e me­
lhores condições de vida a um maior número, utilizando os mesmos 
recursos. Assim, duas categorias im portantes do conhecimento e 
da experiência vieram facil ta r a tarefa de atender ao objetivo 
de qualificar o indivíduo. O  primeiro, pelas ciências citadas, a 
avaliação prevalente das qualidades de homem e de cidadão e 
a etiologia dos procedimentos, e o tratam ento conven:ente. A  
outra é a Economia Política, ciência e arte do Estadista, discipli­
nando e organizando a criação de riqueza para o bem coletivo. 
A Estatística veio colaborar intensam ente com ela resguardando 
o sentido da m éda. realm ente o melhor critério encontrado paxa 
a ação da 0 'b e rn é tica . Com F a y o l ,  T a y l o r ,  W a l l a c e  C l a r c k  
conseguiu-se o aproveitam ento pela racionalização de recursos. 
Anaiisando-se, contudo, os meios e os fins da produção cami­
nharem os muito além, pois que teremos que sublimar o homem 
levando-o uma integração consciente de si mesmo. Lembramos, 
porém, que as diversas técnxas procuram  m elhorar a vida dos 
homens, valorizá-la, aperfeiçoá-la com a medicina, a engenharia, 
a política e o direito. O ra  seria considerado parceladam ente como 
animal, ora como consumidor ou criador de riquezas, ora como 
fração social e cidadão responsável. Advertim os, contudo, que a 
Educação deverá fazer mu to m ais. Reúne tudo aquilo para en­
grandecer o homem. In tegrando na fase da R azão e investido 
dos deveres e direitos de cidadão, o homem exaltará êle próprio 
os atributos do espírito, das idéias e do pensam ento como o ápice 
sublime da valorização hum ana. Eis porque na política de desen­
volvimento e evolução a tarefa continuará sempre tendendo a 
absorver profundam ente e sempre os claros vastos e desconheci­
dos do pensamento para atingir à perfeição espiritual e ao refina­
mento moral como satisfação última e acab ad a .

Sem tal condição de insatisfação, nenhum a categoria de v a­
lorização conterá englobados todos os recursos potenciais, e jus­
tam ente os mais sublimes do gênero hum ano. Sendo, pois, a vida, 
a síntes-' perfeita da m atéria, todos os grandes homens do pas­
sado dela se desfizeram pela vitória do espírito, das idéias e do 
pensam ento. A êste resultado chegarem os nas etapas sucessivas, 
desde a condição primária, individual e insfn tiva , passando pela 
compreensão e pelo raciocínio, a um campo infindável amplo, qual 
seja o aperfeiçoam ento do espírito, refinam ento do pensam ento, 
oriqinalidade das idéias e novos caminhos a serem percorridos! 
perseguindo sempre a  V erd ad e .



N ão será possível entender valorização humana sem conse­
guir integrar eficientemente a família como célula social na d inâ­
mica do processo. Assim, serão consideradas as seguintes cate­
gorias de estágio do homem para congregar ações e atenções 
ligadas ao imperativo de valorização global:

a) o indivíduo —  valorização prevalente, instinto;
b) a família instinto e sentimento, conformação social;
c) o cidadão —  moral e civismo. Direitos e deveres;
d)  a personalidade —  Chefia e Liderança —  Educação e 

Exem plo. É tica.

O  indivíduo nunca será complementado na sua formação sem 
que possua um elo sentimental passível de incentivá-lo em subli­
mar a mclinaçao instintiva. Compete à Sociedade atender ao 
genero umano na idade da formação, nas necessidades físicas* 
H^r"315 6 sentwientais Que nao estejam à sua disposição. Consi- 
nnn „ y ;  r /  ^  2 Um p ,̂ríodo mais 011 menos longo de res- 
nnn«nfi'l'r) A^' ■ l?aPacitaÇã0 mental limita e disciplina a res- 
rpfpro ' * 3 C socia > tom ando-a contudo desobrigada, no que se 
atrihutn °  sefn !mento’ quando a Razão dem onstre aquisições de
c tm o rimenTn 7  r  ^  P3ra exi9ir v 'sta  de
d i f X S ?  deveres- JA um enta muito a tarefa, da sociedade, 
dificultando por outro modo a sua atuação, o atendim ento defil

nnm n m  !  T  n3S f UaS sensaÇões in st:ntivas de família e de 
• ' aiS ar e na f°rmação do cidadão e da personalidade, 

maiores ou menores dificuldades correrão da ação eficiente nas

s o c L í r i n  pete à Sociedade resguardar-se dos males 
m a evolução?  ° “  me" ° r intensidad*' in fo r m e  o estágio de

civilizacõe^nrpment°  blStórico s°  tem permitido a consciência das
s u a S r M T SSaS 3 Um límÍte máximo de oit°  A
políticos no ^  SÍd°  sacrifc a d a  pelos interêsses
elementos a íe  nodp1 1 ^  COnsiderado- distorcendo, e removendo 
turas pass'idas O ,  T ”  ^  transm ’'ssã°  mais real das cul- 
raran P mo f  A d° gmatlSmos religiosos, sobretudo, muito alte- 
Cões aue t  i  hlStn  qUand°  transPlan tada para as gera-
m e n te  a i r n ; T r r a m ;- , ArqUe° l0qÍa tem retificad°  P - fu n d a -  
le d d o s  I  r  Í T T a  % 6 P ro c e d im en to s  fa lsa m e n te  e s ta b e -
p ro g re sso  7 d a  t í r ° S-r C ° ntU d° ’ ° S ^ ^ a m e n t o s  b ás ico s  do 
S  £ L d d a  atUA em su a s  o r ia e n s  m ais p r im á ria s

do cavalo C ontra f í  da r° da e na disciplinação genética 
S o ^ V S S ? T d° , IÍ !AL,*A1,X> acham ° s as CivUizações
m udade e pe%eTuida7eP d o m ente' ^  de

at, u  “ í  £ £



Advertimos porém, que o progresso atual, que denominamos 
Civilizaçao, ainda permite que somente aproxim adam ente 20%  
dos homens tenham acesso aos bens comuns provindos do P o ten­
cial N atural que lhes foi confiado. C êrca de 75%  ainda não 
conseguiram o acesso a uma conquista mínima de bens que os 
classifiquem na qualidade de gênero humano vivendo na atual 
C ivilizaçao. E bem verdade que as Ciências destinadas ao estudo 
do Homem sejam de evolução recente, algum as mesmo ainda não
d.sctpiinadas nas suas limitações e responsabilidades. A  M ate- 
matica, que era cultivada para glória de alguns homens, tornou-se 
hoje matéria destinada ao bem comum. A Biologia, revelando os 
segredos, as reações e a evolução orgânica, trouxe subsídios es­
senciais para reajustar fatores prevalentes da valorização humana 

f Ua coordenada especifica a Psicologia, m ostra os segredos da 
mente, na sug analise isolada e na acomodação cívica. Enfim , a 
Sociologia amplia o campo, dando a visão global e total, so­
mando reações particulares e concluindo das resultantes gerais. 
A  conjugação de tudo concorre para capacitar o lider autêntico 
e equacionar sua linha de ação objetivando a coletividade, orqa- 
nizando o conjunto, capacitando o particular e aparelhando o 
cerebro para açao muscular. É a C ibernética. Por outro lado, a 
ciencxa e a tecmca de comunicação forçou a entrega mais au tên ­
tica do Real Poder Político nas mãos do povo, levando êste a 
impor a satisfação de suas mínimas necessidades e a bater-se pela 
qualificação cívica.

Acreditam os que na revolução social atual S p e n c e r  não seria 
levado a com parar a história das Nações como aquela dos ho­
mens Uma irm andade universal, tendendo ao interesse humano 
nao desfaleceria. S p e n g l e r  não diria que os povos "não se e s t;n-

t r o n ^ o s T r ^ r 1110, n3S sobrevivem despejados de substância. São 
n r X  na l0rCSta' conti™ °u êle, secos e sem selva que
oalho , mort C” SeH  ai Permanecem, elevando para os céus os
mesmo o  S t ' ,£ V,Cm0S 3 recuPeraÇao da índia, da China e 
mesmo o Egito, exemplos contraditórios nas frases chocantes.

Assim se cada grupo profissional ou social cum prir as deter­
minações et.cas da semântica filosófica do "objetivo” , d i s d p l l

coL V p CX- tan  "í. 38 quaIidades negativas individuais, 
mo o egoísmo e a ambição, não teremos dúvida em afirm ar 

que estara assegurado ao progresso atual o destino de construir 
uma autentica Civilização.

q u a l if ic a ç ã o  h u m a n a  f r e n t e  à  se g u r a n ç a  n a c io n a l

Enquanto  a Civilização evoluida e aperfeiçoada não con­
g regar os povos e as N ações dentro, porém, dos princípios £  
justiça social em uma irm andade universal, cada grupo social terá



que ter sempre viva a alternativa de defender os valores adqui­
ridos e o direito de acrescentar outros valores para uso e qôzo 
de seus cidadaos. Decorre disso, no ponto histórico por que pas­
samos na Hum anidade, a obrigação de impor ao cidadão 

o grupo uti izar os valores adquiridos ou imanentes no bene­
ficio comum. O  Grupo Humano poderá reclamar e lutar pelo 
potencial disponível e não aproveitado com os meios conhecidos, 
em seu beneficio. Com tal raciocínio não existe Defesa Nacional 
possível de contrapor-se com sucesso a reivindicações instintivas 
ainda classificadas no campo individual das necessidades So­
mente a Segurança Nacional, que é o esforço do grupo social 
em aproveitar o Potencial N atural que lhe coube, inicialmente 
em conseguir evolução e desenvolvimento em tempo útil, amplia o 
campo de formação cívica e atendendo nas proporções devidas 
a suas obrigações, a valorização do Homem. P ara  atender ao 
sentido de maior aproveitamento do Potencial há que conjuqar
H om Pm c> M or* * ^

A maior aspiraçao de uma N ação é possuir terra, em ampli­
tude e qualidade que permita conter riquezas e Potencial para 
que sua populaçao encontre meios primários e instintivos ineren­
tes a fatores prevalentes de valorização. Q uando existe a T erra  
ornou-se a N ação um País. Contudo, na convivência da irman- 

f*  , u" lversa}  convencionando regras e conciliando interêsses, 
, n,.en. ?. a dev^ res e gozando privilégios, haverá o imperativo 

de disciplinar o Direito, tanto o dos indivíduos como aqtfêle das
ta i i í  tornando-se à sociedade capaz de sintetizar no  E s!
S o b e ra n ia ^ N ã n  ^  tais a tribuições que culminam com a 
Í T Z  -N a°u baSta' con^ o .  que possua terra e população

S i t S X S i f e ^ r r A ^  a  c : , ! t u r a  e  ^  3

. n , t cambio.

K  ^  universal acenando com a fôr”  mora”  d t  Z

d j  *  r ind,vi'
in tegrar a uma p o p u l a r  de " d a d ã o s  S° ,  '  Va o rk a 5ã°  “

Cões e a atitude sócia s e políticas reAultando ' e™ P r o s a s  rea- 
leiro exiae a ~ i '.menso Potencial Brasi-
uma mística decisiva' n e h °  ~0US kabitantes Para estabelecer 
d?. Segurança N aciom l a * w-30 Cl ura -̂ T orna-se imperativo
c f c .e S  Técnica e r ó  o l qUal- 1Caa°  hum ana' dado W *  a C 'ên -
procura prover e prever a  utHVa ^ ntctizarn o P lanejam ento. Êste 

prever a utilização dos meios e recursos dispo­



níveis, conseguindo o seu máximo aproveitam ento. E ’ tal o re­
curso hoje existente que a idéia de que as necess dades progridem 
em ordem geométrica e os meios em ordem aritm ética tornou-se 
inteiramente falsa. Pois bem, a conceituação exata de Segurança 
Nacional é justam ente obter as melhores informações das condi­
ções e situações existentes, congregar os recursos e meios visando, 
dentro da melhor provisão e prev são a conquista de novos meios 
e novos recursos, sempre acima das necessidades coletivas, ob­
tendo novos valores que constantem ente avaliados encarnam  o 
Poder N acional. A  demografia, que é fundamento dêste, está 
contudo subordinada a uma série de fatôres qualificativos. A l­
guns ligados ao indivíduo, outros ao sistema de viver, alguns à 
forma de estrutura social, e mu tos a questões básicas de asp ira­
ções e objetivos comuns que ditam a politica, conseqüência muitas 
vêzes da tradição do cará ter. Tem  assim importância quanto à 
população: o volume, a densidade, a distribuição, a estru tura social, 
a fôrça de trabalho e a qualificação global onde se firmam ques­
tões básicas na un 'dade de pensamento, na preservação da cul­
tura, nas aspirações a serem perseguidas e nos objetivos a serem 
alcançados.

P O L ÍT IC A  D E  V A L O R IZ A Ç Ã O  H U M A N A  P A R A  O  B R A S IL  E Q U A C IO N A - 

M E N T O  P A R A  O  C O N C E IT O  D E  V A L O R IZ A Ç Ã O

D entro das idéias expostas poderemos verificar que o P o ten­
cial humano brasileiro ao invés de constituir uma fonte de Poder 
Nacional está gradativam ente se tornando um fator negativo do 
mesmo. Logo, no sentido de p rio rd ad e , colocaremos a satisfa- 
çao dos mais primários requisitos de valorização prevalente como 
aquele que deverá despertar a atenção no que respeita aos inte­
resses da Segurança N acional. O s meios e recursos existem, 
dispersos, pulverizados e ociosos, atendendo a uma parcela pe­
quena de suas ^possibilidades. Em um reg'm e ideal de viver qual 
seja a convenção de liberdade, deveria scr estabelecida a contra­
partida de investir em ordem proaressiva e percentual uma parte 

■dos valores conquistados anualm ente, visando à valorização indi­
vidual. Por outro lado a falha de racionalização no aproveita­
mento dos recursos naturais nos levará a resultados imprevisíveis. 
Já G i f f o r d  P i c h o t  em sua obra "B etter living through wise use 
for resources” disse:

Uma N ação privada da liberdade pode adquiri-la: 
uma N ação dividida pode unificar-se, mas uma N ação 
cujos recursos foram destruídos pagará inevitavelm ente 
com a pobreza, a degradação e a decadência” .



O  trato racional da terra, o combate ao esgotamento da terra 
por métodos técnicos, a educação do agricultor e suas dificul- 
aaoes econômico-financeiras, a ingerência político-partidária no­
civa na Política agropecuária e a desordem adm inistrativa —  são 
u°in,Í0j  3 Serem f tendidos com a maior urgência. H avendo possi­
bilidades potenciais para atendim ento das necessidades primárias, 
ainda na formação individual, —  sobretudo no campo de ativi­
dades _onde aliaríamos uma parte essencial de Saúde, qual seja a 
nutrição, as lides agropecuárias são, outrossim, um setor econô­
mico de especial interêsse. N elas encontram os 67%  da popula- 
çao ativa do país, quase totalmente necessitada dos fatores pri­
mários de valorização hum ana. À fôrça de trabalho resultante 
em parca produtividade por má qualificação profissional alia-se 
a atividade nociva destn rn d o  os recursos naturais ou tornando 
mais restrita a sua vitalidade. O  esforço conjugado atendendo a 

baude e a Educação, redundaria em melhores valôres econômicos 
libertando, outrossim, os braços mais qualificados para as ativi­
dades secundárias. T endo uma enorme superfície de terras aqri- 
cultaveis, acumulamos com a pior distribuição cêrca de 3 6 % ' da 
população em uma área de 656.241 Q q, numa faixa marítima 
de aproxim adam ente 100 quilômetros. Com tal excesso de terras

7maX L CT ^ c T T  P r° b lem a d e  m in ifú n d io  soc ia l e fu n c io n a l 
em  ce rc a  d e  50%  d a s  te r r a s  tr a b a lh a d a s .  D e c o rre  lo g o  o  ra c io -

c W  l 1 T iarm 0S Ck0 l0 n iza?ões bem  d ir ig id a s  d isse m in a n d o  n ú -
Í i  r  T aiS í ”  aSSÍStidos que seriam sementes hígidas 
a i l í  l ce^ ro sa d m im s tra tiv o s . N ão basta, sendo a té  nociva, 

simples localizaçao física do agricultor.

vid-T ^ ° lonizaçoes ten a™ os requisitos mínimos exigidos para 
a vida do grupo so ca i em causa, tendendo a  ascender o nível 
de qualificaçao de indivíduo a cidadão. A  energia elétrica do- 
mest.ca e a canalização de água, possibilitando ao núcleo servir-se 
dos meios modernos de comunicações e de m elhorar a  produtivi- 

de e aproveitamento dos produtos primários, são exigências 
indispensáveis na formação de núcleo populacional. A tendendo a 
reqmsitos atinentes ao instinto e a informações atenderíam os con-

condizentresa cCo0nCO T -  ° S dem3ÍS Í3 tô re s  d e  v a lo riz a ç ã o  c o n d  z e n te s  com  o a p e rfe iç o a m e n to  do  esp írito , e lev a çã o  d o s  p a ­
d rõ es  m o ra is  e a  u tiliza çã o  fa v o ráv e l d a  l ib e rd a d e .  Ê s te  c e r to  
g ra u  d e  in d e p e n d e n c ia  econôm ica re f le t ir ia  n a  q ra ç a  se q u n d o

J k a m o t  m S  ^  eSC° lher bCm ° S h° mCns de h e r a n ç a .  Res- 
Ção Em ” m , r  VeZf  lmperativo de ass° ‘ iar Saúde e Educa-
difundidos necesskam osa d e CiPientV e reCU.rSOS ener9éticos bem tamos de maior força calórica e de melhores



condições de esforço m uscular. Já G e o r g e  W y t h e  em seu livro 
Brasil, hxpanding Econom y” disse:

"A  Saúde é indubitàvelm ente um dos maiores pro­
blemas do Brasil de hoje, sendo que em nenhum outro 
terreno podem tão grandes lucros, ser obtidos com in­
vestimentos relativamente tão pequenos”.

Eis porque advogamos que o regime democrático trate  cuida­
dosamente de disciplinar quotas percentuais orçam entárias que 
completem a distribuição de Renda até atingir realm ente a 5 5% 
para a Educação Escolar (incluindo Ciência e Técnica) e ’ um 
mínimo e , /o para o setor Saúde. O s investimentos assisten- 
ciais no setor agropecuár o, se bem que com características assis- 
tenciais torna-se um investimento de prazo muito mais curto 
tambem com vantagens econômicas im ediatas.

Anualm ente as estatísticas nos m ostrarão os rum os a sequir 
no que respeita a adap tar os fins aos meios. N as três faixas de 
atividades soc ais: primária, secundária e terciária estará a an á­
lise indispensável ao estudo dos resultados. Diminuindo em pro- 
porçoes favoraveis a atividade primária, aum entando sensivel­
mente a secundaria e havendo substancial aum ento da terceira
a r a n T 0", CfamÍnhando corrctos ^  que nos conduzirá á grandes destinos como povo e como N ação .

Ao dizermos que a população mundial em cêrca de 75%  
a ê n e r n T 2 3 “ ar9*m dos requisitos mínimos de valorização do

M enos d e T Ô ? ’ T SÍtU3r n° SS°  P3ÍS na faixa de 65% ‘ M enos de 20%  de brasileiros estão aptos a cum prir as obriaa-
çoes de: cidadania tal como a República de A tenas sob a Presi 
dencia de Péricles há mais de dois mil anos

r i s
cooperativistas nron.v^3^  3 SOCiedade a traves de colaborações 

dod°coe C°nSegUÍndo de cada^uarcoíaboraçõls d .W n tíd e  acõr

do homem A doença é uma incidência e deverá estar sob ™  
ponsabilidade m ista privada e oficial snV> fnr j  
cooperativismo. O L t i t u t o , e m X9m0 ° “  *  
aposentadorias, pensões, seguros, acidentes de tra b d fe T â ^re sT i



dência higiênica. Como suplementação, sobretudo a melhoria so­
cial de instalações já  existentes, atenderia à assistência médica 
em geral.

■frr°  grave de estrutura exi'ste na A ss;stência Social no 
r3S* j  a° sera possível continuar sem um processo de unifi­

cação da Assistência M édica, organizando-se a Coordenada H os- 
pita ar, onde seriam estabelecdas e disciplinadas as competências 

u ? j  , unklacle- C ada Hospital-Base consciente de sua respon­
sabilidade e atribuições, estendendo-se o mesmo para os H ospi­
tais istrital. Rural e Postos de Saúde. A discriminação de 
dependência adm inistrativa, classes, municipais, estaduais e fe- 

erais, ere profundam ente os preceitos universais do aproveita­
mento racional dos recursos assistenciais. cuja fonte é social e 
um ca. O s Organism os de Coordenação não tira à unidade a 
sua independencia, apenas regula com pefêncas e atribuições. T e ­
mos como certo que aproximadamente 70%  das verbas assisten- 
ciais no Brasil constituem investimentos ociosos. O  Estado da 

uana ara tem cêrca de 8 leitos hospitalares por mil habitantes, 
um dos mdices mais elevados do m undo. Um índice de 4.5 é 
bastante razoavel. tal como se observa nos E . U . A .  Pois bem. o 

s a o c ta o tem uma péssima assistência m^dico-hospitalar, 
planejando sempre a construção de nnVHO Ipif AC "P viotrt «« nníf

crátirn  tpm mm ____ i™ 7 ' ° " ^  r,esp° " sáveI formação do E stado  Dem o-
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princípios que sublimam a Política e a Ética, assegurando o bem - 
estar, enaltecendo a virtude, divinizando a continuidade da es­
pécie, garantindo a evolução criadora e convencionando a justiça 
de cada qual ter e fazer o que lhe compete —  síntese da edu­
cação.

c o n c l u s õ e s

A tendidos os interesses individuais relativos a fatores prim á­
rios de valorização, estará o homem preparado para aceitar as 
convenções sociais decorrentes da fase cívica e encarnadas no 
c idadão .

N a  sua integração de valores da pessoa hum ana é o cidadão 
levado a conceituar o E stado  como Instituição formada para ser- 
v i-lo. O  regime totalitário arvora-se no protetor de indivíduo.

Um E stado representa sempre um P oder coercitivo. P ro ­
curando contudo educar intensam ente e com amplitude, m anten­
do-se fiel aos preceitos de justiça social, verá autom àticam ente 
diminuído seu papel coator dado que os cidadãos não se utilizam 
totalm ente de suas prerrogativas de liberdade. O  resultado final 
será sempre o sistema convencional de vida política —  o regime 
dem ocrático.

Com o progresso da técnica de comunicações existe no m un­
do de hoie um surto de intromissão cultural violento levando aos 
povos a consciência preponderante de seus direitos. O s valores 
imanentes da natureza constituem mais que nunca o objeto de 
reivindicações visando à posse de fatores primários e instintivos 
de valorização do gênero hum ano.

A s condições e a conjuntura brasileiras de evolução e de 
desenvolvimento, em seu estágio de potencial natural de riquezas 
acessíveis e inexploradas, obrigam a atenções especiais e decididas 
para resguardá-las, preservá-las e aproveitá-las dem onstrando ca­
pacidade e determ inação.

A s ações de valorização hum ana —  qualificando nas necessi­
dades individuais, atendendo a prerrogativas civicas dignifi­
cando na  personalidade, —  plasm arão os ideais de liberdade 
sem licenciosidade, unificarão o pensam ento na Segurança 
Nacional, aum entarão os valôres de Poder e imporão os direi­
tos de Soberania.

Em qualquer tempo será ultrapassada a  fase de Segurança 
N acional quando na luta pela valorização hum ana chegarm os 
ao acesso da C ultura ao maior volume da população do P la­
neta. Em tal etapa, já a Ética, que é o Respeito à  V ida, estará



incorporada ao acervo global de Valorização H um ana dos C he­
fes e Lideres. Poderá haver a transm utação em Segurança da 
T erra  se a tanto nos conduzir a Ciência no seu esforço a procura 
da V erdade U niversal.

a n e x o  n ? 1

POPULAÇAO MUNDIAL, RENDA E PRODUÇÃO ALIMENTAR 

Conferência : Conceito de valorização humana

O  crescimento da população da T erra  tem se acelerado sen­
sivelmente de 1650 a 1750, avançando de uma taxa anual de 0,3% 
a 0,5% no Século seguinte, atingindo 0,8 de 1850 a 1950. D êstc 
ano até 1956 a  taxa se elevou a 1,7% correspondendo em nossos 
dias a  um aumento absoluto anual de 45 milhões, e, por dia 
125.000. Em 41 anos duplicará, calculando-se em 5,7 bilhões de 
habitantes para o ano 2 .0 0 0 . Em 1957 a população elevava-se 
a 2.795 milhões com uma taxa de crescimento aproxim adam ente 
de 2 % .

O s recursos alimentares no mundo têm aum entado na média 
de 3% , sendo que a Ásia tevê uma aum ento de 10% a mais em 
1958 em relação ao ano an terior. A  média para o resto do 
mundo é de 2 % .

São baixos os valores de produção "per cap ita” da América 
do Sul, incluído o Brasil. O  conjunto somou U S$ 300 .00  en­
quanto os países anglo-saxões ela se elevou a  U S$ 2 .1 0 0 .0 0 .

Uma fração elevada ainda da Renda N acional dos países 
latino-americanos provém das atividades agropecuárias (prim á­
rias), ou seja 30% , com parada com 5%  dos países anglo-saxões. 
N as atividades secundárias as cifras com parativas são as seguin­
tes: 25%  e 40%  respectivam ente.

A produção de aço, base das atividades econômicas secun­
darias as cifras comparativas são as seguintes: 25%  e 40%  res­
pectivamente .

A  produção de aço, base das atividades econômicas secun­
darias (industriais), somou apenas 3 milhões de toneladas sobre
1 u / muhoes dos países anglo-saxões (1957).

.  N °  c? “ í rcio intcrnacional a  exportação elevou-se a 8,6 bi- 
oes e US$ e a importação a 9,3 bilhões. O  grupo anglo- 

saxuo com população quase igual aos países latino-am ericanos, 
exportaçoes foram três vêzes maiores, ou 25,8 bilhões de U S$

f . T 0^ ^ , 20-9 bilhões- N a América Latina o saldo 
vo oi e 0,7 bilhões e nos países em com paração houve 

um saldo positivo de 4,9 bilhões de U S$.



A alimentação na América Latina é insuficiente, em bora seja 
gasto uma média de 50%  do orçamento familiar em alimentos, 
bebida e fumo comparados aos 30%  de gasto nos países anglo- 
saxões.

O  economista norte-am ericano P eter F . D rucker fêz as se­
guintes declarações:

“M enos de um décimo da população mundial vive 
no C ontinente Norte-A m ericano e desfruta de dois têr- 
ços a três quartos da Renda e dos produtos mundiais. 
C êrca de 75%  da hum anidade que vive de uma renda 
anual de menos de cem dólares "per capita” não tem. O  
conjunto, mais do que dez por cento da produção m un­
dial. E sta  disparidade econômica é maior do que qual­
quer outra que já se tenha verificado no acidente desde 
o advento da revolução industrial. E ’ uma disparidade 
crescente; a distância en tre os países econômicamente 
desenvolvidos e os subdesenvolvidos tem aum entado em 
vez de diminuir, não só nos últimos cinqüenta anos como 
também nos últimos dez anos” .

(Robf.kt C. C o o k  —  Revista Brasileira de Estatística”, 
Julho-Dez. — 1959, pág. 196).
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/Issessoria Legislativa: Organização 
e Funcionamento

Prof. C h a g a s  M e l o

í v  mbora o Poder Executivo tenha recuperado muitas das a tri­
buições que por uma errônea interpretação das idéias dem ocrá­
ticas tinham sido absorvidas pelo Legislativo, êste ainda repre­
senta papel im portante na tarefa de traçar planos de adm inis­
tração, aceitando, negando ou alterando as m edidas adm inistra­
tivas e econômico-financeiras solicitadas pelo G ovêrno.

O s fins do Estado M oderno são múltiplos, e hoje êle tudo 
pode e tudo faz, substituindo a iniciativa privada em setores b á­
sicos da economia privada, ou suprindo e estimulando essa inicia­
tiva quando ela não corresponde aos anseios da coletividade.

Exam inando as M ensagens do Poder Executivo, ou formu­
lando projetos dentro de sua competência, o Parlam ento estuda 
através de seus componentes, D eputados e Senadores, os mais 
variados assuntos.

D entre as matérias de competência da U nião a que se re ­
fere o artigo 59 da Constituição Federal, destacarem os as mais 
im portantes, para m ostrar a variedade de assuntos que o Legis­
lativo é obrigado a  estudar e a  legislar:

a) direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, aero­
náutico e do trabalho;

b) normas gerais de direito financeiro;
c) seguro e previdência social;
d) defesa e proteção da saúde;
e) regime penitenciário;
f) produção e consumo;
g )  diretrizes e bases da educação;
h ) registros públicos;
f) juntas comerciais ;

,/•)_ organização, instrução utilização das Polícias militares e 
con ições gerais de sua utilização pelo Govêrno Federal, nos casos 
de mobnizaçao ou de guerra;



k)  desapropriação;
l) requisições civis e militares em tempo de guerra; 
m ) regime dos portos e da navegação de cabotagem; 
n) trãfego interestadual; 
o) câmbio, comércio exterior e interestadual; 
p) riquezas do subsolo, mineração, águas, energia elétrica, 

florestas e caça e pesca;
q) emigração e imigração;
r) condições de capacidade para o exercício das profissões 

técnico-científicas e liberais;
s) uso dos símbolos nacionais; e
t)  incorporação dos silvícolas à  comunhão nacional.

N estas condições o Poder Legislativo não é somente uma 
casa política.

O s D eputados e demais legisladores são obrigados a opinar 
sôbre todos os assuntos acima mencionados.

Como o m andato legislativo não comporta, obrigatoriamente, 
nenhum a especialização, podendo ser eleitos todos os brasileiros 
que preencham as condições estabelecidas na  Constituição F e ­
deral e na Lei Eleitoral, não é possível legislar com conhecimento 
de causa e dos complexos problemas nacionais, sem o auxílio de 
especialistas.

Como salienta o A ssessor Legislativo do Senado, A n s e l m o  
M a c ie i r a  “qualquer projeto de lei encerra um aspecto técnico es­
pecífico, mas, êsse aspecto técnico será apenas um breve segmento 
dentro da medida do próprio assunto . O  painel de fundo e a 
base sôbre os quais se desenvolvem e se assentam  os dispositivos 
de uma lei são sempre tessituras em cuia composição en tra uma 
conceituação em têrm os sociológicos, visível ou invisível, dos p ro­
blem as. Isso implica em dizer, primeiro, que o parlam entar de­
veria possuir uma larga e sólida cultura geral, além da —  even­
tual cultura especializada —  (são muito comuns os casos em que: 
êle, o parlam entar, não possui nem uma nem o u tra ) , e segundo, 
que soubesse m anejar com um satisfatório desembaraço certos 
conceitos correntes de D ireito Público, de Economia, Sociologia, 
Ciência Política e Ciência da A dm inistração. E , ainda mais, que 
dominasse como um verdadeiro "E x p ert” todos os segredos, tôdas 
as sutilezas da tecnologia legislativa, achando sempre o revesti­
mento formal adequado para cada iniciativa cuja conveniência 
pareça impor-se pela fôrça do interêsse público.

O ra, convenhamos que isso não será fácil conseguir-se, a  
não ser que os m andatos legislativos fôssem longos e compor­
tassem  uma completa especialização prelim inar de seus desem- 
penhantes. M as, a tendência é precisam ente para o sentido contrá­



rio . O s m andatos legislativos são cada vez mais curtos porque 
está  no próprio espirito da democracia encurtá-los”.

Estando as coisas nesse pé, é oportuno lem brar como si. 
saem os legisladores das situações embaraçosas a que são levados 
reqiientemente. De duas m aneiras. O u pela improvisação, pela 

demagogia de gabinete (a  nosso ver, muito mais perniciosa ao 
interesse público do que a outra demagogia a  clássica), ou pelo 
expediente de recorrer em caráter mais ou menos reservado, a 
determinados secretários, ou a algum as fontes de informações.

Êsse apêlo é em caráter mais ou menos reservado, repetimos, 
pelo fato mesmo de não haver ainda entre muitos parlam entares 
a necessária compreensão para a circunstância de serem êles pró­
prios os caracterizadores de tal iniciativa que tem um sentido 
indiscutível de legitimidade e honestidade. A inda prevalece em 
países como o Brasil, continuamos, a errônea idéia de que do 
momento em que os parlam entares admitem colaboradores diretos 
no seu trabalho, estarão abdicando parcela substancial de suas 
prerrogativas,^ alienando mesmo uma fração da respectiva esfera

e competência, decorrente do m andato em cujo exercício se en­
contram .

O ra, nada disso se d á . E  não se dá porque não é o técnico 
que comanda o parlam entar, mas, é o parlam entar que solicita o 
rabalho do tecmco e que utiliza o resultado dêsse trabalho, com 

o ím exato de atingir em nível de segurança maior suas próprias 
me as e açao política na situação hipotética que configuramos.

N ã°  saiamos, porém, da linha central de nossas considera- 
çoes. m a guns países cujos povos se definem pelo senso prático 
com que se comportam em todos os terrenos, não tardou a sur- 
g r  a i eia^ e incorporar o auxiliar qualificado do representante à 
proprm maquina infra-estrutural dos Parlam entos. Surgiu então
fnKnUi S° r<-1 a r a r ^en ta r- E  sempre que dois ou mais assessores
- . • fen j °  e j lm setor revestido de determ inadas caracte-

a u x n fa re fr l . r1!  r  -°m a  Ínserido entre 05 demais serviços
r ^ s r va camata - deira de
o órn^SSrSSOrif  3 assim’ a<3u 'l°  que poderíam os chamar 
n r o r ^ n  T  n2f eStá9Í°  mais avançado já conhecido noaZZ° a^ ei<*oamento nos rumos da tecnização pro- 
Poder Leaicl11̂  m arcando 3 ev°lução estru tural interna do 
e la b o r a r á  T ; - Cm d 'VerS° S PaíSGS do miIndo ocidental” . “A
-  E ç o  S " e 0 assessot" Rcvis,a d°  P “Wi“

tro da'°orfr'm?J:? - Cr ‘\onftltlll( â uma Assessoria Legislativa? Den- 
orgamzaçao adm inistrativa das Secretarias dos organism os



adm inistrativas, a Assessoria deve dispor de autonomia, livre da 
burocracia N ao seria um órgão opinativo que tiraria a competência 
e a autoridade dos D eputados. N ão substituiria a ação do par­
lam entar e sim a com pletaria.

A cnaçao de uma A ssessoria Técnica representa, principal­
m ente no momento político atual do Brasil um problema básico de 
orgamzaçao e reorgam zaçao das casas legislativas. A  obtenção 
do maximo rendimento possível dos órgãos legisladores depende 
da m aneira como fôr resolvido êsse problem a.

t-  A Assessoria Legislativa teria por finalidade p restar assis- 
encia tecmca a M esa, às Comissões, aos legisladores e aos órgãos 

da Secretaria das casas legislativas, competindo-lhe:

r- estudar, de modo geral a atividade legislativa, com o

em curso; “  Ór9S° S téCnÍC° S da C3S3 SÔbre 35 matérias

b) _ estudar de modo especial os projetos submetidos às 
omissões, a fim de sobre êles prestar aos respectivos relatores

cessitarem;C° mPOnCnteS dêSSeS Ór9ã° S 3 cooPeraÇão de que ne-

, ,c) . f roceder- Por iniciativa própria, ou mediante solicitação 
os legisladores ou das Comissões, a estudos e pesquisas sôbre 

ermmados assuntos, para a eventual elaboração legislativa; 
j r exam inar as sugestões enviadas aos órgãos legislativos 
inform ando sobre a conveniência e oportunidade de serem pro-' 
postas ou adotadas as medidas nelas alvitradas;

e) realizar estudos e pesquisas;

te* 11 reunir' se- Periòdicamente, no conjunto de seus in tearan-

S  Z l ~ Z z posí̂ s e °ssJ°s

t i p o s V t r a S o :  C°” ° 6' 95° ^  eS,“d0 '  OIie'“ ação e,Iecu,a dois
l 9) Como tarefa perm anente: 

d u a is f  CStUd0S P ° r m e n o r i z a d o s  dos P ^b lem as nacionais e esta-

b) documentação e bibliografia;
c) pesquisas e coleta de dados estatísticos.

2?) Por solicitação dos D eputados e das Comissões T éc-
5!

a) ^estudos e pareceres sôbre proposições em tram itação;
b) 'e laboração de projetos e demais proposições legislativas.

n ic as :



A Assessoria Legislativa deve ser organizada em três Seções:

l 9) Pesquisas e Coleta de Dados;
29) Estudos e Pareceres;
39) M ecanogirafia.

Não sendo possível criar uma D iretoria, o órgão passaria a 
ser estruturado como Seção com três Turm as com as mesmas 
denominações acima m encionadas.

São de competência da Seção de Pesquisas:

a ) m anter atualizado, por assunto, e por D eputado, um 
índice de todos os Projetos em andamento;

b) coleta de dados estatísticos sôbre os projetos em tram i­
tação;

c) fichário de publicações e livros especializados sôbre os 
assuntos objetos dos projetos.

À Seção de Estudos e Pareceres compete:

a) estudos sôbre assuntos relacionados com as atribuições 
da casa legislativa; ».

b) elaboração de pareceres.

O  serviço burocrático da D iretoria ou Seção seria centrali­
zado na Seção de M ecanografia.

N estas condições, o Assessor Legislativo não é o infcrodutor 
de partes ou de eleitores, nem o elemento de confiança pessoal 
que o serve em misteres adm inistrativos. A ssessor é cargo técnico, 
de nível superior, integrado em um organismo perm anente que se 
chama Assessoria Legislativa, órgão necessário nos parlam entos 
m odernos.

Segundo o Professor B e n e d i to  S i l v a  o s  assessores podem 
ser divididos em cinco categorias, a  saber:

a) os amigos de confiança;
b ) os teóricos;

c) os pragmaticos;
d)  os farejadores de sol nascente;
e) os oniscientes.

O  Assessor provido no pôsto principalm ente em virtude de 
ser amigo de confiança, as mais das vêzes deixa a desejar. C on­
siderado algèbricamente, é negativo.

O- Assessor provido no pôsto principalm ente em virtude de 
eminência intelectual, ainda que não seja um especialista, pode 
contribuir para evitar que a Assessoria se processe em nível pe­
destre .



O  Assessor provido no pôsto principalm ente em virtude de 
ser um especialista pragmático em m atéria de adm inistração, ainda 
que careça de brilho intelectual, parece-nos indispensável.

O  A ssessor dogmático e o onisciente parecem-nos claram ente 
indesejáveis. Dos farejadores de sol nascente, isto é daqueles 
que conseguem fazer carreira política, muito mais à ’ custa da 
dedicaçao a  candidaturas políticas do que ao estudo sério e pro­
longado da adm inistração, não devemos fa la r. São os piores.

Concluindo o Prof. B e n e d i t o  S i l v a  acha que o A ssessor 
ideal deveria aliar, as condições básicas de decência, lealdade 
integridade, hábitos de ordem e regularidade no trabalho, agudo 
senso de responsabilidade intelectual e pragm atista. "O  assessora- 
mento da Presidência da República” Correio da M anhã, 14-3-1961. 
P t ° n Assessor Legislativo para ter os requisitos exigidos pelo 

f0( i S i l v a  deve ser recrutado por concurso de provas
e iM o s entre poriadores de diploma de curso superior, exigência 
que consta da Resolução n* 67, da C âm ara Federal, em seu arti­
go 1(J7, assim redigido:

lativnA f!' 107' ° , P reenchimento dos cargos de A ssessor Legis- 
r ' Se' a m ediantc concurso público de títulos e provas obe­

decida rigorosa classificação.

.. 1<? Somente poderão habilitar-se ao concurso portadores de 
diploma universitário do mais alto g rau .

in ?  P ^ a °  ! Xj rcício do car9°- é v ig id o  o regime de tempo 
atividade °  V °  3°  tÍtUkr °  cxercício de qualquer outra

, r , í?ent,re a,S falhas apontadas p ara o rendim ento moroso do 
A “ °  legislativo apenas salienta o ilustre parlam entar A f o n s o  
£ R i n o s  a falta de assessoria legislativa ou técnica parlam entar.

d a b ^ a c ã o ^ n T ; -  °  Sem\d0r ÀRINOS sôbre 05 Processos de
veriOca a rilfa lv f Parlam entos d a* grandes democracias 

erifica a alta qualidade dos serviços técnicos postos à disposição

ExecutivoSen eS' / reqÜentemCnt0’ ° S Pr° Íetos ac lam ad o s pelo Execut vo e aprovados pelo Legislativo são preparados fora das
Cam aras por grupos de trabalho especializados, funcionando sob 
recomendaçao dos podêres interessados. N a Inglaterra, então, isto 
e habitual A iniciativa das leis é sempre do G abinete, e a sua 
elaboraçao formal e feita pelas agências adm inistrativas escolhidas 
pelo Governo, figurando o Parlam ento mais como òrgâo de chan­
cela e de apreciaçao das conveniências políticas. A  omissão do 
nosso Executivo da ação parlame„,ar en íega a in ic ia .S  das ,e t  
aos caprichos individuais, o que torna a legislação esparsa m„itas 
vezes supérflua quando não demagógica e desligada das verda­
deiras necessidades públicas. A  atividade mais freqüente sc cTfra



em concessões de vantagens salariais ou outras, aos servidores 
públicos civis e militares e às demais classes de assalariados. F ora 
disto, as leis de certa importância mais freqüentes são as de pror­
rogação anual de proteção aos inquilinos, de elevação dos tributos, 
para fazer face ao alargam ento do desequilíbrio orçam entário, e, 
finalmente a própria lei do orçam ento. " A  Crise e o Poder Legis­
lativo” A f o n s o  A r i n o s  —  Jornal do Brasil de 6 de outubro de
1963.

A s modificações introduzidas no processo legislativo pelo Ato 
Institucional melhoraram enormemente o trabalho das C asas Legis­
lativas, razão pela qual é de tôda conveniência que sejam incor­
porados ao texto da Constituição os artigos 39 e 49 do aludido A to 
assim redigidos:

A rt. 39 O  Presidente da República poderá rem eter ao C on­
gresso N acional projetos de emenda da Constituição.

Parágrafo  único. O s projetos de emenda constitucional, 
enviados pelo Presidente da República, serão apreciados em reu­
nião do Congresso Nacional, dentro de 30 dias a contar do seu 
recebimento, em duas sessões, copi o intervalo mínimo de dez dias, 
e serão considerados aprovados quando obtiverem, em am bas as 
votações, a maioria dos membros das duas casas do Congresso.

A rt. 49 O  Presidente da República poderá enviar ao C on­
gresso Nacional projetos de lei sôbre qualquer matéria, os quais 
deverão ser apreciados dentro de trin ta  dias, a contar do seu 
recebimento na Câm ara dos D eputados e de igual prazo no Senado 
Federal, caso contrário serão tidos como aprovados.

Parágrafo  único. O  Presidente da República, se julgar u r­
gente a medida, poderá solicitar que a apreciação do projeto se 
faça, em trin ta  dias em sessão conjunta do Congresso Nacional, 
na forma prevista neste artigo .



SERVIÇOS AUXILIARES 

PESSOAL

Movimentação de Pessoal

T o m á s  d e  V il a n o v a  M o n t e ir o  L o p e s

iVlloviMENTAÇÃo de pessoal é o deslocamento de em pregados, 
para dentro ou para fora da em presa. Conform e seus objetivos 
ou as causas que a determinam pode ela constituir um sintoma 
de vitalidade ou de enfraquecim ento.

H á  tipos de movimentação de pessoal que indicam que a 
emprêsa está  rejuvenescendo os seus quadros ou redistribuindo 
sua m ão-de-obra, para melhor ajustar-se às exigências de sua 
evolução. H á  outros, porém, que revelam que ela está se mos­
trando incapaz de re ter a seu serviço, ou nêle estabilizar, o ele­
mento humano que lhe é indispensável; que está  onerando os 

custos de sua produção com o vaivém de em pregados; que, 
enfim, se está debilitando pela perda progressiva de seus re ­
cursos de pessoal.

O s primeiros evitam o anquilosam ento da emprêsa, soltam as 
rédeas para que ela possa acom panhar a  m archa do progresso, 
permitem-lhe substituir as peças que o tempo desgastou ou to r­
nou inúteis; os segundos, ao contrário, constituem fontes de exau- 
rimento e de desperdício, impedem que a em prêsa implemente 
suas bases de produção, incapacitam -na para  a concorrência fren­
te às outras empresas e podem conduzi-la ao desastre completo.

H á, assim, uma espécie de movimentação de pessoal positiva 
e outra negativa. A quela é benéfica e esta, prejudicial à  emprêsa.

A movimentação de pessoal positiva pode ser encarada;
a )  como um processo de renovação; e
b ) como um processo de ajustam ento .

A  movimentação de pessoal como processo de 
renovação. Seus instrum entos principais: aposenta- 
tadoria, promoção, novas admissões.

A  vida profissional tem um limite no tempo, além do qual a 
permanência do indivíduo em serviço torna-se nociva, socialmente 
porque obsta aos elementos novos a oportunidade de ingressarem



ou de progredirem na profissão; funcionalmente porque mantém 
nos postos pessoas em quem a decadência física ou mental, ou a 
fôrça de hábitos consolidados por longos anos reduziram  a adap­
tabilidade às novas condições de trabalho geradas pelo aperfei­
çoamento das técnicas profissionais; economicamente porque o 
aumento progressivo dos salários é correspondido por uma cres­
cente redução da capacidade laborativa.

A delimitação de período de vida profissional tanto pode ser 
efeito do simples transcurso do tempo, como de outras causas 
(acidentes, doenças) que incapacitem o indivíduo para o tra ­
balho .

São, pois, diversas as razões que criam para as em prêsas a 
necessidade de afastar de seus quadros os em pregados que atin ­
gem o têrmo da vida profissional, ou de permitir que êles próprios 
tomem a iniciativa de promover o seu afastam ento.

O  processo através do qual as emprêsas afastam  de seus 
quadros os em pregados nas condições aqui indicadas denomina-se 
aposentadoria.

Num  conceito mais preciso, aposentadoria é o processo me­
diante o qual o em pregado que se incapacitou definitivamente 
para o trabalho ou atingiu o limite de permanência no emprêgo, 
ingressa, compulsória ou voluntàriam ente, no regime de inativi­
dade rem unerada, fazendo jús a um provento que é calculado de 
acôrdo com o tempo e o valor de suas contribuições para o fundo 
de previdência.

A  importância que hoje se atribui aos aspectos sociais do 
problema faz com quá a  aposentadoria seja objeto de leis espe­
ciais que a  retiram do terreno da livre convenção entre empre­
gadores e empregados, e a submetem a um conjunto de preceitos 
gerais e uniform es. P ara  as, emprêsas brasileiras êsses preceitos 
são os estabelecidos pela Lei O rgânica da Previdência Social 
(Lei n9 3.807, de 26-8-60) que prevê as seguintes m odalidades 
de aposentadoria:

1?) A posentadoria por invalidez (arts. 27 a 29 ).
2?) A posentadoria por velhice (a rt. 3 0 ).
3?) A posentadoria especial (a rt. 31 ); e
4’ ) A posentadoria por tempo de serviço (a rt. 3 2 ).

A  aposentadoria por invalidez —  P ara  a concessão da apo­
sentadoria por invalidez dois requisitos são indispensáveis:

a ) incapacidade do em pregado para o exercício do trabalho 
que vinha desempenhando; e

b) impossibilidade de seu aproveitam ento noutra atividade 
compatível com as suas aptidões. (T ais  requisitos apurar-se-ão



através de exames, a cargo da instituição de previdência social 
exceto nos casos de doença sujeita a reclusão compulsória, hipó­
tese em que o aludido exame será substituído pela comunicação 
ou atestado da autoridade sanitária com petente).

7 n ? a ,ap° S£;ntadoria P ° \  invalidez o provento é o equivalente 
a 70% (setenta por cento) do salário de benefício ( “média dos 
salanos sobre os quais o segurado haja realizado as últimas 12 
(doze) contribuições m ensais"), acrescido de mais 1% (um por 
cento) do referido salário para cada grupo de doze contribuições 
mensais, ate a máximo de 30%  (trin ta  por cento).

O  aposentado por invalidez fica sujeito a novos exames, para 
controle das causas que determ inaram  seu afastam ento do serviço 
e, desde que seja considerado inteiram ente apto para o trabalho 
a aposentadoria será cancelada: se. porém, a recuperação fôr 
parcmi, reconhecendo-se ao aposentado capacidade para exercer 
trabalho diverso do que habitualm ente exercia, o provento da 
aposentadoria será mantido, integralm ente, durante seis meses: 
dai em diante, por mais seis meses, sofrerá uma redução de 50%  
(cinqüenta por cento); em seguida ficará reduzido 1/3, ainda

ceÍ>daraZO SdS meSeS' fÍnd°  °  qUal 3 aPosentadoria será can-

acimaC T p o Í r  ^  ^  «  « « “ * »

 ̂ “A rt. 475. O  em pregado que fôr aposentado por invalide-

S L ‘ S T n °  se !5 -c° n tra t0  d,e traba,ho durant,: 0 p r a :o
s i d  previdencia social Para efetivação do benefício.

e sendo a a n n T / f T d°  °  cmf ^ 9 ado a capacidade de trabalho 
à funrSo ap~0sentadona cancelada, ser-lhe-á assegurado o direito
rém ao e m n ^ í ™  30 ,tempo da a P°sentadoria, facultado, po-
c o n ta to  f f l í  °  dÍr-eit0 de por rescisão dotrabalho, nos termos dos arts. 477 e 478.

a p o s e n t a d o ^  emprC9ad,or houver admitido substituto para o 
trabalho sem ind> .reSCín 'duj  c° m êste> °  respectivo contrato de

quivoca da in tórln idT deT o s e ^ S , " í c o S °

de aposentadoria^por v e t t i c " ^  v o ta tá r““  e “  c o ^ u t e r i a ^ A  
p r o v a i  solicitação do interessado, devendo êste

a) que conta, no mínimo, 65 anos de idnrlo a j  
sexo masculino, ou 60, quando do sexo feminino; e ’

b) que realizou, no mínimo, sessenta contribuições mensais 
para o fundo de previdência. mensais



A  segunda depende de requerimento do em pregador, sendo 
admissivel quando o empregado houver completado setenta anos 
de idade (sexo masculino) ou sessenta e cinco anos (sexo fe­
m inino).

N o caso de aposentadoria compulsória o em pregado receberá 
além do provento calculado na mesma forma estabelecida para a 
aposentadoria por invalidez, m etade da indenização a que a  lei 
obriga o em pregador pela rescisão, sem justa causa, do contrato 
de trabalho.

Parece-nos que o legislador não estêve bem inspirado quando 
impôs essa obrigação ao em pregador, pois que com ela o propó­
sito de se conceder ao em pregado uma situação especial foi in­
teiram ente frustrada, com prejuízo não só das partes vinculadas 
ao contrato de trabalho, como da própria coletividade. E ’ que, 
em tais casos, a indenização atinge a  cifras elevadas e nem sem­
pre o em pregador está em condições de atender ao encargo, ou 
julga de sua conveniência fazê-lo, preferindo deixar que o em­
pregado senil continue no trabalho para o qual já não dispõe 
das condições físicas necessárias. Com isso são adiadas as opor­
tunidades que deveriam ser abertas aos novos profissionais; não 
se garantem  ao velho em pregado as regalias com as quais se 
pensou beneficiá-lo; nem se assegura o preenchimento dos postos 
de trabalho pelas pessoas mais ap tas a ocupá-los, como o in- 
terêsse social reclam a.

A  aposentadoria especial —  A aposentadoria especial, ao 
contrário das duas m odalidades anteriorm ente apresentadas, não 
se fundam enta nem na incapacidade para o trabalho nem na seni­
lidade, mas no direito ao repouso que se deve reconhecer ao 
indivíduo que trabalhou durante muitos anos, sobretudo em se 
tratando  de serviços que pela sua natureza envolvem riscos, des­
conforto ou perigos acima do comum. P ara  que ela se efetive 
a lei impõe três condições:

a ) que o em pregado conte, no mínimo 50 anos de idade;
h) que tenha contribuído para o fundo de previdência, no 

mínimo, durante 15 anos e;
c) que tenha trabalhado por período não inferior a 25 anos, 

salvo em se tratando  de atividades penosas, insalubres ou peri­
gosas, casos em que êsse período poderá ser reduzido para 20 
ou para 15 anos. O  provento do aposentado será calculado 
pela mesma forma que indicamos ao tra ta r da aposentadoria 
por invalidez.

A  aposentadoria por tempo de serviço —  Ao indivíduo que 
passou a maior parte de sua vida no trabalho, geralm ente com 
poucas oportunidades de repouso e de recreação, deve ser a s­



segurado o direito a um fim de existência mais descansado. Esse 
o fundamento da aposentadoria por tempo de serviço. P ara  que 
ela seja concedida a  única exigência legal é a de que o em pre­
gado, conte no mínimo, trin ta  anos de serviço (para receber 80% 
do salário) . Pode, entretanto, o em pregado preferir continuar na 
atividade, hipótese em que fará jús a um abono mensal de 25%  
do salário benefício, a ser pago pela instituição de previdência 
social a que estiver filiado e, ao aposentar-se, seu provento será 
acrescido de mais 4%  do salário benefício para cada grupo de 
doze contribuições mensais, até o máximo de 20 % .

A PROMOÇÃO

A s aposentadorias abrem vagas nos quadros de pessoal da 
emprêsa e como tais vagas, via de regra, dizem respeito a postos 
intermediários ou finais na escala da hierarquia e dos salários 

sua ocorrência da ensejo à  promoção ou ao acesso de em pre­
gados.

O  instituto da promoção ainda não foi regulam entado pela 
legislação trabalhista que a êle se refere ( C .L .T .  art. 460) para 
dizer que o princípio de igual salário para trabalho de igual 
valor não prevalecerá quando os em pregados estiverem organi­
zados em quadro de carreira, devendo, nesta hipótese haver 
promoções pelos critérios de antiguidade e de merecimento, 
alternadam ente. M erece louvores a cautela com que o legislador 
encarou a matéria, uma vez que a generalização do instituto se­
ria, sob quase todos os aspectos, de m anifesta inconveniência.

Promoção é o acesso do em pregado a cargo de melhor re ­
m uneração. Podemos entendê-la também como sendo o acesso 
do em pregado a cargo de melhor remuneração e de atribuições 
mais complexas, pelo seu nível de dificuldade e de responsabili­
dade A êsses dois conceitos correspondem  respectivam ente, dois 
tipos distintos de promoção: a horizontal e a vertical. Q uando 
consi eramos que o objetivo da promoção não deve ser apenas 
propiciar melhor salário ao em pregado, mas também possibilitar o 
Sei^ a^ rove^ a™ento em funções que reclamam um grau mais ele- 
'■a o de capacidade funcional, compreendemos que a promoção do 
tipo vertical^ é a que mais se recom enda. O  que lhe tem restrin- 
gi o a adoção é o fato de ela exigir certas condições que envolvem 
problemas técnicos de difícil solução, sobretudo nos serviços pú ­
blicos e nas grandes emprêsas. N ão será viável a promoção ver­
tical, sem que antes tenham os:

a) um hierarquização funcional;
fc) a definição das atribu :ções dos cargos, nos diferentes 

níveis hierarquizados:



c) um program a de treinamento e de formação para os 
postos mais importantes, ou na pior das hipóteses, a adaptação 
dos sistemas còmuns de ensino às necessidades, exigências e ob­
jetivos da promoção; e

d)  um plano de pagam ento diferencial, para  os níveis que 
forem estabelecidos.

São dois os critérios de promoção: o de antiguidade e o de 
m erecim ento. Êste último apresenta diversas variantes, tan tas 
quantas forem as maneiras de conceber a eficiência ou mereci­
mento do em pregado e, portanto, de aferi-los. O  critério de me­
recimento é àrduam ente defendido em nome do estímulo que às 
organizações cabe dispensar aos seus servidores mais enérgicos, 
ambiciosos e capazes, pois é dêles que elas recebem os melhores 
influxos de vitalidade e de progresso. Preteri-los seria pão ape­
nas ato de injustiça, como também dem onstração de incapacidade 
adm inistrativa já  que não há fator que abale tão profundam ente 
a moral de uma organização como a preterição do mérito, na hora 
de distribuir as recom pensas. O  critério de merecimento nem por 
isso está a salvo de restrições, contra êle se invoca o perigo da 
ascenção aos postos de maior responsabilidade de indivíduos sem 
o am adurecim ento necessário, dos “carreiristas” que, sob o dis­
farce da eficiência, cuidam mais do seu próprio sucesso do que 
dos interêsses da organização a que pertencem . Ademais disso, 
acrescenta-se, a aferição do merecimento é muito subjetiva e na 
prática produz grandes injust;ças, já que depender da apreciação 
pessoal de chefes de feitios psicológicos diferentes e se processa 
sob circunstâncias as mais variadas, não assegurando, assim, uma 
base de comparação .capaz de permitir um julgam ento fiel do 
valor funcional dos candidatos à prom oção. N o debate dos cri­
térios da promoção é pôsto em destaque o reconhecimento que 
as organizações devem aos seus servidores mais antigos, àqueles 
que a ajudaram , com seu devotamento c lealdade, a superar as 
incertezas do tempo, e lhe acresceram  as possibilidades de êxito 
com a experiênca e o am adurecim ento que só a longo tirocínio 
profissional çode produzir. E ’ verdade que a perm anência por 
largo tempo numa organização recomenda o em pregado sob mui­
tos aspectos, e imprime um caráter de excessiva severidade à idéia 
de obriqá-lo a competir pelos melhores postos em igualdade de 
condições com os seus colegas mais jovens, -benefic;ários de uma 
aprendizagem  mais recente de melhores possib;lidades educacio­
nais e até mesmo da experiência dos que encaneceram  no trabalho. 
T udo  isso é verdade, mas não é menos exato que a certeza de 
ser promovido por antiguidade pode levar o em pregado a renun­
ciar ao esforço, pelo aperfeiçoam ento de sua atuação funcional. 
A s razões que militam a favor e contra cada um dos dois cri­



térios de promoção, como acabamos de ver, são igualmente res­
peitáveis Por isso mesmo, na prática, os critérios de antiaui- 
dade e de merecimento aparecem quase sempre associados den­
tro de um mesmo sistema de promoção, em pé de igualdade, ou 
com certo predomínio de um sôbre o outro .

Para a implantação de um sistema de promoções é necessário 
que o em pregador estabeleça, prèviamente:

a) quais os requisitos que o em pregado deverá preencher 
no que se refere: ’

1?) ao tempo de serviço (mesmo nas promoções por mere­
cimento exige-se que o empregado conte certo tempo de exercício 
no cargo que ocupa, a fim de que a promoção não venha a veri- 

car-se dentro do período de estágio probatório, nem deixe 
de haver entre duas promoções sucessivas um lapso de tempo 
razoavel, para adaptação do empregado ao cargo a que ascendeu 
peia primeira prom oção).

^ ) a conduta funcional (mesmo nas promoções por anti-
de coned , í ,Vef °  empí egado A f a z e r  a certas condições mínimas 
de conduta funcional, como por exemplo, não ter sofrido, dentro
de certo penodo de tempo imediatamente anterior à época da
promoção, pena disciplinar grave, nem faltado ao serviço, injus-
Iho) am e, durante um número estipulado de dias de traba-

b) quais os critérios a serem obedecidos na apuração dos 
requisitos, relativamente:

1<?) ao tempo de serviço (como deve ser contado o tempc
f r lrT rV1Ç° ' Cm j 13S? semanas? meses? anos?; que descontos so-
cimento ^  temP° de SerVÍÇ°  p d o  não c°m pare-
cipadas?) ' P d as  entradas ta rd ias ou pelas saídas an te-

Condut* funcional (q uais os elementos que devem ser 
considerados e qual o valor a ser atribuído a cada um? a quem

q a d o T o u a ^ T ^ H 11013 Para jUl90r 3 ,COnduta funcional do em pre-
- a - j  j  escontos que poderá o em pregado sofrer no seu 
m ice de conduta funcional pelas faltas que houver com etido?).

peito*:  ̂ qU31S 38 n° rm3S 3 SErem obsCrvadas- no que diz res-

1 )  à epoca das promoções (serão as promoções realizadas 
m qualquer epoca, ou obedecerão a um calendário especial?)

2*) ao processamento das promoções (quais os trâm ites a 
.erem  observados nas diferentes fases da promoção? qual a se- 
quencia dos atos? quais os formulários ou modelos de expediente



a serem usados? como serão calculados os índices de tempo de 
serviço e de conduta funcional? quais as fórmulas para classifi- 
caçao dos empregados? quais os critérios de preferência, em caso 
de empate? como serão acolhidas e julgadas as reclamações?)

A S N O V A S A D M IS S Õ E S

As aposentadorias abrem vagas para as promoções; e estas 
por sua vez, criam oportunidade de admissão de novos empre- 
gados. Aquelas propiciam o rejuvenescimento do pessoal nos

fn id aL 1113'8 ' CStaS fa2em °  meSm° m  rd3çã° aos P°s^

Ao ensejo das novas admissões deve a emprêsa reexam ina 
seus processos de recrutamento e seleção, a fim de m elhorT dan- 
ta-los as suas necessidades, bem como aproveitai a ocasião para 
introduzir nas suas rotinas e regulamentos as modificações que 
por ventura, se tenham mostrado necessárias. q

A parte esse trabalho de revisão, que as novas admissões 
permitem seja feito sem ferir situações já constituídas, o “  
enchimento das vagas abertas nos postos iniciais obedece a mesim 
sistematica que tem no recrutamento, na seleção e na colo^acão 
funções que tratamos em trabalhos anteriores, (* ) Suas pecas 
essenciais. A  simples existência da vaga não implica por si só 

m1 nova admissão, pois que, em muitos casos, pode ensejar s 
extinção de um cargo desnecessário.

.  °  Chefe do órgão interessado ao pedir a admissão A* „ 
novo empregado deve ministrar ao Serviço de Pessoal ffirla ”  
informações relativas aos tipos de trabalho próprio d l  c a r a o ^  
ser preenchido, às condições sob as qnais sâo êles e x e c u S L  
e às características pessoais que exiqem e nãn c» !■
citar vagamente, "mais um funcionário para p re e ^ h e r"  a* v 
resultante da promoção de Fulano” . encher a vaga

mnr^De P° SSe: Pedido de rcquisição o Serviço de Pessoal to 
mara as providencias que lhe couberem para o r e c r u t a m ^  
leçao e colocação do nôvo em pregado. ’ SC”

a i u s L e Z im? laÇS°  *  P“ ” a '  com°  *

s s s m  f s . x ~ princípsh: a ,ra"s-

carac ter” a°IÍT“ eToÇãL o dedeP' SS<>a'  P t° “ SS0 de__________ Pel°  tato  de se Processar, sobretudo, de dentro

-  Fuiídaçao5̂ ! ^ ^  - Pmo0- dl'965mPrêSa Moderna" ~  2' edição



para fora ou de fora para dentro da emprêsa, acarretando, quase 
sempre, redução ou aum ento do volume da mão-de-obra.

Certos problemas suscitados pela evolução da emprêsa, po­
dem, porém, ser solucionados mediante a  simples movimentação 
interna do pessoa l. Em tais casos não há necessidade de se 
recorrer nem a desligam entos nem a novas admissões, bastando, 
apenas que se proceda à redistribuição da m ão-de-obra disponível, 
para melhor ajustá-la  às transform ações surgidas na vida da em ­
p rêsa. A movimentação de pessoal que se opera em tais condi­
ções constitui um processo de ajustam ento, por isso que implica 
na simples acomodação do quadro de em pregados às situações 
novas, sem alterar-lhe o efetivo que permanece o mesmo.

A regularidade da vida das em presas exige que as atribui­
ções de seu pessoal apresentem  certa fixidez, que cada servidor 
fique vinculado, de modo perm anente, a determ inado cargo ou 
função. Um a em prêsa cujos em pregados estivessem a cada mo­
mento m udando de atribuições não conseguiria m anter-se, por 
falta dos elementos essenciais de ordem in terna . M as as emprê- 
sas evo luep  e, no curso de sua existência, se defrontam  com a 
necessidade de dispor do seu pessoal, de proceder a uma redis­
tribuição das respectivas atribuições, de sorte que os servidores 
excedentes em determ inadas atividades possam ser aproveitados 
nou tras. P or sua vez o em pregado, no curso de sua vida fun­
cional, pode interessar-se por outros campos de atividades ou 
adquirir, dentro da própria em prêsa ou mesmo fora dela, um 
treinam ento especial para novas funções. Tam bém  nestas hipó­
teses, seja para dar ao em pregado oportunidade de exercer os 
seus pendores, seja para aproveitá-lo em função onde êle possa 
dar maior rendim ento, a em prêsa não prescinde da faculdade de 
conferir-lhe atribuições novas. A s duas tendências opostas, —  
a prim eira traduzida na necessidade de fixidez das atribuições 
visando a criar condições para a especialização e a segunda ins­
p irada nas exigências da adaptação da em prêsa às condições de 
sua evolução, e da do em pregado às modificações dos seus inte- 
rêsses e aptidões funcionais, condicionam a  movimentação de 
pessoal como processo de ajustam ento . P or outro lado a diversi­
dade dos motivos que conduzem a essa movimentação dá lugar a 
várias hipóteses, as quais são atendidas pelas diferentes formas 
de transferência, ou pela readaptação.

T ransferência é ato em virtude do qual o em pregado, a pe­
dido seu ou "ex-offício” no interêsse da adm inistração passa de 
um cargo ou função para  outro de igual padrão de vencimento.

D istingue-se nitidam ente dos demais tipos de provim ento dos 
cargos, pois não é um a forma de ingresso no serviço como a



nomeaçaoj não constitui um acesso a classe superior como a p r j-

~ °  Z ò Ca °  de,sliga” ent0 do ^ncionário  e o seu retorno 
c n T “  rfeadm,Ssao e a reintegração; nem pressupõe, 
como o aproveitamento e a reversão, a inatividade do funcionário.

que em m u i t o f r f ^  ^  exf en.demos ante* deixam entrever
que' s» imnnp n a trans êrência do funcionário é medida
que s .  impoe para atender aos interesses da orqanizacão E s ti

s»°ó S „ ” esmo' deve teí a ,“ uldad'  *  t o S  e S L  po;
v ê L  Penden‘T f ' e de outras
nário s e n T ' '  medida ^  ao foncio-

condições a E S t E " *  Z l t l u X Z  ^  “ “

c L " T L ^ 'e x “ f t a d"
empregado, se diz a 'pedido. A ^ â n s k r ê n X " ' ^  “
que haja anuência do empregado ou extinção Hn ?  k T  ’ 
em que o mesmo trabalhar sõ oorW á c t estabelecimento 
diversa da fixada pelo contrato de trabalho ÍT”  loCalidade 
cessidade do serviço; mas neste 1  qU" ndor oc°rre r ne-
a Pagar, além das despesas resultantes ,mp*e9ador_flca obrigado 
cional nunca inferior a 25% do cal' • f  ansíerencia um adi- 
êste permanecer fora de sua s e í ^  f  enquant°
gos 469 e 470). Sede contrat“a I- ( C .L .T . ,  arti-

rio. podendo a e m p r ê ^ c o n t e d Í k o Í n ã o  d°  funcioná-
judique os interêsses da emprêsa a transfoSem pre que não pre- 
ser concedida. Seu indeferimento ’n a  . encia a pedido deve 
à tranqüilidade da convivência \  Sltuações Prejudiciais 
mesmo importar numa espécie d ^ s t i q o T  f "  tiaha]h° ' C P° de 
motivos justos, deseja ser transferido Nno C10,nari°  9ue* P°r
que a transferência a pedido deva ser concedS  “Ü ^  P° rém’ 
mente, o que propiciaria n “Kn u i f  concedlda mdiscriminada-
inadaptáveis, ou permitiria que os z a L T T s r K  d° S e“ pre9ados 
serem solucionados desde loco nrnr dlsclPIinares, ao invés de 
a s a n d o  de mão num " * * * *  tessc™

3 q“! °  ,emP°  , a M “ *  = fnvor do . a . T l í ' 0

- i  a T , ^  r £ ~ e a— -■ e - I n ­
terpretar êsse, interêsses do 7 ” " melh° r para 
tence 0 empregado e d a u u X  , SemÇ°  30 ^ ual Per'



serviço seria grave êrro, isso sem contar com o desprestígio que 
da omissão da consulta prévia resultaria para o C hefe. Por outro 
lado, poderia o Chefe do serviço para o qual se desejasse fazer 
a  transferência ter motivos respeitáveis para obstá-la e, então, 
não seria aconselhável impor-lhe uma situação contra a qual êle 
se opusesse com fundam entos legítimos.

Observe-se, ademais, que nas em prêsas cujos cargos sao 
organizados em sistema de carreiras a promoção, não raro, in ter­
fere ccm o problema da promoção, uma vez que pode determ inar 
o desaparecim ento de vagas destinadas ao acesso dos antigos 
em pregados pertencentes à carre:'ra na qual o transferendo iria 
ingressar. A nte a impossibilidade de eliminar de todo êsse in­
conveniente, e não podendo a adm inistração excusar-se de a s ­
segurar ao sistema de promoções o mínimo de oportunidade in­
dispensável ao seu regular funcionamento, tem-se adotado a p rá ­
tica de só perm itir que seja preenchida por transferência uma 
parte das vagas verificadas nas classes interm ediárias e finais 
dr,s carre iras.

H á  uma espécie de transferência a  que se dá o nome de 
readaptação, a  qual visa ao aproveitam ento do funcionário, que 
se incapacitou total ou parcialm ente para as funções que vinha 
exercendo, noutra função compativel com as suas aptidões. A tra­
vés da readaptação podem as em prêsas atender a situações oriun­
das de acidentes, moléstias profissionais e outras causas, abrindo 
aos seus em pregados novas oportunidades de trabalho, antes de 
reconrerem à demissão ou à  aposentadoria.

O u tro ra  a readaptação era lim itada aos casos de incapaci­
dade física, daí te r sido considerada, por muito tempo, como um 
problem a de medicina do traba lho . H oje, a readaptação por 
motivos psicológicos ( v .g .  aversões, fobias etc.) e organizacio­
nais ( v .g .  desvio de função) é largam ente usada.

N ossa legislação trabalhista, entretanto, e a nosso ver acar- 
tadam ente, ( ’ ) ainda não evoluiu a té  êsse ponto . Seu conceito 
de readaptação  não é dos mais amplos, como se pode ver dos 
seguintes dispositivos da Lei de A cidentes do T rabalho  (D ecreto- 
lei n* 7.036, de 10-11-44).

‘‘A rt. 90. A  readaptação profissional que é devida a todo 
incapacitado do trabalho, tem por objetivo restituir-lhe, no todo

(*) Para se compreender essa observação basta que se considera o que 
tem ocorrido no Serviço Público com a prática da readaptação por desvio de 
função.



patívelPcom a s u a ^ ^  “  pr° fÍSSãü ou em o u to  com-pauvei com a suas novas condições físicas.

O trabalho l l á  pro,fissional dos incapacitados para
f is s io n a lq u e ^ T n íd o t í , „ a T  e f : V‘Ç0S í  r “ d“P‘^ »  P » -  
e efetuar-se-ão n in  ' j- rma determinada em regulamento,

•Ti:«LI;iSr“ ~ = — 
™5 S £ “  ;,rr" fXtiff i-miçoes para a pratica do ensino correspondente.

J  ,^9_ f ia d a s  as escolas profissionais esoeciai* rpn„ u  
a admissao dos readaDtado>? pm ’ egular-se-a
eficiência. readaPtados em funções que possam exercer com

§ 2o Em regulamento serão fixadas quais a s  fn n r^ o  

dap?amdosS! r eXerddaS’ preferencialmente, por incapacitados rea!

tida pelo d V “ v X o  t  S T " *  ° k '
* n ça  , u e houver fixado a l„de„,2ação p T j t e Z ? Í  , r e ­

cebe,5 r /m .m e r^ “ °  = ^ o “  C Í o " 6 P“ - 
sionais especiais, não terá susnensr, , escolas Profis- 
concedida por de P re v id é n ^ T o d d  e t  ^ ^ 0
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3?) A puração da posse, pelo readaptando das condições de 
capacidade exigidas pelo cargo no qual se tem em vista readap- 
tá-lo. (E ssas condições podem dizer respeito a  conhecimentos, 
experiência profissional, aptidões especiais, etc., e em cada caso 
serão utilizados os meios de investigação apropriados. M uitas 
vêzes, com provada a ausência de tais condições, pode-se subm eter 
o readaptando a um período de treinam ento prévio, a fim de 
prepará-lo  para  a readap tação).

A s etapas aqui mencionadas se dizem fundam entais por que 
se destinam  à apuração de requisitos que devem ocorrer con­
juntam ente, para  que a readaptação se concretize. A  falta de 
qualquer dêles constitui, por si só, um impedimento decisivo, já 
que não se com preende possa haver readaptação sem fundamento 
legítimo, ou em oposição aos interêsses do serviço, ou, ainda, 
quando o readaptando  não tenha capacidade para  o exercício de 
nôvo cargo.

A efetivação da transferência e da readaptação de empre­
gados deve cercar-se de muita cautela, porque do contrário poderá 
produzir certos inconvenientes, tais como:

1») R ivalidade en tre os C hefes de Serviço, m otivada pelo 
aliciamento de empregados;

2?) D esorganização de equipes de trabalhos já  constituídos, 
pelos desfalques aos quais a transferência pode submetê-las,

S9) Desprestigio da Chefia, quando esta não é ouvida ou 
é contrariada nas transferências, sobretudo se estas envolvem pro­
blemas disciplinares.

491 D esajustam ento do em pregado, pela falta de aptidão ou 
capacidade para  o exercício do nôvo cargo.

59) Desequilibrio na distribuição dos em pregados pelos di­
ferentes órgãos da emprêsa, devido à competição que se estabe­
lece em tôrno dos cargos que oferecem maiores comodidades ou 
melhores perspectivas.

6’ ) Facilidade de evasão dos casos disciplinares e incentivo 
à insubordinação.

79) P erd a  ou m aproveitam ento da experiência adquirida 
pelo em pregado no exercício do cargo do qual se tem em vista 
tran sferi-lo .

8?) D ificuldades de ordem adm inistrativa para a execução 
daquelas atividades cujo planejam ento se baseou na existência 
de um quantitativo de pessoal determ inado.
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A  adm inistração de pessoal deficiente resulta de um con­
junto de causas e efeitos que o quadro abaixo procura sintetizar, 
considerando as situações mais comuns:

CAUSAS DA MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL 
NEGATIVA

/

EFEITOS PSICOLÓGICOS DESSAS CAUSAS 
NO EMPREGADO

1. S a l á r i o  inadequado, irregular, 
pago com atraso ou em par­
celas.

Sensação de estar sendo explcado. 
Impressão de desinteresse por parte 
do empregador pela subsistência dos 
seus empregados.

2. Ausência de oportunidades de 
prog-esso.

Sensação da inutilidade do esforço 
para bem servir, e do mérito de­
monstrado no trabalho.

3. Chefia autoritária. Sentimento de revolta contra o em­
pregado-, dissimulação, mêdo, an­
gústia, frustração.

4. Insegurança no emprego. Falta de confiança no empregador, 
ansiedade, exacerbação do mecanis­
mo de autodefesa.

5. Indefinição dos direitos e obriga­
ções.

•

Sentimento de dúvida e incerteza, de­
cepções, impressão de estar sendo 
injustiçado, ou exposto a ciladas.

6. Deficiência da seleção inicial.
»

Inadaptabilidade ao trabalho, por fal­
ta de conhecimento ou de aptidões, 
predisposição a acidentes, frustra­
ção, angústia.

7. Ausência de treinamento. Sensação de estar sendo abandonado, 
desassistido, e tolhido em suas aspi­
rações de progredir no emprego.



CAUSAS Da  MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL 
NEGATIVA

EFEITOS PSICOLÓGICOS DESSAS CAUSAS 
NO EMPREGADO

8. Favoritismo. Desinterêsse peLa eficiência e pelo mé­
rito, rivalidades, desenvolvimento de 
tôdas as formas da malícia nas re­
lações entre as pessoas, dissimula­
ção, revolta, ressentimentos.

9. Perigo e desconforto no trabalho. Excitação do sentimento de autopre- 
servação. Impressão de desinterêsse 
por parte do empregador pela se­
gurança e bem estar dos seus em­
pregados.

10. Sistema de dois pesos e duas 
medidas.

Sentimento de dúvida, perplexidade, 
falta de confiança no senso de jus­
tiça e na imparcialidade do empre­
gador; decepções, ressentimentos.

A s situações que o quadro acima configura podem levar o 
empregado, conforme a personalidade dêste ou as circunstâncias 
de cada caso, a pedir dispensa do emprego, ou a abandoná-lo, 
simplesmente, para ir buscar alhures a realização de suas aspi­
rações . M as também podem levá-lo a assum ir dentro da empresa 
uma atitude de frustração, com as conseqüências nocivas que 
daí poderão resu ltar. O s ônus da adm inistração de pessoal de­
ficiente não recaem, apenas, sôbre a empresa; o em pregado su­
porta-os, igualmente, já que se desgasta na angústia e na irrita­
ção que o ambiente de trabalho lhe causa, adquire hábitos que 
lhe serão prejudiciais mais tarde e, na maioria das vêzes, acaba 

se deixando possuir de um sentimento generalizado de hostili­
dade em relação aos em pregadores, predispondo-se, assim, a no­
vos insucessos em sua ca rre ira . P ara  ambas as parte, portanto, o 
m enor dos males ainda é o afastam ento do servidor desajustado 
e tal afastam ento deve processar-se o mais cedo possível.



EDUCAÇÃO E ENSINO

Formação para o Moderno Serviço Público

D a v id  M a r s

M artigo publicado no último número desta Revista, tratam os 
de certas modificações ocorridas na  m aneira pela qual hoje se 

encara A dm inistração Pública, em confronto com aquela por que 
era considerada há poucas décadas a trá s . A questão então sus­
citada foi a seguinte: que significação terá  essa m udança para 
o m oderno adm inistrador?

A  resposta, que aqui resumiremos de modo muito sucinto, 
focalizou a atenção para os seguintes pontos:

l 9) necessidades de conhecer e com preender as técnicas 
básicas de adm inistração;

29) conhecimento da dinâmica e da organização da comu­
nidade em que vive o adm inistrador;

39) esforço constante no sentido do aperfeiçoam ento do 
processo de comunicação dentro da organização;

•49) estabelecim ento de um clima capaz de incentivar a efi­
ciência e a produtividade de pequenos grupos dentro da organi­
zação;

59) estabelecim ento de um clima de criatividade;
69) realização das necessárias atividades de aperfeiçoam en­

to, inclusive treinam ento e instrução, para  adm inistradores de 
todos os níveis.

F inalm ente, suscitamos a questão: quais as implicações da 
m udança, na formação do m oderno adm inistrador? M encionamos 
três fatôres: redução do número de cursos técnicos e ênfase nos 
cursos que abranjam  novos métodos, bem como na pesquisa. O  
exam e aprofundado dêsses três fatôres constitui a essência do 
p resente artigo .

O  primeiro ponto não exige m uita discussão. O  que deve­
mos to rn ar claro é que os cursos de técnica de adm inistração 
não são, por si, m aus. O  provável é que quanto mais um futuro 
adm inistrador aprender sôbre as técnicas de adm inistração de 
pessoal, adm inistração financeira, organização e métodos e assun­
tos correlatos, mais eficiente poderá ser na p rá tica. Se um estu-



dante de administração dispusesse de tempo ilimitado para p re­
parar-se, poderia fazer um número ilimitado dêsses cursos e cada 
um dêles contribuiria para seu aperfeiçoamento, embora, prova­
velmente, em bem pequena dose.

O  problema, todavia, é que o tempo do estudante não é ili­
m itado. Sua própria situação —  e a sociedade —  exige que 
prossiga em sua carreira como estudante, termine o curso e co­
mece a atuar produtivam ente no mundo real. Com o tempo li­
mitado, a formação do estudante deve basear-se num equilíbrio 
entre cursos técnicos e outros tipos de processos educacionais.

M as, que tipos de processos? Chegamos, neste ponto, ao 
segundo fator. P ara  que o moderno adm inistrador fique apto a 
realizar aquilo a que nos referimos no começo dêste trabalho, 
terá que enfrentar assuntos e m atérias de que ninguém cogitava 
durante o período “clássico” da Adm inistração —  a época de 
T ay lo r e Fayo l. N ecessitará de cursos, geralm ente de Ciências 
Sociais, particularm ente de Ciência Política, Psicologia e Sociolo­
gia. Se ̂ possível, deverá fazer cursos de m atérias tais como co­
municação, chefia, processo decisório e outjos assuntos correlatos.

Sem sugerirmos qualquer paralelo ou analogia direta quanto 
ao Brasil, convirá por um momento lançar um olhar no preparo 
para o serviço público num país onde tal preparo já se desen­
volveu em alto grau _  os Estados U nidos da Am érica. Uma 
das mais conhecidas escolas de Adm inistração Pública nos E s­
tados Unidos —  a da U niversidade do Sul da Califórnia — 
exige atualm ente do estudante, para a obtenção do diploma de 
bacharel, 32 cursos ou quatro por semestre durante oito semes­
tres (quatro anos). Dêstes, 26 são obrigatórios e seis facultati­
vos, mas, mesmo entre os obrigatórios, há grande variedade de 
escolha, conforme verem os.

tt . Sen. j 0 ,°  currículo da Escola de A dm inistração Pública da 
U niversidade do Sul da Califórnia muito nôvo e ligado a uma 
ampla reorganização, (* ) convirá talvez examiná-lo aqui em li­
nhas gerais. São os seguintes os 26 cursos obrigatórios:

1’ ) Composição inglêsa.
2(?) Lógica (F ilosofia).

3 .5 ’ )  ̂ T rês cursos consecutivos de línguas estrangeiras, ou 
introdução a M atem ática Lógica Simbólica (F ilosofia) e E statís-

rículos e Ssos^receSem enté rT alfiía  reorganiZa<:So dos cur'
unidade*: de rréHit^ • - i ' curso agora conta por quatro
T n o r  n ú í r n  ^  mVeS de três‘ Significa isso ^  os estudantes fazem
a c a L  curm F CUrS° S na utniversidade- mas têm mais tempo pa~a dedicar-se 
preferência ao °  « U  intensivo* d l



tica na A dm inistração Pública (ou equivalente, mediante reque­
rimento ).

69) Um curso escolhido entre nove cursos básicos de A s­
tronomia, Biologia, Química, Geologia, F ísica.

79) Um curso escolhido em seis cursos básicos de H istória.
89) Um curso escolhido entre três cursos básicos de H is­

tória dos E stados U nidos ou Govêrno Americano (C iência P o ­
lítica).

99) Um curso escolhido entre treze cursos básicos de F ilo­
sofia ou Religião.

109) Um curso escolhido entre sete cursos básicos de A n ­
tropologia, Economia, Geografia, Relações Internacionais, C iên­
cia Política, Psicologia, Sociologia.

I I 9) Um curso escolhido entre sete cursos de Inglês, Jor­
nalismo e O ra tó ria .

129) Um curso escolhido entre treze cursos de T eatro , Belas 
A rtes, H istória da M úsica e Literatura, D ança (educação física).

139) Um curso escolhido entre quinze de Estudos A m eri­
canos C lásscos, L iteratura Com parada, Inglês, Francês (litera­
tu ra ) , A lemão (lite ra tu ra), estudos eslavos, espanhol (lite ra tu ra). 
O ra tó ria .

149) Um curso escolhido entre seis de H istória dos Estados 
U nidos.

N este  ponto, o preparo básico do estudante, correspondente 
mais ou menos aos dois primeiros anos, pode ser considerado com­
pleto e êle estará  apto a iniciar o estudo mais especializado de 
adm inistração e m atérias correlatas.

159) A dm inistração e recursos financeiros.
169) A dm inistração de recursos de pessoal.
179) Análise do Sistema A dm inistrativo.
189) Chefia e Com portam ento A dm inistrativo.
199) Filosofia e A dm inistração Pública.
209) Um dos seguintes cursos de Adm inistração Pública: 

Instituições G overnam entais A dm inistrativas, E staduais e N acio­
nais, Govêrno e A dm inistração de Á reas M etropolitanas.

21. 229) Dois dos seguintes cursos de Adm inistração Pública: 
D ireito Adm inistrativo; A dm inistração Com parada; Política e 
A dm inistração; Problem as de A dm instração Pública; A Com uni­
dade e o Processo de A dm inistrar.

239) Um dos seguintes cursos de Ciência Política: Poder 
Político; G rupos de Interêsse; O pinião Pública e P ropaganda:



Processo Legislativo; Partidos Políticos Norte-Am ericanos e P o ­
lítica Prática; Pensam ento Político N orte-A m ericano.

249) Um dos seguintes cursos de Economia: T ributação, 
Finanças Públicas e Politica Fiscal; Princípios de Política In ter­
nacional; Problemas e Diretrizes; Economia de T erras U rbanas; 
Filosofia e Planejam ento Econômico Com parados; Política Eco­
nômica do Governo e da Em prêsa P rivada.

25’ ) Um curso escolhido enlace os cinco seguintes, sendo 
os três primeiros de Sociologia, o quarto de Psicologia e o último 
de Antropologia; Psicologia Social; Sociologia U rbana e Rural; 
A  Comunidade Norte-A m ericana; Princípios de Psicologia Social; 
Antropologia Social da América C ontem porânea.

269) Um curso escolhido entre os cinco seguintes (o pri­
meiro de Ciência Política, o segundo de Psicologia, o terceiro de 
A ntropologia e o último de F ilo so fia ): Análise do Com porta­
mento Político: técnicas de M ensuração e Levantamento; P es­
quisa de O pinião. Levantamentos e Pesquisa de M otivação; M é­
todos de Campo em Antropologia Cultural; Estudo da H istória 
e Filosofia da Ciência; Teoria dos Conhecimentos.

O s cursos 27-32 são optativos, escolhidos livremente pelo 
estudante, com o auxílio de seu orientador, quer dentro de seu 
setor de estudo, quer de outros departam entos e escolas da pró­
pria U niversidade. Essa liberdade de escolha possibilita ao e s­
tudante aprofundar seus conhecimentos no campo de seu inte- 
rêsse ou experim entar outras m atérias.

Em bora o currículo possa parecer refletir muito de perto a 
clássica predileção norte-am ericana por uma educação baseada na 
cultura geral para a maioria dos estudantes universitários (inclusive 
futuros adm inistradores), é claro que reflete também certa pre­
ocupação pelo tema de nossa discussão. Em certos cursos tais 
como os de Poder Político, Interêsses de Grupos, Opinião Pública 
e P ropaganda; Chefia e Com portam ento Administrativo; Filosofia, 
Adm inistraçao Pública e outros, o futuro adm inistrador é levado 
a refletir a fundo acêrca do processo de adm inistração e sua re­
lação com outros fenômenos sociais e é pôsto em face de questões 
nunca suscitadas em cursos tècnicamente orientados.

O  produto dêsse currículo será, muito prom issoram ente, o 
tipo de pessoa que depois de acrescentar ao preparo acadêmico 
alguns anos de experiência prática, torna-se o tipo de adm inis-
t ra b a lh o ^ 32 rea*izar a quil° que descrevemos no comêço dêste

_ Ao lado de novos cursos tais como de Chefia Com unica- 
çao. etc., toram também introduzidas novas técnicas que podem 
ser usadas para anim ar e motivar o estudante de adm inistração



e to rnar mais proveitosos seus anos de estudo. N esta  altu ra con­
vém frisar um ponto im portante. A té aqui, pelo que dissemos, 
poder-se-á pensar que existe uma completa separação entre os 
cursos técnicos e os de orientação mais m oderna. Êsse não é, 
absolutam ente, o caso, pois é possível tra ta r dos assuntos mais 
tradicionais de um modo francam ente não tradicional, dando-se 
nova visão da m atéria e despertando maior interêsse no estudante. 
O  fato de tra ta r por essa forma as m atérias tradicionais também 
torna possível conservar os antigos tipos de curso de adm inis­
tração, quando conveniente. Em outras palavras, o nome do curso 
pode ser conservado mas o método de ensinar a m atéria sera 
muito d iferente.

D uran te as últimas décadas, desenvolveram-se inúmeras téc­
nicas pedagógicas, muitas das quais apropriadas ao ensino da 
adm inistração. E ssas técnicas, em sua maioria dependem grande­
m ente da participação do estudante, resultando daí uma sensível 
redução das aulas e da prepotência do professor. Discutiremos a 
seguir três dessas técnicas: dramatização, exercícios e casos. C on­
vém frisar, porém, que estamos dando apenas alguns exemplos 
das muitas m aneiras pelas quais um professor dotado de imagi­
nação pode dar realidade a uma aula de adm inistração, baseado 
no princípio de que a melhor m aneira de ensinar essa m atéria 
(aliás, também quase tôdas as ou tras) é sua dem onstração p rá­
tica . O utros m étodos incluem visitas a repartições, visitas de 
adm inistradores, dem onstrações audio-visuais, projetos de trab a­
lho, exame de documentos oficiais, exercícios de prática de adm i­
nistração, e tc .

A  dram atização é uma espécie de representação destinada a 
dar ao aluno a sensação dos processos mentais e emocionais que 
o adm inistrador experim enta em seu trabalho, tipicam ente a to­
m ada de uma decisão . C ada um dos participantes da dram atiza­
ção é devidam ente inform ado acêrca do personagem  que irá re ­
presentar, do cargo que ocupa e das circunstâncias que levam à 
ocorrência a ser d ram atizada . H á  inúm eras m aneiras de aprovei­
tar-se  êsse m étodo. A s inform ações podem ser dadas por escrito 
ou não, podem ser vagas ou minuciosas, dependendo do que o 
professor pretende fazer com o exercício. D a mesma forma, a 
dram atização pode ser feita apenas en tre duas pessoas ou num 
grupo (isto é, representação de vários papéis).

T odos os alunos poderão partic ipar do exercício ou apenas 
um pequeno número (voluntários ou escolhidos), enquanto os 
dem ais figuram como observadores. Depois de cada dram atiza­
ção o professor geralm ente procura colhêr as impressões dos 
partic ipantes: que importância atribuem  à experiência na maneira 
pela qual encaram  a adm inistração, o que viram acontecer nos



casos em que participaram  apenas alguns alunos e assim por 
diante.

Resumindo, vejamos algumas das maneiras de aplicar o mé­
todo de dramatização:

a) tôda a classe participará, cada aluno voltado para o 
vuin o, encenando uma simples situação. Pode ser, por exemplo, 
uma em revista com um candidato _a emprêgo, um dos estudantes 
representando o candidato e o outro, o entrevistador;

b) o mesmo que a ) , com a diferença que, ao cabo de certo 
tempo, o professor interrompe a dramatização e pede aos partici­
pantes que invertam os papéis;

c) depois de a) e b ) ,  ou em seu lugar, um par ou uma 
serie de pares de estudantes executa a dramatização perante tôda 
classe, seguindo-se as críticas feitas pelos assistentes sôbre o que 
viram e

d )  a mesma série de alternativas, a ) ,  b) e c ) , pode ser 
usada para exercícios de representações m últiplas.

O s exercícios de simulação também visam a transm itir ao 
estudante de adm inistração a realidade e -o sabor do trabalho de 
adm inistraçao. Um dos exercícios típicos de simulação é chamado
exercício da caixa de en trada. N este caso, os estudantes __ e
geralmente tôda a classe participa do exercício —  recebem infor­
mações básicas acêrca da organização na qual se localizou a si­
m ulação. Recebem o que representa o conteúdo da caixa de en ­
trada^ de um adm inistrador, constituído principalm ente de corres­
pondência de várias espécies: cartas, memorandos internos, notas 
de telefonem as. Finalmente, são inform ados do prazo em que 
deverão despachar todos os ássuntos da correspondência que têm 
a sua frente: assinar as cartas prontas ou fazer as necessárias 
modificaçoes, preparar as respostas necessárias para os memoran- 

os, indicar as decisões a serem tom adas nos casos em que seja 
necessário tomá-las, e assim por d iante.

Finalmente, há o método do caso. M uitos tipos de casos 
existem em adm inistração pública, mas em seu conteúdo peda- 
gogico tem todos um objetivo comum: levar ao estudante uma 
dimensão de realidade em seu estudo do processo de adm inistrar 
mediante o exame de algum ato adm inistrativo em maior ou menor 
m inúcia. Como tal, o metodo do caso assem elha-se aos exercícios 
de dramatizaçao e de simulação, acrescentando-lhes uma pode­
rosa arma em que o moderno professor de adm inistração pode 
apoiar-se confiantem ente.

demate adm inistrf ão Pú™ica ficou muito ateás do das
demais disciplinas, principalmente da adm inistração de em prêsas



c de Direito no preparo e na utilização pedagógica de casos. O s 
noventa casos de adm inistração pública do Program a ln teruni- 
versitário de Casos nos Estados U nidos constitui uma peque­
níssima fração dos muitos milhares já  elaborados em adm inistra­
ção de em prêsas e dos milhões de casos em D ireito norte-am e­
ricano .

O s casos podem ser uma arm a de dois gum es. Casos prè- 
viam ente preparados são usados para ensinar e ilustrar vários 
aspectos do processo de adm inistração. Como tal, deve ser cui­
dadosam ente integrados na estru tura básica do curso, para que 
os estudantes possam beneficiar-se ao máximo com seu estudo. 
Além disso, porém, os estudantes são levados e incentivados a 
elaborar êles próprios alguns casos. Êsse exercício leva-os ainda 

m ais perto  da realidade adm inistrativa e ao mesmo tempo pode 
concorrer para aum entar o número de casos a serem usados no 
futuro . Evidentem ente a  incumbência de escrever casos pode ter 
enorm e êxito numa classe em que alguns estudantes já tinham 
tido experiência adm inistrativa.

Um  dos mais in teressantes tipos de método do caso é o 
cham ado processo do incidente, criado pelo P rofessor Paul Pigors 
do Institu to  de Tecnologia de M assachusetts (às vêzes também 
cham ado M étodo P igors em honra de seu criador). N o processo 
do incidente, conform e o nome sugere, os estudantes recebem li­
geiras inform ações sôbre algum incidente adm inistrativo ocorrido. 
T rabalhando  junto com os estudantes, há uma "pessoa-recurso^ 
que pode ser o professor ou outro elem ento. À  pessoa-recurso 
colhe antecipadam ente tôdas as informações sôbre o incidente e 
seus an tecedentes. Cabe, então, aos estudantes conseguir inform a­
ções tão com pletas quanto possível, formulando perguntas àquela 
pessoa. G eralm ente dispõem de um período de tempo fixado, du ­
ran te  o qual podem form ular as perguntas, o que proporciona o 
aquilatam ento da qualidade das mesmas, do ponto de vista da 
inteligência, pesquisa e im portância. U m a vez obtidas as inform a­
ções necessárias, o grupo passa à decisão. Êsse processo propor­
ciona excelente treinam ento para  o futuro adm inistrador, por re­
produzir exatam ente o que pode ocorrer em sua carre ira . Será 

í l e  notificado de que algo ocorreu em algum ponto de sua organi­
zação e de que deve tom ar uma decisão a respeito . A  não ser 
que esteja situado em pôsto suficientem ente alto na hierarquia 
adm in;strativa para dispor de assessores capazes de dar-lhe as ne­
cessárias informações, terá  que encontrar sòzinho essas inform a­
ções, o que fará muito m elhor se form ular perguntas adequadas. 
(M esm o que disponha de assessores, precisará ser capaz de for­
m ular aos mesmos perguntas adequadas para não ficar m ergu­
lhado  em inform ações irre levantes).



Resta agora discutir um tipo final de caso: o caso orientado 
pela pesquisa, às vêzes denominado histórico do caso ou estudo 
do caso. A discussão sôbre êsse tipo de caso também nos leva 
ao terceiro tópico da discussão: a importância da pesquisa no 
plano preparação do moderno adm inistrador público.

O  histórico do caso representa trabalho mais longo do que 
qualquer outro tipo de caso. D e fato, pode constituir até mesmo 
um livro. Nesse tipo de caso, tenta-se tom ar um ato adm inistrativo 
(ou legislativo, executivo ou político) e examinar em minúcias os 
fatores que deram lugar ao mesmo, os pontos de vista dos p a r­

ticipantes e a ação por êstes ado tada . E ’ fácil compreender 
que esse método exige muita pesquisa para seu preparo e para 
que possa preencher sua finalidade básica de exposição (T am ­
bém exige muita capacidade de redação, para torná-lo de leitura 
in teressan te).

E  mais: é preciso cuidado para não tom ar literalm ente as 
diferenças de denominação, feitas mais ou menos arbitrària- 
mente. O  histórico do caso, a par de constituir para seu autor 
um documento im portante de pesquisa, representa também im­
portante instrum ento de ensino . Um  caso" dêsse tipo, se bem 
elaborado, pode fornecer aos estudantes de adm inistração uma 

. sensaçao real de natureza multidimensional do mundo adm inis­
trativo o que de fato é o tipo de opinião que mais se aproxim a 
da realidade Um dos defeitos dos tipos mais resumidos de 
casos e que freqüentem ente encobrem a complexidade de pro-

3 T ÍStraÇãu C’ 3 mCn° S qUe °  Professor tenha o cuidado de esclarecer bem êsse ponto, os estudantes podem vir
a assumir uma ideia por demais simplificada do que é, na reali­
dade, a adm inistração.

N o tocante à pesquisa de um modo geral, é claro que a 
complexidade que se tornou a m arca das m odernas organizações

S S T d K " ?  r r C *  os administra!
formações 9 mCnK’ ql,e a P '5'!"'™ 4 a chave de tais in-

Um a coisa assustadora que muitas vêzes ocorre para preo­
cupar professores, estudantes e técnicos de adm inistração é a

n esse^ e to r n o s ^ l t ' 3 ^  tÔd3S 38 pesquisas b a liz a d as
de Mocesso da í  ° S f™ -  030 COnheccm0s ainda muito acêrca 
r ,f ; P da adm m istraçao na realidade. Freqüentem ente ve-
s nad” s0 naqUec lOS P-rÍ" CÍpÍ0S’ af<” ismos * leis de adm inistração en- 
s nadas nas classes durante os anos clássicos da disciplina pouca 
ou nenhum , relevância têm na vida real das organizações Se
m i m ^ i X ^  Cj emP ’ 3 solu^ao Para os problem as que surgem' 
num sistema democrático é mais democracia, a solução para o”



problemas que surgem por falta de inform ação sôbre um assunto 
será mais informações, isto é, mais pesquisas.

O s estudantes de adm inistração devem aprender a  im portân­
cia da pesquisa desde o início de seu curso. M as não se ensina 
pesquisa teoricam ente. N esta , como em outras áreas, a expe­
riência é a  m elhor mestra; por isso os estudantes devem ser 
levados a realizar projetos de pesquisa por conta própria . A l­
guns aprenderão a fazer boas pesquisas e poucos talvez até 
virão a to rnar-se bons pesquisadores. M as se nada mais apren­
derem, aprenderão que fazer uma boa pesquisa é coisa difícil e, 
no futuro, poderão apreciar melhor os esforços dos pesquisadores 
ligados às suas organizações.

N este ponto, também, há o risco de aceitar os rótulos muito 
literalm ente. Pode parecer que ensino e pesquisa sejam duas 
atividades distintam ente d iferentes. N a  realidade, porém, não o 
são . Devem ser consideradas como os dois lados da mesma 
m oeda. O  ensino deve fornecer a base filosófica para a adminis­
tração e suscita questões básicas, ao passo que a pesquisa deve 
procurar fornecer a  inform ação com as quais essas perguntas 
possam  começar a ser respondidas. Já se disse, a respeito de 
um a outra divisão arbitrária, entre as disciplinas de Ciências 
Sociais, de que a Política sem a H istória não tem raízes, embora 
a H istória sem a Política não tenha fru tos. O  mesmo se pode 
dizer do ensino e da  pesquisa.

O utro  ponto que deve ser esclarecido quanto ao ensino e à 
pesquisa é exatam ente o mesmo que citamos antes no tocante à 
relação en tre os cursos clássicos e modernos de adm inistração. 
Em bora todo program a de ensino de adm inistração pública deva 
Incluir um ou mais cursos de metodologia, técnica e prática de 
pesquisa, a  pesquisa não deve, de modo algum, ser confinada a 
êsses cursos. T endo  aprendido a  técnica da pesquisa e isso m ostra 
que os cursos de pesquisa devem ser oferecidos ao estudante no 
comêço do program a —  o estudante deve então ter oportunidade 
e incentivo para aplicá-la em muitos dos outros cursos. T a l apli­
cação o a judará  a fazer viverem êsses cursos e, ao mesmo tempo, 
o levará mais perto  da realidade adm inistrativa.

A s sugestões feitas acima, se im plementadas inteligente­
mente, servirão a dois objetivos, ambos fundam entais no mundo 
m oderno: uma experiência mais interessante e desafiadora para 
o estudante de adm inistração e um preparo que o equipara melhor 
para as pressões e exigências complexas e multiformes do mundo 
adm inistrativo.



0  Papel da EB A P  no Ensino da Adm inistrada o 
Pública

A
B e a t r i z  M . d e  S o u z a  W a h r l i c h

^espinha dorsal das atividades da E B A P é o Curso Superior 
de G raduação em Adm inistração Pública —  nova denominação 
do antigo Curso de Form ação. O  Curso é composto de quatro 
séries em que são ministradas, sob a forma de unidades semes­
trais, cêrca de 50 disciplinas, versando predominantemente, nos 
dois primeiros anos, as Ciências Sociais (inclusive Políticas, Ju­
rídicas e Econômicas) e as técnicas de adm inistração, nos últimos 
dois anos.

Em fins de 1963, o currículo do Curso Superior de G radua­
ção foi revisto e modificado pelo nôvo Regimento da Escola, 
obedecidas as seguintes diretrizes principais: maior ênfase no es­
tudo da Economia —  que passou a abranger- quatro semestres ao 
invés de dois e no de problemas brasileiros, com a inclusão 
de disciplinas especiais com êles relacionadas; e maior flexibili­
dade curricular, refletida no fato de surgir desde o 2? ano (e não
do 3*, como anteriorm ente) a possibilidade de escolha de disci­
plinas pelo aluno.

O  Curso Superior de G raduação está em franca ascensão 
>.cmo pode ser observado no gráfico seguinte:

g r á f ic o  d o  t o t a l  d e  a l u n o s  m a t r ic u l a d o s  n o  c u r s o  
s u p e r io r  d e  g r a d u a ç ã o



Como se vê, o número total de alunos m atriculados prática- 
mence duplicou, em 1963, em relação ao total observado em 1961. 
De 1963 para 1964, houve um acréscimo de quase 4 0 % .

H avia a Escola inaugurado, em 1960, o ensino de pós-gra- 
duação, sob o nome de “Curso de Licenciatura", no nível de 
"M estrad o ” . A  êste curso, que no ano seguinte passou a 
denom inar-se "C urso de Especialização” , podiam candidatar-se 
diplomados por quaisquer cursos superiores. A tualm ente, mantém 
a Escola dois cursos de pós-graduação. (*) O  primeiro, chamado 
"C urso de P ós-G raduação", terá  como clientela exclusiva os ba­
charéis em A dm inistração Pública. A o segundo —  “Curso dc 
E xtensão em A dm inistração Pública” —  de dois anos, poderão 
candidatar-se graduados das demais Escolas Superiores. O  des­
dobram ento verificado resulta de imposição da lei de Diretrizes 
e Bases da Educação N acional. Já está funcionando, com bom 
índice de procura (33 alunos na primeira série), o Curso de 
E xtensão em A dm inistração Pública; o Curso de Pós-G raduação 
está program ado para 1965. N o Curso de Especialização, cuja 
última turm a se forma êste ano, já se diplomaram 22 especialis­
tas, havendo cêrca de 30 outros candidatos ao título (turm as de 
63 a 6 4 ).

A briria, ainda, a Escola, em 1960, um Curso de Extensão de 
Técnica de Ensino, para bacharéis em adm inistração, assim como 
para aquêles que tivessem feito o C urso de Pós-G raduação ou o 
de E xtensão  em A dm inistração Pública.

V im os anteriorm ente, que desde o início de suas atividades, 
vem a E B A P  m antendo os "C ursos Intensivos de A dm inistração 
PúbPca” , abertos a funcionários desejosos de aperfeiçoam ento 
em suas respectivas especialidades ou áreas de interêsse. A té 
1961 havia dois cursos por ano, em cada semestre; em 1962 e 
1963 adotou-se nôvo sistema, com a realização de quatro cursos 
por ano, organizados por fases que se sucediam . Em 1964 os 
C ursos Intensivos passaram  por nova transform ação, tanto  no 
que se refere a nível como conteúdo, embora voltando, aproxi­
m adam ente, à forma em vigor até 1961. Assim, cada curso 
ocupará um sem estre escolar, abrangendo, além da fase geral 
introdutória, uma ou mais técn;cas adm inistrativas; e, ao invés 
de ser aberto  a funcionários de qualquer grau hierárquico, é agora 
privativo daqueles que ocupem cargos de grau hierárquico médio 
ou superior.

(1) Modificação introduzida pelo nôvo Regimento da Escola apro­
vado pela Congregação em Novembro-Dezembro de 1963, pelo Conselho 
Diretor em Dezemb-o de 63 e Janeiro de 64 e pelo Conselho Federal de 
EducaçSo em 20-1-64.



O s Cursos Intensivos de Adm inistração Pública representam  
uma das mais relevantes contribuições da E B A P  à divulgação 
da importância do ensino da administração e ao progresso da 
administração pública em nosso pais. P o r êles passaram , desde 
sua instalação, mais de 2.300 brasileiros e 300 outros latino- 
americanos, que, plelo continente afora, se transform aram  em 
focos permanentes de disseminação de idéias e técnicas em prol 
de uma administração pública m elhor. Em quase todos os G o­
vernos Estaduais, no Brasil, em muitos M unicípios e em postos- 
chave de muitos países hispano-americanos se encontram  ex- 
alunos dêstes Cursos, cuja atuação tem sido grandem ente pro­
veitosa, não só na reform a adm inistrativa de seus Estados ou 
Países, como também no que se refere à criação de novas E s­
colas de Adm inistração no Brasil e na América Latina, nas quais, 
com freqüência, lecionam.

M as —  dissemos no capítulo anterior —  como resultado, 
mesmo, dessa descentralização, a posição dos Cursos Intensivos 
de Adm inistração Pública, na E B A P, tende a  diminuir de relêvo. 
Hoje, muitos daqueles que teriam de deslocar-se de seus Estados 
ou Países, para participar dos Cursos Inteftsivos da E B A P , já 
podem freqüentar cursos análogos em sua própria cidade ou re­
gião. Depois da E B A P e —  por que não dizê-lo graças à 
E B A P —  surgiram, para falar apenas no Brasil, escolas ou C ur­
sos de Adm inistração Pública nos Estados de M inas Gerais, Rio 
G rande do Sul. Bahia, Pernambuco, Paraíba, C eará, P ará , Goiás, 
G uanabara, e projetam -se outros no P araná e em Santa Catarina! 
E, j i a  maioria das repúblicas hispano-am ericanas, funcionam ou 
estão em planejam ento escolas ou cursos com o mesmo objetivo.

Dal estar diminuindo gradativam ente o número de alunos 
dos Cursos Intensivos de Adm inistração Pública, ao passo que 
cresce o dos demais cursos da E B A P .

Além dos Cursos Intensivos em Adm inistração Pública ini­
ciou a Escola, experimentalmente, em 1961. C ursos Intensivos de 
Adm inistração de Em prêsas, destinados a funcionários e dirigen­
tes de entidades privadas. O  afluxo perm anente de tais candi- 
. a ôs justifica a decisão da E B A P  de m anter a iniciativa, com 
isso satisfazendo a uma clientela especial. O  crescente aum ento 
de eficiência no recrutam ento-dirigido e na coordenação de ati- 
vidades, bem como o interêsse dos alunos, levaram a Escola, em 
1963 e 1964, a m inistrar dois cursos por ano, um em cada se­
m estre. Deve ser notado que êste, de tôdos os cursos da E B A P , 
toi o primeiro a produzir receita, proveniente de taxas de inscri­
ção e matricula, o que também já  acontece relativam ente aos 
C ursos de E xtensão .



Em  1965, deverá dobrar, novamente, a clientela do Curso 
Intensivo de A dm inistração de Em prêsas, estando prevista a rea­
lização de 2 dêles por semestre, no total anual de 140 alunos.

Em suma, a  tendência à diminuição do número total de alu­
nos, que se m anteve constante de 1957 a 1962, foi substituída a 
p artir de 1963, pela tendência ao crescim ento.

A s atividades de ensino da E B A P  não irão limitar-se exclu­
sivamente a cursos regulares, devendo cobrir outras áreas, p re­
v istas no Regim ento In terno . Assim, dois program as especiais 
estão previstos para realização em 1965: um Program a Especial 
de Aperfeiçoam ento de Chefes de A lto Nível, (2) no p rm eiro  
semestre, a ser repetido no segundo, e um Seminário de Em prê­
sas Públicas, apenas no segundo. Ambos deveriam xealizar-se em
1964, mas circunstâncias várias forçaram seu adiam ento para o 
ano próxim o. E stá  sendo igualm ente cogitada a colaboração da 
E scola à  E strad a  de F erro  C entral do Brasil, para a realização 
de uma série de cursos intensivos de treinam ento para os super­
visores daquela em presa.

A renovação dos métodos de ensino, em todos os seus cursos, 
tem sido uma das preocupações constantes de quantos trabalham  
na E B A P . O  desenvolvimento das ciências sociais revelou idéias 
novas e interessantes que estão sendo utilizadas, com êxito, no 
estudo da adm inistração. D essas idéias originaram -se métodos 
eficazes que levam o estudante a com preender melhor a dinâmica 
da adm inistração, dentre os quais se salientam  os de casos, caixa 
de en trada, projetos, problemas, dram atização, incidentes, treina­
m ento de sensibilidade, e tc .

Um  indicador seguro dessa preocupação didática foi a cria­
ção, em 1963, do "G rupo de T rabalho  de M étodos de Ensino , 
que tem por objetivo estudar e equacionar problemas de aplicação 
dêsses m odernos processos ao ensino da adm inistração, do ponto 
de vista de sua adequabilidade, viabilidade e instrum entalidade. 

A  missão técnica dos professores norte-am ericanos, que colaboram 
com a E B A P  desde 1959, tem prestado uma assessoría extrem a­
m ente eficiente e constante a êsse grupo de trabalho .

É  parte  da program ação da E B A P  o estímulo às atividades 
dêsse gênero, propiciando não só a aplicação de tais métodos nas 
diversas disciplinas que compõem o currículo, como também mul­
tiplicando as oportunidades de reunir professores para discutir 
resultados, trocar experiências, debater pontos de v ista.

O  êxito da 1* Conferência N acional de A dm inistração, rea­
lizada em julho de 1963 no Rio de Janeiro, e as diversas expe­

(2) A organização do projeto dêste programa contou com a eficaz co­
laboração da MissSo Técnica Norte-Americana.



riências que vêm sendo feitas na EB A P, constituem um estímulo 
para o prosseguimento de atividades que incentivem a aplicação 
de modernos processos didáticos ao ensino da adm inistração.

N o que se refere a atividades de coordenação, cumpre real­
çar a função dos coordenadores de curso. Em bora tal figura já  
existisse há algum tempo, foi só em 1963, pela reform a Regi­
mental, que se fixaram  suas atribuições, o que redundou, evi­
dentemente, em aumento de eficiência.

Com relação ao Curso Superior de Graduação, foram reali­
zadas, em 1964, dezessete reuniões de coordenação, das quais 
quinze com os alunos e duas com professores. T a l prática repre­
senta imenso apoio aos jovens, principalmente àqueles que ini­
ciaram sua vida universitária, e que, assim, sabem a quem recor­
rer para a solução de suas dúvidas.

P E S Q U IS A , T R A D U Ç Õ E S  E  P U B L IC A Ç Õ E S

A  valorização dos trabalhos de pesquisa no ensino univer­
sitário não deixou de ser sentida na E B A P, que é certam ente 
um dos órgãos de ensino superior b rasileira que mais desenvol­
veu uma especial sensibilidade para o problem a. N esse sentido, 
a unidade mais significativa da E B A P é o Centro de Pesquisas 
Adm inistrativas, cujas atividades estão grupadas em quatro pro­
gram as distintos:

a) program a de pesquisas ligadas às necessidades im ediatas 
de ensino, desenvolvidas pelo corpo docente ebapiano com a 
colaboração dos alunos, e conduzidas em conexão com diversas 
disciplinas m inistradas nos currículos correntes. Êsse program a

i ? ° rf enad° ’ pel°  d en tro , especialmente através da disciplina 
M étodos de Pesquisa” ;

b) program a de pesquisas ligadas à assistência técnica, 
visando à formação de um laboratório perm anente de adm inis­
traçao . Foi iniciado no mês de setembro de 1963 com a p a rfe i-  
paçao do C entro no trabalho de reform a adm inistrativa do M i­
nistério^ da Fazenda, nos têrmos de contrato celebrado entre a 
ru n d açao  Getúlio V argas e aquêle M inistério;

c) program a de tradução de obras d idáticas. Com êste 
program a se incumbe a E B A P da tradução de livros da lite ra­
tura estrangeira de adm inistração que sejam de grande interêsse 
para o nosso país, ou supervisiona a tradução de ta-s obras O  
program a teve início em julho de 1963 com a assinatura, entre a 
ru n d açao  Getúlio V arqas e a U S A ID /B rasil, de um convênio 
P^ra a traduçao e publicação de aproxim adam ente 15 livros da 
literatura anglo-am ericana sôbre organização, planejam ento e p ro ­



gram ação para o desenvolvimento, cabendo à E B A P  a responsa­
bilidade pelas traduções, e ao Serviço de Publicações a respon­
sabilidade pela impressão, publicação e distribuição.

É  grande o número de livros traduzidos e impressos, sendo 
constantem ente negociados os direitos autorais de obras de vulto, 
no campo internacional.

Saliente-se que se tra ta  de um program a perm anente e auto- 
financiável, pois que o produto das vendas reverte para um fundo 
especial que custeará novas traduções.

d ) program a de pesquisas com o objetivo de elaboração de 
m aterial didático. Êste é, possivelmente, o program a de maior 
âmbito e alcance, no campo de pesquisas e publicações, dos ja 
encetados pela E B A P . G raças a uma doação da Fundação Ford. 
patrocinadora do program a, será possível o preenchimento parcial 
de uma das maiores lacunas que ainda se notam no ensino da 
adm inistração, qual seja, a referente a material de ensino genui­
nam ente brasileiro . O  program a, financiado por aquela F u n d a­
ção, abrange as pesquisas necessárias à  elaboração e a própria 
elaboração —  de livros de texto, m onografias e casos, por pro­
fessores da E B A P  e técnicos de adm inistração, com a colabora­
ção de alunos na parte  de pesquisas, e cobrindo alguns dos se­
tores mais deficitários nessa espécie de material, no campo das 
ciências sociais e políticas diretam ente ligadas à administração, 
bem como na da adm inistração propriam ente d ita .

E  aqui, cabe dizer que é considerável o número de livros, 
m onografias e casos preparados no curso dos últimos anos.

A  doação da Fundação F ord  custeará todos os trabalhos de 
pesquisa e elaboração de originais. À E B A P cabe escolher pes­
quisadores e autores e arcar com as despesas de infra-estrutura. 
A o Serviço de Publicações cabe imprimir e publicar as obra» 
produzidas. T ra ta -se , pois, também, de um program a autofi- 
nanciável no que se refere a pesquisas e elaboração de originais 
e que produzirá renda, além de cobrir uma considerável lacuna 
na literatura sôbre adm inistração pública.

O  C entro  de Pesquisas A dm inistrativas é dirigido pelo P ro ­
fessor D iogo Lordello de M ello, assessorado por diversos pro- 
fe ;sôres da E B A P .

a p e r f e iç o a m e n t o  d e  p r o f e s s o r e s  e  e x - a l u n o s

D esde a sua criação preocupa-se a E B A P com o aperfeiçoa­
m ento dos membros de seu corpo docente, em especial mediante 
cursos em universidades estrangeiras. N esse sentido, o P rogram a 
U nificado de Ensino de A dm inistração Pública e de Em prêsas



(P B A -1 ), mencionado anteriormente, apresenta significativa con­
tribuição. Q uase duas dezenas de professores ebapianos cursaram  
ou estão cursando program a de estudos de pós-graduação na 
Universidade^ do Sul da C alifórn ia . Dêstes, vários já  obtiveram 
o grau de M aster of Science” em Adm inistração Pública, ç 
alguns visam à obtenção do grau de “D octor” no mesmo campo.

Note-se que o aperfeiçoamento no estrangeiro não se tem 
limitado quer à esperiência norte-am ericana, quer ao grupo de 

professores. H á também um program a de bôlsas de estudo no 
rran ça , em especial na Escola Nacional de Adm inistração da­
quele país, —  cujo D iretor atual é um ex-professor da E B A P, 
membro da missão técnica enviada pela O N U  nos primeiros anos 
de vida da Escola. Êste program a é aberto a alunos do último 
ano do Curso Superior de G raduação, bem como aos ex-alunos, 
bacharéis de adm inistração. A  seleção é feita pela E B A P e pela 
Em baixada da F ran ça .

Além dêsses estágios no exterior, está a E B A P organizando 
program a interno de aperfeiçoam ento de professores, visando a 
imprimir uma feição mais realista e integradora às atividades de 
trabalho escolar. D entro dêsse espírito serão iniciados, em 1965 
em prosseguimento^ às atividades do “G rupo de T rabalho  dé 
M étodos de Ensino” , seminários para professores, grupos de es- 

• tudos e pesquisas, visitas a instituições congêneres, conferências 
e debates^ sôbre temas atualizados, diretam ente ligados a proble­
mas gerais e específicos da A dm inistração Pública no Brasil e 
ao ensino da m esma. Atualm ente, as reuniões dos diversos D e­
partam entos da E B A P, bem como as próprias reuniões da C on­
gregação e do Conselho Departam ental, têm-se m ostrado uma 
rutifera oportunidade para a troca de idéias e esperiências entre 

os professores.
O  corpo docente é integrado por professores de tempo inte­

gral e de tempo parcial, bem como por professores conferencistas. 
Atualm ente, os de tempo integral são em número de 25 (4 pro- 
essôres, 9 professôres-adjunto, 9 professores assistentes e 3 ins- 

tru to res). D êstes, três estão em aperfeiçoam ento na Universidade 
do Sul da Califórnia e um está licenciado, para colaborar com a 
O rganização dos Estados Americanos ( O . E . A . ) .  Encontram -se 
em exercício, assim, 21.
. P s P«>fessôres de tempo parcial são, atualm ente, em número 

de dos quais um está licenciado para colaborar com a O .E .A ., 
res para tratam ento de interêsses particulares e dois se acham  
m aperfeiçoam ento na Universidade do Sul da C alifórnia. Em 

exercício estao, pois, 28.

,  profcssô^s-conferencistas são em número variável, con-
rorme as necessidades do ensino.



D e um modo geral, o corpo docente tende a  m anter-se rela­
tivam ente estável, para o que contribui decisivamente o fato de 

ipoder a  Escola, agora, oferecer melhores condições financeiras, 
através dos adicionais ao salário que os program as especiais com­
putam  (program as de traduções, pesquisas e publicações, e assis­
tência técnica, já  m encionados).

A T IV ID A D E S  E S P E C IA IS  R E F E R E N T E S  A O  C O R P O  D IS C E N T E

A  Escola sente de maneira clara a necessidade de estru tu rar 
um am plo program a de assistência aos seus alunos, e vários 
passos concretos vêm sendo tom ados nesse sentido. A s opor­
tunidades atualm ente oferecidas aos diplomandos da E B A P exi­
gem um a preparação que não se caracteriza exclusivamente pelo 
lastream ento  teórico, mas que incentive, também, a aptidão para 
resolver problem as e lidar com pessoas. A compreensão desta 

•exigência da realidade e a necessidade de fixar de maneira mais 
nítida o aluno à Escola, a fim de possibilitar aos professores uma 
oportunidade inequívoca para exercerem orientação técnico-pe- 
dagógica, levaram  a Direção a conceber um program a assisten- 

•ctal em moldes mais objetivos e inteiram ente diversos dos esforços 
até hoje ten tados.

Assim, atividades de orientação e aconselham ento individual, 
a cargo de um grupo de professores, objetivam levar a Escola, 
inclusive, à solução realista dos problemas dos estágios em 
fas adm inistrativas, condizentes com o nível de m aturidade, de 
interêsse e de formação técnica de cada aluno . O s estágios são 
descentralizados, na m edida em que a cada disciplina técnica 

•corresponde uma ou várias instituições brasileiras, escolhidas 
tendo em vista o grau de excelência com que vingaram  ^institu­
cionalizar as práticas adm inistrativas, ao lado da disposição para 

•retribuírem, financeiram ente, o aluno estaqiário . E sta  concepção 
de program as de estágios tem introduzido alterações de certa 
p rofundidade nos critérios até então adotados para a distribuição 
de bôlsas de estudo, pois estas passaram  a ser oferecidas como 
“bolsas de m anutenção” apenas aos alunos da 1? e 2- séries o 
C urso Superior de G raduação . A partir da 3* série, o aluno e 
engajado, a través das disciplinas técnicas que estiver cursando 
duran te os diferentes meses do ano, nos diversos estágios e 
•aperfeiçoamento prático, recebendo assim o que se poderia deno­

m in ar de “bôlsa de estágio” , dentro de um sistema menos oneroso 
para  a Fundação  G etúlio V a rg as  e extrem am ente interessante 
p a ra  o enriquecim ento da vivência do aluno na vida adm inis^ 
* ra tiv a .



A s seguintes entidades públicas e privadas vêm oferecendo 
estágios aos alunos, além do próprio Centro de Pesquisas da 
Escola: SU R SA N , B N D E , M . F . ,  C A D E , IBA M , S E N A I, 
C E T E L , CE, D E N IS A  e B E M O R E IR A . D everá participar do 
programa, em 1965, a P E T R O B R Â S .

O R G A N IZ A Ç A O  IN T E R N A

A EB A P tem como órgãos de decisão colegiada a C ongre­
gação, o Conselho D epartam ental e seus diversos D epartam entos. 
A  Congregação é formada por todos os professores com respon­
sabilidade de regência de cadeira, e o Conselho pelos C hefes 
D epartam entais. A especificação dos Departam entos (form ados 
por professores de m atérias afins) vem passando por algumas 
alterações, na medida em que a Escola evolui. A tualm ente, há 
sete D epartam entos, assim especificados:

a) Departamento de E studos Políticos e Jurídicos, com pre­
endendo os docentes de Noções Fundam entais de Direito, Ciência 
Política, D ireito Constitucional, D ireito Adm inistrativo, Govêrno 
e Adm inistração do Brasil, Instituições Governam entais Com pa­
radas, Partidos Políticos, Processo Legislativo e Filosofia Política,, 
todos do Curso Superior de G raduação, bem com os de discipli­
nas correlatas dos demais cursos.

b) Departamento de E studos Sociais, compreendendo os 
docentes de Fundam entos de Psicologia, Psicologia Social, So­
ciologia, Antropologia Cultural, H istória Social e Política do

i ’• ~*st° ria Econônvca do Brasil, G eografia Econômica, So­
ciologia Política, Problem as da V ida U rbana, Problem as da V ida 
Kural e H istória Contem porânea, todos do Curso Superior de
braduaçao , bem como os de disciplinas correlatas dos demais 
cursos.

c) Departam ento de E studos Econômicos, Financeiros c- 
C ontabèis, compreendendo os docentes de C ontabil;dade Geral 
Adm im straçao Financeira e C ontabilidade Pública, F inanças P ú ­
blicas Economia, Orçam ento, Introdução ao Desenvolvimento 
Brasileiro Planejam ento Econômico, Legislação T ribu tária , Le- 
gislaçao Comercial. A dm inistração da Produção, Adm inistração

nanceira e Contábil de Em prêsas, Problem as Políticos e Adm i-
M e rc a d o L ln  f b,aS te,d m !,nto P " bl* ° . C ontabilidade de C usto e 
M ercadolog a, todos do Curso Superior de Graduação, bem como 
os de disciplinas correlatas dos demais cursos.

v r e e n L F epartAm enf°  ^  E 'T 'd° S d°  H um ano. Com -
p £ d°p ° f .  docentJcs de A dm inistração de Pessoal, Relações 
Publicas, Problem as de Chefia, Legislação do T rabalho  e P ro ­



cesso Decisório, todos do Curso Superior de G raduação, bem 
como os de disciplinas correlatas dos demais cursos.

e) Departamento de E studos da Instrum entalidade A d m i­
nistrativa, com preendendo os docentes de Com pras e Suprim en­
tos, Legislação de M aterial, P lanejam ento G overnam ental, O r­
ganização e M étodos, Estatística A plicada às Ciências Sociais, 
M étodos de Pesquisa, Complementos de M atem ática, Português 
e R edação Oficial e Comunicações Adm inistrativas, todos do 

C urso Superior de Graduação, bem como os de disciplinas cor­
relatas dos demais cursos.

f )  Departamento de E studos de Administração Geral, com­
preendendo os docentes de Introdução à Adm inistração, Adm inis­
tração M unicipal, Adm inistração Internacional, Administração^ da 
Previdência S o ca i e Adm inistração de A utarquias e Em prêsas 
E statais, todos do Curso Superior de G raduação, bem como os 
de disciplinas correlatas dos demais cursos.

g) Departam ento de E studos Complementar es, compreen­
dendo os docentes de Introdução à Educação, Fundam entos So­
ciológicos da Educação, Estatística e de M edidas em Educação, 
D idática G eral, D 'dática Especial, Adm inistração Escolar e P es­
quisa A plicada à Educação, Psicologia Aplicada à Educação, 
todos do C urso de Extensão de Técnica de Ensino.

A expansão crescente da E B A P , nos últimos anos, vem-se 
refletindo, também, nas reorganizações estruturais por que pas­
saram  as atividades adm inistrativas in ternas. A  estru tura inicial 
da Secretaria da E B A P  com preendia a Secretaria Adm inistrativa, 
a Secretaria de Ensino, a Biblioteca e o Arquivo, passando mais 
ta rd e  a com por-se de uma Secretaria de Ensino, uma Secretaria 
A dm inistrativa e um Serviço de Comunicações e Arquivo (a  Bi­
blioteca voltou, como inicialmente acontecia, a ser órqão subor­
dinado diretam ente à D ireção Executiva da F G V ). Com o au­
m ento da carga de trabalho e o advento de novas atividades, a 
S ecretaria passou, em 1964, a com por-se de cinco unidades, a 
saber: de Recrutam ento e Seleção, de Coordenação e Registro 
E scolar, de D ocum entação, Arquivo e Comunicação, de Auxílios 
A udiovisuais e Im pressão G ráfica e Adm inistrativa (em que se 
transform ou a Secretaria A dm inistrativa).

O  m aior número de alunos previstos para 1965 forçará uma 
nova revisão na estru tu ra da Secretaria, através do desdobra­
m ento da atual Seção de C oordenação e Registro Escolar em 
duas subunidades d istin tas. A  prim eira —  C oordenação Escolar
—  traba lhará  mais diretam ente em conexão com os professores, 
coordenando a distribuição de honorários e tudo o mais que se 
refere  às atividades do corpo docente: e a segunda R egistro



Escolar como o próprio nome indica, lidará com a enorme 
massa de documentação relacionada com a vida escolar dos 
alunos.

Por oytro lado, o Setor de Comunicações e Arquivo deverá 
ser fundido na Seção Adm inistrativa, a fim de conseguir-se m aior 
unidade nas atividades tipicamente adm inistrativas.

Ficará, em conseqüência, assim organizada a Secretaria:

Seção Adm inistrativa
Seção de Coordenação Escolar
Seção de Registro Escolar
Seção de Recrutam ento e Seleção
Seção Adicional e Impressão Gráfica.

A Biblioteca da F G V , que atende, como vimos, a EBAP,. 
muito cresceu nos últimos anos. Possui um acervo constituído de  
33.237 obras, e 1.360 títulos de periódicos. O  convênio PBA-1 
resultou na doação à Biblioteca, desde 1959, de 1.400 obras e  
67 títulos bibliográficos.

C O L A B O R A Ç Ã O  C O M  O U T R A S  E N T ID A D E S

A EB A P continua colaborando sistemàticamente, a través de 
seus professores, com outras entidades, dentro ou fora da F u n ­
dação Getúlio V arg as. O s exemplos nesse sentido são incon­

táveis. lem  trabalhado com a Direção da Fundação, por exem- 
p o, nos estudos que visam à criação e instalação da Escola Inte- 
ram ericana de Adm inistração Pública. Como consta da própria 
exposição dirigida pela Fundação Getúlio V arg as ao BID  sôbre 
p p T d 11- 1 3 pretende utilizar os recursos hum anos da

!'a só êles podem to rnar viável o lançam ento dessa 
experiencia de ensino de A dm inistração Pública em nível con­
tinental .

„  relação ao convênio, já mencionado, entre a F undação
Getuho V argas e o M inistério da Fazenda, no sentido de pro­
ceder-se, dentro do prazo de 3 anos. às reform as adm inistrativas 
e tributaria daquela entidade, a E B A P  faz-se presente através 
de varios de seus professores na posição de assessores.

Form al ou informalmente, um grande número de entidades 
publicas e privadas, especialmente as demais escolas de adm inis­
traçao, tem-se beneficiado dos conhecimentos e experiência adqu i­
ridos pelos membros da EB A P, notadam ente na forma de cursos 
intensivos ou consultoria especializada. E n tre  as instituições ou



entidades atendidas, recentem ente, desta forma, figuram as U ni­
versidades do Pará , do Paraná, de Santa C atarina e de Brasília; 
a  Petrobrás e o IB A M .

p e r s p e c t iv a s  d e  e v o i .u ç ã o

D os fatos enum erados e comentados neste Relatório e a p a r­
tir da análise das conquistas da Escola nos vários setores de 
suas atividades, é possível estabelecer algum as ilações sôbre o 
estágio atual e as perspectivas futuras do que consideramos os 
aspectos principais da Escola Brasileira de Adm inistração P ú ­
blica, as quais passamos a sintetizar:

a) Q uanto a objetivos

A E B A P, nos seus primeiros anos, dava atenção prioritária 
ao treinamento de funcionários públicos. Gradualm ente, porém, 
passou a enfatisar a  educação para o serviço público, ou seja, o  
curso de formação ou graduação, que diploma, em 4 anos, Ba­
charéis de A dm inistração Pública.

P o r outro lado, introduziu a E B A P  um fa tor multiplicador 
tan to  no treinam ento de servidores públicos como na educação 
para o serviço público, ao estabelecer o ensino de pós-graduação, 
quer através dos cursos de Pós-G raduação, quer dos de E x ­
tensão .

Assim , é agora mais expressivo o impacto da contribuição 
da E B A P  no ensino de adm inistração, pelo fato de oferecer 
cursos cuja clientela poderá, também, ensinar administração.

b) Q uanto à área de ação

O  patrocínio das N ações U nidas caracterizou a E B A P, ini­
cialmente, como um centro regional latino-americano. G radual­
mente, porém, em virtude da própria ação da EB A P, treinando 
intensivam ente numerosos funcionários públicos de todos os paí­
ses do continente, foram êstes organizando suas próprias ativi­
dades de treinam ento, em ancipando-se, assim, da ação da E B A P  
neste te rren o . Daí a Escola ser, hoje, quase exclusivamente, um 
órgão nacional.

c) Q uanto à metodologia do ensino

A adoção de uma m etodologia que envolve maior participa­
ção do .iluno  é uma conquista recente, mas extrem am ente signifi­
cativa, do corpo docente da E B A P . A maior objetividade assim



conseguida, a par de uma motivação constantem ente renovada, 
oferece perspectivas muito anim adoras para o progresso do ensino 
da administração, na E B A P e, por influência da E B A P, nas 
demais escolas brasileiras.

Além disso, para a objetividade do ensino contribuirá, sem 
dúvida, o program a de estágios que a Escola inaugurou em 1964, 
e que pretende expandir e fortalecer.

d ) Q uanto a material didático

Eis aqui, talvez, a área que mais otimismo desperta, à  vista 
do planejamento efetuado e dos recursos financeiros obtidos ex­
ternam ente, quer para traduções (U S A ID /B ra s il) , quer para 
trabalhos originais (Fundação F o rd ). A s perspectivas, neste 
setor, são francam ente anim adoras.

e) Q uanto ao aperfeiçoamento do corpo docente

N este assunto tem sido a E B A P extrem am ente coerente 
desde sua inauguração. T odos seus D iretores se preocuparam  
com a elevação do nível profissional dos professores e os resul­
tados são inegáveis. O  prosseguimento dos esforços no sentido 
de intercâmbio de idéias e processos na própria escola e no pais, 
e de treinamento no estrangeiro, irá certam ente fazer com que 
tôdas as áreas em que se desdobram os currículos dos vários 
cursos sejam, por igual e no futuro próximo, beneficiadas pelo 
aperfeiçoamento do corpo docente.

Acresce que os program as de tradução, pesquisa e publica­
ções, bem como o de assistência técnica, além de contribuírem 
para o aperfeiçoamento do corpo docente, aumentaram conside­
ravelmente a capacidade de reter a Escola setts professores, evi­
tando, assim, uma evasão perigosa para a eficiência do ensino.



ADMINISTRAÇAO FINANCEIRA

^Reestruturação das Repartições Aduaneiras

P a u l o  C o r io l a n o  T u n is  V ia n a

D e n t r e  as repartições que compõem o aparelho arrecadador 
do M inistério da Fazenda, talvez sejam as A lfândegas e demais 
órgãos congêneres, os que mais necessitam da atenção dos legis­
ladores e dirigentes da adm inistração fazendária, no sentido de 
lhes dar estruturação adequada, de modo que possam ter um 
funcionam ento satisfatório, condizente com a importância de que 
se revestem  para  a economia nacional, em face das atribuições 
que a legislação fiscal lhes confere.

A arrecadação dos impostos de importação e de navegação, 
bem assim dos impostos internos de que se acham incumbidas 
por lei e regulam entos; os serviços de repressão e apreensão de 
contrabando; o policiamento fiscal dos mares territoriais, costas, 
rios, lagos e águas interiores, assim também das fronteiras te r­
restres, ancoradouros, portos, cais, docas; a fiscalização de aero­
portos, entrepostos, arm azéns e trapiches alfandegados; eis a l­
gumas das principais funções próprias das repartições aduaneiras.

D essas repartições pertencentes à D iretoria das Rendas 
A duaneiras, as mais im portantes são as A lfândegas, que são lo­
calizadas nas Capitais e grandes C idades situadas ao longo da 
costa m arítim a e zonas fronteiriças, às quais se subordinam as 
M esas de Renda, Agências e Postos A duaneiros, Estações A dua­
neiras de Im portação A érea e Registros Fiscais, que são órgãos 
de m aior po rte .

A  atividade das A lfândegas e órgãos correlatos se realiza 
através de serviços internos e externos, devidamente disciplinados 
por um a condensação de normas, denom inada “N ova Consolida­
ção das Leis das A lfândegas e M esas de R endas", que data do 
último decênio do século X IX , cujos setenta anos, quase, de 
existência, testem unham  a justeza de tais normas, que estabele­
cidas para  a época dos barcos a vela, atravessam  galhardam ente 
a era  dos aviões a jato, como assinala o au tor A n t ô n i o  C a m p o s ,  
no prefácio de sua obra, em que comenta êsse diploma legal.

C onsoante as atribuições legais das A lfândegas, observa-se 
que estas, através de seus múltiplos encargos, exercem dupla



funçao: a de órgão que executa os serviços de arrecadação, de 
capatazia, fiscalização e policiamento externos; e, ainda, o de 
orgao controlador de outras repartições menores, que realizam, 
na sua maioria, os mesmos serviços, em escala reduzida.

i ^ S sao, os S to res  que, a nosso ver. mais concorrem para 
aincuitar o bom funcionamento desses órgãos fazendáíios, em 
virtude do grande volume de serviço que acarretam  decorrendo 
um dêles, da am plitude do território nacional, fazendo com que 
a extensão de cêrca de oito mil e quinhentos quilômetros de costa 
marítima e de dezesseis mil quatrocentos e vinte e três de linha 
, r°nteiriça terrestre, constitua, por si só, um perm anente desafio 
a ehciência de tais órgãos, que têm a seu encargo, como dissemos 
alem de outros serviços, o de exercer a vigilância fiscal em tôda 
a extensão dessa faixa territorial; o outro fator provém de incre­
mento que nestes últimos tempos tem tido a aviação comercial 
no nosso país, em intercâmbio cada vez mais intenso com o ex- 
erior, an o origem à disseminação por todo o território nacional 

rlnní^Pot- CS ° Pequenos aeroportos, muitos dos quais construídos, 
siil H S m‘lmCn e’ j:m Pr0Pr>edades particulares, principalm ente no

S b a X ir * faali,ar a en,rada e sa,da “»•
n . . SC9Un.d0 °  CrÍtérÍ°  qUe Vim0s Prcconizando, de algum tempo 

j  P n a 3 reestruturação dos órgãos arrecadadores do 
M inistério da Fazenda, a reforma das repartições aduaneiras,

Z T n  °  r  maÍS efÍdentes’ de modo a acom panhar o
por e lL  ro  T ° T / a imp0rtaçS°  e exportação, cujos tributos são 
d S a m r i  T  " C arrecadad°s- a reform a dessas repartições, 
das f T n c õ Í r a Pr° Ce-SSar' se tcndo ^  vista a descentralização 
nZ  .eX/ Cl,Ça°  C ccntralÍ2ação das de comando, regra
dn u T * * ? *  ap^ cada juntam ente com o princípio
l a d o s T o m n r t n T  h° , P f a.  °  ^  3 aplÍCa^ °  d ê s se * Pos^  
tivo nn pvk t- 613 °  desdobramento de cada setor adm inistra- 
tivo ou executivo, tais como os acima referidos, de arrecadação

, 1 0S’ .Ca.pa az_ias’ fiscalização e política, em serviços tanto  
quanto possível autonomos, mas coordenados entre si, significan- 

•’ ™ em’ everiam ser criadas tan tas repartições adua-
í° SS?m nf cssárias à boa execução dos serviços

Pln rnm °S’ 1" ° -  Cm Ser reali*ados, como por exem-
mente aÇf°- ? ° S acroPortos situados nos centros econômica- 
v e r f  Í Z  V° hldOS d°  J ntCrÍPr do país> « d a  um dos quais de- 
importação aérp1*3 / StaÇa°  aduaneira própria, para controle da 
recebidas mercadoria, que por êles transitem  ou são.

no entanto" ^inpYP^"'0111! SC apresenta °  Problema, não nos parece, 
entanto, inexequivel a reestruturação das repartições adua-



neiras, uma vez firmado o critério em que ela se deve apoiar, 
como vimos indicando com relação aos outros órgãos componentes 
do aparelho arrecadador do M inistério da F azenda. N este pro­
pósito, devemos apontar desde logo, uma medida de grande a l­
cance para o disciplinamento dos serviços de arrecadação a cargo 
dessas repartições. Referimo-nos à atribuição a elas conferida, 
atualm ente, de arrecadar, juntam ente com os impostos de impor­
tação e navegação, também os impostos internos, quando o certo 
seria atribuir-lhes a arrecadação apenas dos primeiros, deixando 
os últimos a cargo exclusivamente das exatorias subordinadas, 
anteriorm ente, à D iretoria das Rendas Internas, hoje dependen­
tes do D epartam ento de A rrecadação. E sta providência não só 
viria corrigir um a anomalia, como também traria  o resultado 
imediato de desacum ular os serviços das repartições aduaneiras, 
livrando-as da tarefa estranha à sua finalidade. Além do mais, 
ocorre que p arte  da remuneração atual de grande número de 
funcionários fazendários, que não trabalham  nas repartições adua­
neiras, depois de quota calculada sôbre a arrecadação dos im­
postos internos, que, para o caso, não é com putada quando feita 
através das repartições aduaneiras, cujos servidores se beneficiam, 
exclusivamente, dessa arrecadação, o que não é justo .

Com relação aos serviços denominados de capatazias, tais 
como direção e fiscalização do trabalho de descarga de merca­
dorias, conservação e segurança dos guindastes, arm azéns, lim­
peza de páteos, dependências da repartição, recebimento de volu­
mes descarregados nas pontes e cais, controle de armazenagem 
de m ercadorias, etc., cremos não haver maiores dificuldades para 
as repartições aduaneiras, visto que a sua execução se acha sob 
a responsabilidade das adm inistrações de portos, pelo menos nos 
de m aior movimento, serviços êsses que estão, assim, naturalm ente 
descentralizados.

O nde, porém, reside, a nosso ver, o ponto mais frágil da 
questão que estam os aqui focalizando, é nos setores pertinentes 
à  fiscalização e polícia externas dos portos, ancoradouros, praias 
e, notadam ente, os aeroportos, cujos serviços, como dissemos, se 
acham  a cargo das repartições aduaneiras.

O  contrabando, que se apresenta como um fantasm a cada 
vez mais am eaçador, desafiando e —  porque não dizê-lo 
desm oralizando autoridades e m edidas postas cm prática para 
reprimi-lo, aí está indicando a necessidade _ de uma cuidadosa 
reestru turação  e xeaparelham ento dêsses órgãos fazendários, em 
cujo âm bito de ação se /erifica essa im portuna irregularidade.

O bserva-se, ultimamente, um vivo interêsse dos podêres pú ­
blicos, objetivado em d ar combate a êsse incidioso mal, dados os



efeitos danosos ^jue êsse verdadeiro cancro produz no organismo 
nacional, exigindo, por isso mesmo, de todos os cidadãos, e, 
principalmente, dos que exercem função pública, uma colabora­
ção assídua e organizada, a fim de extirpar o mal de m aneira 
definitiva.

Entretanto, o «front" de combate a tão poderoso inimigo, 
tanto mais temível quando se sabe que o comércio normal de 
algumas regiões do país. mormente as lindeiras do extremo norte 
e sul do pais, é constituído em grande parte, ou totalmente, de 
mercadorias em contravenção, com a conivência de autoridades 
locais, legalmente reconhecidas, essa frente repressora terá  que 
ser organizada e com andada pelas repartições aduaneiras, por ser 
função especificada elas inerente.

Q ue nos conste, existe, presentem ente, um Serviço de Re­
pressão ao Contrabando, com sede na C idade de S anta M aria, 
no Rio G rande do Sul, e com ramificações abrangendo as C idades 
de Alegrete, Bagé, Cachoeira do Sul, Santo Ângelo, C ruz A lta, 
Rosário do Sul e São Gabriel, tendo o seu âmbito de ação res- 
estender-se ao centro e norte do território nacional, devidam ente 
articulados en tre   ̂ si, pois que o contrabando é sem elhante ao 
po \o ,  cujos tentáculos surgem de tôda e em tôda parte, nesta 
nossa era eletrônica e do avião a ja to .

Em certas circunstâncias o problema assume tal gravidade, 
que se torna indispensável o concurso até mesmo das Fôrças 

rmadas, especialmente a A eronáutica e a M arinha, que por im­
perativo de defesa nacional, deverão p restar seu valioso auxílio 
às autoridades fazendárias incumbidas de zelar pelo cumprimento 
das leis fiscais. O utro  não menos valioso auxílio poderá ser 
prestado pela policia rodoviária e postos fiscais interestaduais ou 

barreiras , através da fiscalização dos veículos de transporte por 
estradas de rodagem .

Em seguimento à reestruturação dêsses órgãos fazendários, 
ou sim ultâneam ente a ela, cumpre provê-los de pessoal escolhido 
e convenientemente treinado para exercer as arriscadas funções, 
próprias dêsses serviços de repressão à fraude fiscal, e dotá-los 

e meios rápidos de locomoção por terra, m ar e ar, devidam ente 
arma os e equipados, de modo a poder susten tar uma guerra 
permanente contra os fraudadores da lei.

P ara  finalizar essas considerações, queremos nos referir a 
uma sugestão apresentada, certa feita, às superiores autoridades 
tazendanas, pelo autor destas linhas, quando cham ado a se pro­
nunciar sô re o assunto, segundo a qual seria solicitada a coopera­
ção dos exatores federais, no sentido de auxiliarem a cam panha de



repressão ao contrabando, recomendando-se-lh.es exercessem, no 
âmbito de sua jurisdição fiscal, por si ou em colaboração com os 
demais órgãos fiscais da localidade onde estivessem servindo e 
sem prejuízo de suas funções principais, uma constante vigilân­
cia junto aos pontos de acesso de m ercadorias em trânsito, tais 
como, estações ferroviárias e rodoviárias, agências de emprêsas 
de navegação aérea, onde se recebem ou despacham  mercadorias, 
aeroportos, campos de pouso particulares, etc. A êsses servidores 
seriam conferidos, na ausência de órgãos específicos de fiscali­
zação, plenos podêres para agirem com presteza e diligência, 
sempre que houvesse suspeita de irregularidade, quanto a mer­
cadorias em contravenção, de tudo dando ciência imediata ao 
respectivo D elegado Fiscal e ao D iretor das Rendas Internas. 
Form ar-se-ia, dêste modo, uma rede auxiliar de cêrca de duas 
mil coletorias federais, disseminadas por todo o território nacio­
nal, como uma sentinela vigilante, em penhada em preservar os 
legítimos interêsses da Fazenda Nacional, no caso especial da 
repressão ao contrabando. T al sugestão, porém, por razões in­
consistentes, foi rejeitada .



MARCHA DA ADMINISTRAÇÃO CIENTIFICA

Que Aconteceu ao POSDCORB?
(Como tornar operacionais as ciências sociais)

A utor: J o h n  M . P f i f f n e r  (U niversidade do Sul da C ali­
fórnia ).

T radução: M y r i a m  P a r e n t e  C a v a l c a n t e .
Fonte: Public A dm inistration Review —  Sept. 1962, volu­

me X X II, n* 3 .

Q  u a n d o  foi publicado o trabalho de U r w i c . k  e G u l i c k  

Papers on the Science of A dm inistration” , com o fomoso ensaio 
de Gulick N otes en the T heory  of O rganization” , já se desen­
volvia o chamado movimento behaviorist^ na adm inistração; na 
verdade, êste livro contém informes sôbre os experim entos de 
Elton M ayo em H aw thorne e mais um trabalho de M ary  Parker 
ro lle t, indiscutivelmente marcos fundam entais da Escola do C om ­
portam ento .

Entretanto, o criador de P O S D C O R B  preferiu ignorar as 
novas tendências, ficando com a corrente tradicionalista que, muito 
embora tomasse em consideração o fator humano, não o fazia 
como um dos elementos fundamentais para a adm inistração, quer 
a encaremos como atividade, quer a encaremos como disciplina.

V ale salientar, no entanto, que o ensaio de G u l i c k  continua 
a ser um texto clássico em adm inistração pelo fato de representar 
uma ten ência, e, mais ainda, porque pode servir como ponto 
de referência, quando encaramos a adm inistração como atividade.

Posdcorb. palavra mnemônica, criada por L u t h e r  G u l i c k ,  
foi apresentada em famoso ensaio publicado na coletânea intitulada 

Papers on T h e  Science of Adm inistration” , editada pelo mesmo 
u l i c k  e u r w i c k .  P ara  o seu autor, Posdcorb  representava os 

principais elementos da adm inistração, ou seja, planejamento, or­
ganização, provimento de  cargos ( S t a f f i n g ) ,  direção, coordena­
ção, informação e orçamento (budgeting).

Essa palavra é aqui em pregada como um símbolo, de vez que 
veio a significar na linguagem dos estudantes de adm inistração,
o que a r c h  e S i m o n  chamaram modêlo m ecanicista” ou, para 
ser mais explícito, os conceitos tradicionais a que S i m o n  denom i­
nou provérbios .



Em resumo o que aconteceu ao Posdcorb  foi que os cientistas 
sociais em preenderam  o estudo da organização e, ao fazê-lo, re­
fletiram seu próprio sistema de valores relativo à natureza do 
homem e da sociedade. Entendo por cientistas sociais, principal­
mente, os sociólogos, psicólogos sociais, antropólogos e os teóricos 
políticos, entre os cientistas políticos.

Êsses estudiosos têm um sistema de valôres essencialmente 
humanístico, democrático, centralizado na pessoa hum ana e ba­
seado em idéias de justiça social. E stão imbuídos de conceitos 
sôbre a dignidade do homem, liberdade pessoal e de liderança 
dem ocrática. E sta  última tendência nota-se particularm ente nos 
estudiosos da dinâmica de grupo, que concebem a liderança como 
em ergindo de dentro do grupo e baseada no consentimento dos 
que são dirigidos.

Êles reagem  contra as noções tradicionais de autoridade e 
os conceitos de hierarquia parecem ferir suas sensibilidades. O s 
cientistas sociais têm uma tendência antiadm im strativa, no sen 
tido tradicional, cujas origens remontam a várias fontes, t m  
primeiro lugar, criticam a industrialização e a c o n s e q ü e n t e  tran s­
formação social por ela causada; isto se evidencia na o ra e 
E l t o n  M a y o ,  retroagindo até aos sociólogos franceses do be- 
culo X IX  que com pararam, desfavoràvelmente, o nôvo industria- 
lismo com a organização da sociedade. Em segundo lugar, con­
sideram  a  adm inistração como elemento autoritário  e m anipulador 
por natureza, o que se evidencia pelo fato de o problema da 
m anipulação se apresen tar insistentem ente no comportamento dos 
cientistas sociais atuando no campo do aplicado: êles parecem 
freqüentem ente imbuídos da noção de que há algo de erra o e 
perigoso no fato de um indivíduo ter o poder de governar as ações 
de ou tro . Em terceiro lugar há uma forte reação contra con­
ceitos de motivação baseados unicam ente num lucro financeiro; 
para  êles o homem econômico se tornou o bode expiatório.

Talvez se pudesse dizer que a razão principal por que os

científica é que. dizem êles, os adm inistradores adeptos dessa
corrente têm considerado o homem mais como uma m aquina do

i ______ a Aor\rc>c\z\m o deus da encien"

cientistas sociais têm reagido contra conceitos de administração

mesmos.

and Public Adminiütration  em _que ele detenae o 
de que o estudo da adm inistração, para se^tornar 1 

tífico, deveria concentrar-se no valor da eficiência.



Isto tem muita analogia com o positivismo lógico que é a 
base da discussão entre os teóricos políticos e H e r b e r t  S i m o n ,  
sôbre se seria ou não possível aos pesquisadores em adm inistração 
separar fatos e valores. M as, o que quero aqui deixar patente 
é que não devemos ser muito críticos com G u l i c k  e U r w i c k  
portanto, historicamente, seu livro é muito im portante; e uma 
das razões é nêle ter sido incluído um estudo de A n d e r s o n ,  
W h i t e h e a d  e E i t o n  M a y o ,  registrando os resultados do famoso 
estudo H a w t h o r n e ,  dois anos antes da publicação do livro defi­
nitivo por R o e t h l i s b e r g e r  e D i x o n ,  além de ter reproduzido um 
dos estudos de M a r y  P a r k e r  F o l l e t ,  a qual, certam ente, anteci­
pou muito do nôvo processo sócio-psicológico de adm inistração. 
Diz-se que C h e s t e r  B a r n a r d  foi muito influenciado por M a r y  
P .  F o l l e t .

É interessante notar que o trabalho definitivo sôbre o estudo 
H a w t h o r n e  foi publicado em 1939, no mesmo ano em que B a r -  
n a r d  apareceu com o  seu Functions of the Executive” . O  pri'- 
meiro^ apresenta como tema principal, que a organização de uma 
em presa industrial é uma instituição social e que, de certa forma 
não claramente definida, isto é muito im portante no estudo da mo­
tivação^ dos trabalhadores. O  trabalho de B a r n a r d  tem duas con­
tribuições duradouras, a primeira das quais é o conceito socioló­
gico de autoridade, que contraria a idéia tradicional da autoridade 
vindo sempre de cima para baixo. U m a década mais tarde R e n s i s  
L i k e r t  organizou o centro de pesquisas da U niversidade de M i- 
chigan, que realizou uma série de estudos cujo resultado final 
parecia ser o de que o mais im portante elemento na motivação 
do homem no trabalho era talvez o ambiente social. T ra tava-se  
de um trabalho mais experimental do que meram ente descritivo, 
c-\ idenciando-se de forma cabal que existe uma correlação positiva 
entre um grupo social sadio e a p rodutiv idade.

S i m u l t a n e a m e n t e  com êsses fatos, houve u m  movimento na 
adm inistração pública, conduzido na maior parte por pessoas como 
W a l d o ^  e A p p i . e b y ,  relativo a natureza da política. E studan tes 
de adm inistração pública, fortemente influenciados pela luta con­
tra a corrupção declararam -se decididamente por uma separação 
teórica entre politica e  adm inistração, fazendo o adn rn istrado r 
m anter-se neutro .

N a  atualidade rejeita-se êste conceito rígido, dizendo-se que 
nao, se P°de separar política e adm inistração, e que o adm inis­
tra  or de carreira tem que ser um líder em questões de diretrizes 
políticas quer queira quer não.

A segunda contribuição de B a r n a r d  foi a ênfase que êle 
eu a toma a de decisões como o cerne da adm inistração. Êle 

exerceu grande influência sôbre S i m o n ,  que viria a se tornar,



talvez, o escritor e teórico líder na área da tom ada de decisões 
adm inistrativas. N ossas recentes pesquisas publicadas nesta área 
conduzidas por N lC H O L A S N i c o l a i d i s ,  ressaltam  sobremodo o 
lado humano do processo adm inistrativo e rebatem  os conceitos 
tradicionais de racionalidade baseados em uma maximização da 
escolha entre alternativas. P ara  um resumo e comentário sôbre 
o estudo de N i c o l a i d i s ,  vejam meu artigo sôbre racionalidade 
adm inistrativa na “Public A dm inistration Review verão de 
1960.

IMPLICAÇÕES PRÁTICAS

O  resultado concreto parece ser que as únicas pessoas que 
estão fazendo pesquisa básica na área de relações na organização 
são os cientistas sociais. Êle procederam  ao estudo da organi- 
zação com um preconceito antiadm inistrativo. De fato aqueles que 
representam  os conceitos tradicionais da organização esbarraram  
nos conceitos do Posdcorb  e no modêlo mecanicista e ficaram sa­
tisfeitos em considerá-los como base teórica para o processo ope­
racional . C ientistas sociais, ao contrário, desenvolveram uma 
visão, uma compreensão e um conjunto de conceitos relativos ao 
com portam ento humano nas organizações que não podem mais 
ser ignorados. D eve-se notar nesse sentido que o preconceito 
anti-relações hum anas dos tradicionalistas não foi menos detur­
pado do que tem sido o preconceito antiadm inistrativo dos cien­
tistas sociais. E ntretan to , alguns cientistas sociais estão se to r­
nando mais sofisticados e realistas em relação ao comportamento 
hum ano nas organizações. U m a prova disso é a afirmação de 
C a r t w r i g h t  de que psicólogos sociais têm sido fracos no estudo 
do poder. Seu sistema de valores humanísticos aliado à sua p re­
ocupação com o abuso do poder econômico tem impedido que 
conheçam o lado mais favorável do poder, tal como êle real­
m ente existe nas relações en tre os hom ens. A gora já vemos o 
poder ser reconhecido como um fa tor principal nas relações hu ­
m anas, fato acom panhado por uma tentativa de estudá-lo o je- 
tivam ente e de ten tar com preender como êle se exerce na realidade. 
O  outro aspecto das ciências sociais ao qual farei referencia, 
aparece nas obras mais recentes de W i l l i a m  F o o t e  W h y t e ,  
que foi um dos principais teóricos do grupo social, através do 
seu estudo da "street corner society” verdadeiram ente um dos 
grandes clássicos de ciências sociais. Êle defendeu o reconheci­
m ento do impacto do meio físico sôbre o sistema social da pro­
dução. A s fôrças físicas a que êle se refere compreendem a 
es tru tu ra  formal da organização, a  tecnologia, o fluxo de tra ­
balho, o arran jo  físico de m áquinas e processos a distribuição 
de tare fas e as condições e requisitos de trabalho . Q uando  os



sociólogos tratam  dessas coisas que no passado constituíram nossa 
reserva particular é porque devem ter decorrido alguns milênios.

É meu ponto-de-vista, que será o tema do restante dêste 
trabalho, que o conhecimento das ciências sociais alcançou agora 
um nível considerável de desenvolvimento e deve ser pôsto em 
condições de funcionar. Dito de outro modo, isto significa que 
os analistas de adm inistração em vez de se confinarem a tarefas 
e relações de trabalho, deveriam tom ar conhecimento do que hoje 
sabemos acêrca do comportamento humano e aplicar objetiva­
mente tais conhecimentos aos seus traba lhos. Adm ito que não 
sei como fazer isto, e por conseguinte, as sugestões ou idéias 
que aqui apresento devem ser olhadas como mera tentativa, sem 
qualquer cunho de convicção a rra ig ad a . P or isso, apresentarei 
algumas^ delas sob a forma de questões que, espero, estimularão 
seu raciocínio, suas especulações e talvez irritem a vocês o su­
ficiente para fazê-lo levantar objeções.

O GRUPO SOCIAL

O s sociólogos e psicólogos sociais têm baseado sua orienta­
ção quanto ao estudo de organização quase que inteiram ente nos 
conceitos de grupo social, isto é, nas relações cotidianas entre 
têres humanos que ̂ desenvolveram seu próprio sistema de relações, 
as quais podem não estar relacionadas com o trabalho .

O  conceito de grupo social primário é im portante para  os 
ana istas de adm inistração, primeiramente porque vai direto ao 
âmago dos problemas de autoridade e m otivação. Como foi 
exposto acima, os estudos de L i k e r t  em M ichigan m ostraram  
uma grande correlação entre a "satisfação do grupo” e a p ro ­
dutividade O utros estudos evidenciaram também que o grupo de 
ra a ío ín ormal está freqüentem ente apto a  exercer autoridade 

s o r e  ra a a ores que a direção em si mesma não pode exercer, 
listo o relaciona com o conceito de "grupo congelado” , ou seja, 
aquele que controla suas próprias recom pensas e punições, exi- 
g i n o  e asseguran o o desempenho que a direção não pode con- 

f ' ,  s  , e s t u ^ ° js  d c  L i n d b l o n  e N i c o l a i d i s  relativos ao pro- 
SO ° eci.sori°  mdicam sem dúvida, que as decisões adm inistra- 

ivas sao fortemente influenciadas pelo sentim ento de grupo, mes- 
no num am biente onde a racionalidade clássica do trabalho de 

assessoram ento exerce influência

t o r n a r  f u n c i o n a l  a  c i ê n c i a  s o c i a l

.. . ^  ^ chegado o momento de as ciências sociais se tornarem  
is a ana se adm inistrativa. Q uando comecei a ensinar, há



trin ta  anos atrás, o adjetivo "social” e a palavra "planejam ento” 
eram tabus; isso de há muito já passou; nossas maiores emprêsas 
hoje em dia estão fazendo planejam ento em larga escala e muitas 
delas empregam cientistas sociais. Se nossa liberdade econômica 
deve sobreviver num mundo de comunismo, a adm inistração —  
tan to  privada como pública —  deve adotar um esquema de va­
lores sociais. Recentemente duas grandes fundações p a tro c in a­
ram estudos para a adm inistração de emprêsas, isto é, a escola 
de em prêsas no nível da universidade. Ê  significativo o fato de 
que nesses relatórios constatou-se que a orientação dos estudos 
vinha sendo muito limitada, técnica, do tipo escola comercial. O 
ensino para  adm inistração de emprêsas deve ser baseado nas 
necessidades da comunidade em geral, em uma escala de valores 
sociais, com o bem -estar geral. O  sistema de valores da adminis­
tração pública, de Início proveio em grande parte do sistema de 
valores da adm inistração industrial e do movimento de adm inis­
tração científica. Êste era um sistema de valores um tanto aca­
nhado, baseado no culto da eficiência e do incentivo econômico, 
como elemento m otivador do trabalho hum ano. N ão peço que os 
adm inistradores públicos abandonem  o conceito de eficiência, mas 
sugiro que é tempo de suplem entá-la com uma ampla visão social, 
na qual o objetivo primário da adm inistração seja to rnar êste 
m undo melhor para  os hom ens.

Reconheço que as sugestões que se seguem serão provável- 
m ente objeto de controvérsias, mas é justam ente para êsse fim 
que as form ulo. M encionarei cinco maneiras diferentes de to r­
nar possível a funcionalidade das ciências sociais e espero que 
sejam encaradas mais como perguntas do que como convicções 
enfáticas. A primeira pergunta versará sôbre a existência dos 
fatôres de motivação na situação em estudo . Em segundo lugar, 
não deveriam as especificações de função conter itens relativos 
ao com portamento? Terceiro, os analistas de adm inistração não 
deveriam incluir em seus relatórios aspectos relativos ao fator 
“poder” ? Q uarto , que fatôres sociais e humanos resistem a mu­
danças numa situação em estudo? Q uinto, quais são algum as das 
principais características culturais da subeultura específica que 
está sendo investigada?

F A T Ô R E S  d e  M O T IV A Ç Ã O

Já não é tempo de os analistas de adm inistração considerarem  
os fatôres de motivação hum ana em complementação à descrição 
c sistem atização de tarefas? O  am biente tem favorecido ou a tra ­
sado o processo de desenvolvimento natural de grupos? Pode a 
distribuição de espaço ser m udada a fim de increm entar o sen­



timento de equipe? Form am -se grupos naturais? O u há um a si­
tuação em que fatores individuais de motivação devem prevalecer? 
Existem grupos congelados nos quais o grupo interior exerce 
mais autoridade que os membros da direção e supervisão? É 
possível captar o interêsse e, conseqüentemente, a motivação pro­
dutiva dos operários através da expansão de tarefas, dando-lhes 
mais responsabilidades, em contraste com a orientação da adm i­
nistração científica de dividir a tarefa em movimentos repetitivos? 
Psicólogos de Berkeley tiveram, recentemente, sucesso considerável 
em experiências que envolviam êsse tipo de expansão de tarefas.

Q ue pensar do fator colocação, segundo o qual as pessoas 
devem ser colocadas em cargos de acôrdo, em primeiro lugar, 
com as suas aptidões naturais e capacidades; em segundo, de 
acôrdo com sua satisfação no trabalho; em terceiro, com fatôres 
de personalidade relativos à socialização ou individualização, con- 
orme o caso; e, quarto, com a capacidade de funcionarem como 

membros de um grupo social saudável? N este sentido, seria ab- 
sur o sugerir que, no futuro, cada cadastro de pessoal contivesse 
um sociograma que indicasse a potencialidade do indivíduo para 
interaçao com outros?

IT E N S  D E  C O M P O R T A M E N T O  P A R A  E S P E C IF IC A Ç Ã O  D E  F U N Ç Ã O

C ada especificação de função conteria um item estabelecendo 
padrões de comportamento, isto é, a interação desejada entre as 

íversas pessoas. Q ue espécie de interações pessoais exige a 
cspeci icação de função? R equer o emprego trabalho isolado, sem 
muita interação com outras pessoas tal como era indicado no 
es u o e rgyri.s sôbre caixa de bancos” , no qual postulava 
um unico tipo de personalidade? D everá o nôvo servidor ser 
te .ig n a  o para dirigir conferências baseado sôbre deliberação 
democratica e livre intercâmbio de opiniões? Será o fator de se­
gurança tao im portante de modo a solicitar um tipo mais auto- 
11 ari? ~ jC suPerv*sã°, que requeira uma atitude inquisitorial para 
com o as as pessoas com quem se trabalha? O u a situação pede 
um ípo aissez-faire de supervisão que dá ênfase à creatividade,
í lk lf  T *  •C ,autocon îanÇa. como talvez fôsse desejável em um 
c ° r_a ono c Pcsc!uisa científica? Penso que as especificações de 
unçao poderiam tornar-se muito mais estim ulantes.

O  F A T O R  P O D E R

A teoria adm inistrativa moderna faz distinção entre au tori- 
í í e fP° def l a u tondade é expressa em lei e dada pela organi- 

formal- enqi>anto poder é habilidade de compelir à^ ex e ­



cução. É  óbvio que os dois podem ser bem diferentes. G eral­
mente, as pesquisas em adm inistração têm destacado prim ordial­
m ente a  organização formal, e, conseqüentemente, a  autoridade 
form al. Surge uma questão: até que ponto o analista de adm i­
nistração deve lidar com o fator poder? Talvez não fôsse acon­
selhável escrever muito sôbre o assunto em relatórios, mas certa­
mente, para ser eficaz, a reorganização deverá localizar os cen­
tros de poder. N a  verdade, o fracasso das reorganizações no 
passado, ocorreu, em grande parte, em virtude de o fator poder 
não ter sido levado na devida consideração. Um de meus colegas 
está presentem ente escrevendo um caso em que as recomendações 
de um relatório deixaram de ser adotadas, porque uma autoridade 
municipal pôde obstruí-las: e o mais ingênuo dos estudantes de 
adm inistração pública está bem consciente do tipo de poder con­
trolado por uma autoridade municipal que ocupa o cargo ele­
tivo. N ão há nada de nôvo nisto, exceto que nos estamos tor­
nando suficientemente esclarecidos para reconhecer que há algo 
cham ado poder e que os melhores planos, estabelecidos pelos 
mais capazes, serão inoperantes, a menos que sejam considerados 
tanto o reajustam ento quanto a neutralização de centros do poder.

F A T Ô R E S  Q U E  R E S IS T E M  A M U D A N Ç A S

Houve um tempo em que o tipo bate-pronto de estudo 
adm inistrativo era dom inante. Êste era o caso onde uma consul­
toria estranha à repartição descrevia e analisava a estru tura da 
organização existente e usualm ente aplicava uma solução padrão 
segundo as linhas do Posdcorb. E ntão o Public Administration 
Service” apareceu e adotou uma atitude um pouco mais elabo­
rada, autorizando, os seus analistas a trabalharem  com pessoas 
de dentro da organização, para assegurar a adoção de mudanças 
durante a própria análise, em lugar de emitir um relatório final 
de tipo “bate  pronto” . Será que ainda não alcançamos um es­
tágio mais aperfeiçoado no qual possamos analisar os fatores de 
resistência e usar nosso conhecimento de transform ação social 
para alcançar a desejada reorganização administrativa? Têm  sido 
publicados estudos, nos quais os antropólogos fazem justam ente 
isto, proporcionando melhorias na vida dos povos primitivos, tais 
como os índios do Peru  ou mesmo dos índios Fox do Iow a. 
Porven tu ra as soluções do dogma adm inistrativo, tal como estão 
incorporadas nos conceitos sagrados de integração, unidade de 
com ando e alcance de controle, não são as melhores soluções para 
cada situação particular? N ão será possível que o estudo dos fa­
tores sociais envolvidos conduzam a soluções, não exatam ente de



acôrdo com uma reorganização modelar, mas que sejam suficien­
temente adequadas, porque levam em consideração a possibilidade 
de reestru turar a neutralizar os centros de poder existentes?

C A R A C T E R ÍS T IC A S  S U B C U L T U R A IS

O  conceito de cultura aprofunda a compreensão das organiza­
ções sociais e uma instituição adm inistrativa é uma organização 
Êocial. O  conceito de subcultura é decorrência disto; or êle se 
verifica que sub-grupos vocacionais e funcionais têm meios pró­
prios de pensar sôbre seu trabalho e de o executarem . O  conceito 
de subcultura é im portante para o analista, porque as caracte­
rísticas subculturais tendem a estratificar a organização e to rnar 
a  mudança mais difícil. Um exemplo é oferecido pelo que tem 
acontecido em nossas prisões na última década, com o conflito entre 
os que acreditam  em prisão pura e simples, e aquêles que acredi­
tam  em recuperação. N o comêço, a tentativa de introduzir métodos 
de reform a em nossas prisões dirigiu-se claram ente contra as con­
venções e crenças do sistema penitenciário v igente. E ssas ati­
tudes convencionais sôbre a finalidade da reclusão e a maneira 
de adm inistrar as prisões, iam de encontro às do nôvo grupo 
de terapeutas e assistentes sociais que vinham chegando. O  
conjunto dessas fôrças em conflito, agindo uma contra a outra, 
constitui o ponto central da subcultura da instituição penal. E m  

alguns sistemas mais avançados, os renovadores conseguem do­
m inar os conservadores, enquanto que nas prisões mais tradicio­
nais, que não têm sido atingidas pela reform a, dá-se o contrário. 
O  ponto que desejo salientar é que pràticam ente tôda a atividade 
funcional e vocacional no setor adm inistrativo tem sua própria 

su cultura especial, composta de suas crenças tradicionais, p a ­
drões de comportamento, tradições e hábitos.

Q U A L  É  O  P R O B L E M A

O  problema central é saber se deve ou não o analista de 
adm inistração do futuro ser meramente um técnico que procura 
em endar o esquema de tarefas, não vendo as pessoas senão como 
autôm atos. É  aqui debatido que já é tempo de abandonarm os 
êste conceito e operarm os sob a nova égide das ciências sociais, 
que definem o homem como um ser complexo, com múltiplos 
propósitos e valores e que, em lugar de seguir cegam ente os di- 

ames da organização formal, muitas vêzes parece fazer tan to  
quanto pode para se lhe opor. A  nova atitude consideraria o 
analista de adm inistração muito mais do que o executor de dogma



da organização. Suplem entaria êle sua tradicional erudição com 
as habilidades e a  compreensão do cientista social. Em preenderia 
êle a reestruturação de tarefas e responsabilidades, examinando 
e analisando os fatôres humanos que facilitam seu esquema de 
reorganização por um lado, e por outro opõem barreiras à  sua 
ad o ção . P rocuraria soluções que atendessem  e diminuíssem o 
efeito desfavorável dos centros de poder ex isten tes.

Com preendo perfeitam ente que estou chamando o an a ­
lista de adm inistração a conhecer, e talvez manipular, situações 
muito delicadas. O  analista de sucesso sempre fêz isto no pas­
sado, mas, o que se dava é que passava um largo período de 
tempo en tre a publicação do relatório e a adoção das recom enda­
ções. T udo  o que peço é que o analista experimente avaliar 
devidam ente a situação, a fim de neutralizar êsse fator tempo. 
Em essência o que pedimos é que se torne um agente de mu­
dança social em lugar de um observador passivo, que senta em 
seu lugar e pontifica dogmas relativos às vantagens da integra­
ção, da unidade de comando, do alcance de controle e do fluxo 
de traba lho .



REGISTRO ADMINISTRATIVO

Mudança nos Quadros do D .A .S .P .

P O S S E  DA P r O F ? S t E L L A  D E  S O U Z A  P e S S A N H A

e r a n t e  o D iretor-G eral do D .A .S .P ., P rofessor José M aria 
A rantes, tomou posse no cargo de D iretora do Serviço de D o­
cumentação dêsse D epartam ento a 15 de março último, a P ro ­
fessora Stella de Sousa Pessanha, então D iretora da Revista do 
Serviço Público e que respondia interinam ente por aquêle órgão 

cujo cargo de D iretor se achava vago, desde a saída do Professor 
João Luiz N ey da Silva. À solenidade de posse compareceram 
diretores do D .A .S .P . e de outros órgão? da A dm inistração F e ­
deral, entre êles o representante do Conselho N acional de P es­
quisas. A seguir publicamos o discurso pronunciado pela nova 
D iretora, ao ensejo de sua investidura.

Discurso da Pro[? Stella  de Souza  Pessanha  
ao tomar posse no cargo de Diretora do Serviço  
de Documentação do D .A .S .P .

Excelentíssimo Senhor D iretor-G eral do D .A .S .P ., P rofessor 
José M aria A rantes, Exmo. Sr. Presidente do Conselho N acional 

e esquisas; Srs. D iretores; Senhoras, Senhores, C olegas p re­
sentes:

Sei que não é fácil, atualm ente, dirigir um Serviço de D o ­
cumentação adm inistrativa e a tarefa é bem mais complexa quan­
do este órgão integra um D epartam ento “s ta ff” da Presidência 

n  A Q D  C,upula da Adm inistração G eral em todo o País —  
' ' ’ ' anos atrás seria tranqüilo tal m ister. N a última 

eca a, porém, a^ Documentação tomou tal impulso e se impôs 
de tal forma que ‘ transpôs as fronteiras da biblioteca e do arqu i­
vo e hoje,, utiliza além da imprensa, o cinema, o rádio, o museu, 
a exposição, a estatistica, a  publicidade” . D e origem rem ota e 
de progresso técnico sempre crescente, a D ocum entação m oderna 
tem um conceito universal. Aí estão, o Bureau Internacional de



O rientação Bibliográfica da U N E S C O , o Instituto Americano 
de Documentação, o Instituto Internacional de Bibliografia e 
Docum entação, os im portantes órgãos britânicos e franceses, isto, 
sem mencionar os Congressos Internacionais. Já existe uma “Po­
lítica de Bibliotecas e Documentação" e o problema atual é o 
"estudo metódico das condições sob as quais pode ser concre­
tizada a Rêde M undial de Documentação U niversal”. Poucas 
atividades têm visto concretizar-se maior número de organizações 
que a D ocum entação. H á, hoje, uma correlação cada vez mais 
ín t;ma da Docum entação com as outras funções do trabalho in­
telectual —  a pesquisa, o ensino, a cultura, as aplicações cientí­
ficas e sociais. Paul O tlet disse mesmo, que o “têrmo Documen­
tação está, hoje em dia, indissolüvelmente ligado à cadeia de seis 
têrm os: Ciência, Técnica, C ultura, Educação, O rganização Social 
e Civilização U niversal” . Aliás, nos últimos anos os Centros de 
D ocum entação têm tom ado um impulso considerável. N a F ran ­
ça, além da Federação Internacional de Documentação, temos a 
U nião F rancesa dos O rganism os de Documentação, ao lado de 
centenas de outras organizações m enores. Nós, felizmente, já 
estam os nos tornando adultos, neste setor. O  Instituto Brasileiro 
de Bibliografia e Documentação (IB B D ) sob a  supervisão do 
C onselho N acional de Pesquisas e o D epartam ento de Documen­
tação, subordinado à U niversidade de São Paulo, dão a tônica 
do alto gabarito dos Centros brasileiros. Possuímos ainda Ser­
viços, abertos ao público em geral, como o do D .A .S .P . N o que 
concerne a  êste Serviço, aliás, pretendem os, dentro de nossas 
m odestas possibilidades, realizar a documentação, segundo o que 
já  preconizou o Secretário-G eral do Instituto Internacional de 
D ocum entação da Bélgica —  não, produzindo e acumulando con­
fusam ente, mas, rem ontando a seus fins, ou seja, ‘‘saber registrar, 
segundo a Ciência, saber criar, segundo a  A rte  e, saber aplicar, 
segundo a U tilidade".

Êstes conceitos, aliados ao sentido dinâmico que pretende­
mos imprimir à direção do S . D . ,  valerão como um com pronrsso 
que assumimos neste ato  e para o qual, contamos seguram ente 
com a cooperação de todos, valendo ressaltar, essa pequena mas 

•eficiente equipe de que dispomos que, operando em instalações 
acanhadas, realiza-se à altura de nossa expectativa, em sintonia 
com o laborioso grupo de Brasília. E , contamos, sobretudo com 
3 cooperação da D ireção-G eral que nos honrou sobremaneira com 
essa escolha para  missão espinhosa e difícil —  já  o sabemos —  

inas, para  a qual, nos empenharemos para bem servir.



NOTAS

Pubticações Recebidas

Recebemos e agradecemos as publi­
cações chegadas à nossa redação du­
rante o primeiro trimestre do corrente 
ano, conforme vão abaixo discrimina­
das, a respeito das quais, destacamos 
alguns comentários:

Américas — Publicação da Divisão de 
Relações Culturais da União Pa- 
namericana. Temos do Ano XVI 
dessa publicação, os números de
10 a 12 referentes aos meses de 
outubro, novembro e dezembro de
1964, e, mais, o n’ 1 de janeiro 
dêste ano: também, o n> 2 de fe­
vereiro de 1965, pertencente ao 
Ano X V II. O primeiro dêsses 
volumes faz menção à Nona Reu­
nião de Consulta, realizada em ju­
lho de 1964, com os Ministros das 
Relações Exteriores dos Países da 
OEA, com relação à Cuba de Fi- 
del Castro, e relata as decisões a 
que chegaram, e apresenta resumo 
dos principais pontos do Tratado 
Interamericano de Assistência Re­
cíproca, a respeito do qual, a im­
prensa mundial divulgou tudo, am­
plamente. Com a  fotografia de 
cada delegado latino-americano, é 
apresentada a opinião que cada 
um emitiu, então, sôbre o assunto.

O n5 II apresenta um artigo 
que é uma biografia de José Arti- 
gas, o libertador uruguaio das for­
ças espanholas que dominaram o 
Uruguai, em virtude de ocorrer 
o bicentenário de seu nascimento, 
em 1964.

_No exemplar correspondente ao 
mês de dezembro, há outra bio­
grafia, a de Andrés Belo, procer 
político colombiano, do século pas­
sado, falecido em 1965, também, 
um batalhador pela libertação de

sua pátria. Foi contemporâneo de 
Simão Bolivar.

Estas revistas focalizam, normal­
mente, aspectos culturais da vida 
nos países latino-americanos. Apre­
senta um índice relativo ao ano 
de 1964, de autores dessa revista, 
que nela colaboraram durante êsse 
ano.

O  n ' 1 de 1965 homenageia a 
memória de Kennedy, ilustrando sua 
capa^ com a fotografia do Presi­
dente norte-americano assassinado 
em sua própria terra, e, apre­
sentando, de autoria de R a f a e l  
S q u i r r u ,  singela poesia de enal- 
tecimento àquele, que êle considera 
o homem simples, que foi o ilus­
tre Presidente dos Estados Unidos 
da América do Norte.

Um artigo de G i l b e r t o  F r e y r e  
figura também, nesse exemplar, fa­
lando da inexistência de racismo no 
Brasil, que ainda não é perfeita 
sob o título: Democracia Étnica: 
o exemplo brasileiro.

Boletim da Contadoría Geral da Repú­
blica — Órgão oficial da C .G .R . 
criado pela Lei n9 1.520, de 24 de 
dezembro de 1951. Do volume XL 
temos os exemplares n5s 329/31, 
de abril-maio-junho de 1964, e, 
332/34, de julho-agôsto-setembro 
de 1964. Abre o primeiro dêles, 
seu editorial que — à guisa de 
apresentação — em manifesta ho­
menagem, nos mostra uma pequena 
biografia de Otávio Gouvêa de 
Bulhões, atual Ministro da Fazen­
da, nomeado para êsse alto cargo, 
em 4-4-964 êsse eminente econo­
mista brasileiro, que além de ad­
vogado e professor da Faculdade 
Nacional de Ciências Econômicas



da Universidade do Brasil, é um 
dos mais estudiosos e competentes 
técnicos em finanças no país. Ê 
das mais recentes a fotografia ali 
estampada, daquele que já dirigiu 
também, a Superintendência da 
Moeda e do Crédito, a qual ilus­
tra a presente biografia.

A seção de Noticiário nos fala 
de alterações havidas na equipe 
dêsse órgão de imprensa burocrá­
tica que se incumbe do registro 
dos fatos e dos atos da Contado- 
doria-Geral da República do Bra­
sil, que tem, presentemente, nova 
direção, a do Contador-Geral da 
República P e r c y  S a n t i a g o ,  o  qual 
deliberou conservar em seu antigo 
pôsto o Redator-chefe dêsse Bo­
letim, Sérgio Reis Ba'bosa, o que 
constitui motivo de satisfação para 
os leitores do mesmo, em vista da 
eficiência demonstrada na escolha 
do material normalmente divulgado 
pelo Boletim.

Na parte referente a Atos Ofi­
ciais, transcreve êle o Ato Insti­
tucional baixado em 9 de abril de
1964 e republicado no Diário Ofi­
cial de 11 do mesmo mês, que 
deve vigorar até 31 de janeiro de 
1966, segundo se estipula em seu 
texto, incluindo a publicação das 
Emendas Constitucionais n 's 7 e 8, 
que, respectivamente alteram a vi­
gência dos arts. 141 da Constitui­
ção, e o art. 87, n ' XVI, que tra­
tam da Proposta Orçamentária, 
transcrevendo, ainda, a Lei número 
4.320, de 17-3-964 que estatui nor­
mas gerais de Direito Financeiro 
pa-a elaboração e controle dos 
Orçamentos e Balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal, publicada nos 
D. O. de 23-3-64 e 5-5-64, além 
de outras leis e decretos, tal como 
o Decreto n’ 53.831 de 25-3-64 
que dispõe sôbre a aposentadoria 
especial instituída pela Lti 3.807 
de 26-8-60, que trata da concessão 
desta, a quem tenha exercido ati­
vidade em serviços insalubres, pe­
rigosos ou danosos. Aparece tam­
bém, ai, o Decreto n’ 53.914 de 
11-5-64, que define as atribuições

do Ministro de Estado Extraordi­
nário para o Planejamento e Co­
ordenação Econômica, e extingue 
órgãos da Presidência da Repú­
blica .

É farta, outrossim, a coletânea 
de Circulares do Ministro da Fa­
zenda e outras autoridades, e tam­
bém, a de Portarias e Avisos ai 
divulgados, juntando-se ainda, te­
legramas e ofícios-circulares.

Recebemos dêsse órgão a publi­
cação avulsa intitulada "Comentá­
rio sôbre os Balanços Gerais da 
União de 1963", elabo'ado por 
R a u l  Fontes Cotia, Contador 
Geral da República, nessa época, 
o qual foi apresentado a 31 de 
janeiro de 1964, ao então Ministro 
de Estado e Negócios da Fazenda, 
Dr. Ney Neves Galvão, junto aos 
Balanços Gerais da União daquêle 
ano.

No Boletim de n '9 332-4 o Edi­
torial se denomina “Inflação e Sa­
lários" e explica que os aumentos 
periódicos de vencimentos que vem 
tendo, freqüentemente, o funciona­
lismo público, é absorvido pela in­
flação, que reduz cada vez mais 
o valor aquisitivo das utilidades 
indispensáveis, aumentando o valor 
nominal dos níveis salariais, sem 
que tal acéscimo signifique, nessa 
diferença, um verdadeiro aumento 
de ordenado. O mesmo editorial 
alega estarem, o Sr. Minist_o da 
Fazenda, com o govêrno atual, em­
penhados vivamente no combate à 
inflação, adotando medidas de 
grande envergadura nesse sentido.

A seção de Noticiário comunica 
novas modificações na equipe de 
trabalho da Contadoria.

Ambos os Boletins possuem se­
ções destinadas ao registro de Pa- 
receres e Decisões do Contador 
Geral da República, tanto como de 
outras autoridades também.

Aparece ainda, um ementário 
de Atos Oficiais e uma parte de­
dicada a Instruções da C G .R ., 
bem como outra à Classificação 
de Cargos. Publica êsse boletim na



seção de Atos Oficiais, a íntegra 
da Lei 4.345 de 26-6-64, que ins- 
titiu novos valores de vencimentos 
para os servidores públicos civis 
do Poder Executivo, e dá outras 
providências, publicado a 29-6-64, 
e ainda, a Lei n? 4.357 de 16-7-64 
que autoriza a emissão de Ob"iga- 
ções d0 Tesouro Nacional e altera 
a legislação do Impôsto sôbre a 
Renda, a qual foi também publicada 
no Diário Oficial de 17-7-64 e re­
gulamentada pelo Decreto número 
54.145 de 19-8-64 que se encontra 
no Diário Oficial de 31-8-64. Há 
também ai uma Portaria GB-203, 
de 2-6-64, do Sr. Ministro da Fa­
zenda que, considerando as dispo­
sições expostas no Decreto número 
53.403 de 10-1-64, baixa instru­
ções para o cálculo da remunera­
ção de percentagens pagas com 
uma base na arrecadação total. Fi­
gura também, uma Ordem de Ser­
viço nç DIR-12, de 22-6-64 da 
Divisão de Impôsto de Renda, que 
estabelece normas para organiza­
ção de seções fiscais e dispõe sô­
bre o exercício da fiscalização ex­
terna pelos Agentes Fiscais do Im­
posto de Renda, para que essa fis­
calização se exerça em caráter per­
manente, etc., e a Ordem de Ser­
viço DIR-15 de 20-7-64, que dis­
ciplina o desconto do impôsto de 
renda na fonte sôbre rendimentos 
de trabalho na cédula C, quando 
êstes forem superiores a quatro ve­
zes o valor do salário-mínimo fis­
cal.

Boletim Hemerográfico — Da Univer­
sidade Nacional de La Plata, na 
República Argentina, nos vem o 
n” 3, referente ao tercer cuatri- 
mestre. de 1964 — Septiembre- 
Diciembre. Êste è um boletim que 
se destina ao registro de revistas 
e publicações diversas, como bem 
define seu titulo. Começa êle com 
excertos de artigos publicados em 
revistas, sôbre Economia, Emprê­
sas Indust-iais, Desenvolvimentis- 
mo, Educação, Política antiinflacio- 
nária. Finanças, Regime tributário, 
Pecuária, Comércio Exterior, Ad­
ministração, etc. Apresenta tam­

bém, uma parte de Boletim Biblio­
gráfico, e uma seção dedicada à 
Organização e Planificação.

Finaliza com a seção que se 
intitula “Revista das Revistas”, on­
de é fornecido nome de cada re­
vista, acompanhado de enderêço 
das mesmas, oriundas essas de 
qualquer parte do mundo.

Brasil Açucareiro — Órgão oficial do 
Instituto do Açúcar e do Álcool, 
do qual recebemos os seguintes vo­
lumes do Ano XXXII; LXIV — 
n’ 3 de setembro de 1964; volu­
me LXIV — n’ 4 de outubro do 
mesmo ano; vol. LXIV — n’ 5 
de novembro do mesmo ano; e vo­
lume LXIV — n’ 6, de dezembro 
também do ano findo. Em seus 
editoriais, êsses quatro volumes 
cuidam da majoração das tarifas, 
da ordem de 500% em alguns 
casos, e, que, em outros tantos, 
chega a atingir até a média de 
672% no custo do plano de safra 
já aprovado, e que é orientador, 
como é de lei, do processo de fa- 
b-icação de açúcar no Nordeste. 
Isto ocorre, em decorrência da con­
signação de verbas muito inferio­
res para o transporte da cana, em 
relação àquelas que teriam de ser 
efet-vamente despendidas. Tal cir­
cunstância — diz o editorial do 
volume relativo ao mês de setem- 
bro justifica o pedido de reexa- 
me dos preços do p-oduto, porém, 
forçoso é considerar-se que qual­
quer possível majoração nestas ta­
rifas. concorrerá, certamente, no 
cálculo final, para a elevação do 
preço do produto para o consu­
midor, o que provocará uma sen­
sível quebra no Plano de safra já 
estabelecido. É necessário lembrar 
também, que tal assunto tem que 
ser devidamente apreciado pelas 
autoridades, a fim de que seja evi­
tada a repetição de constantes ra­
zões que corroboram na elevação 
do custo de vida.

Outro editorial, o do mês de 
outubro que versa sôbre a Divisão 
de Estudos e Planejamento, comu­
nica que esta codificou as normas 
que serão adotadas na concessão



do financiamento da entressafra, 
por intermédio de cooperativas ou 
bancos cooperativos de fornecedo­
res de cana, devidamente creden­
ciados no I .A .A . Além de outros 
informes mais detalhados a respei­
to de tal regulamentação.

No exemplar referente a novem­
b r o  de 1964, o editorial começa, 
augurando uma ampliação na po­
lítica de amparo aos produto"es 
canavieiros, no setor do financia­
mento da compra de fertilizantes, 
num total de 15.000.000 de dóla­
res destinados à importação dêsse 
material, conforme acôrdo firmado 
em agôsto do mesmo ano entre o 
Brasil e os Estados Unidos da 
América do Norte.

O editorial de dezembro informa 
a conclusão de 3 silos metálicos 
concluídos no Pôrto de Recife, que 
pe m'tirão O estocagem de até 81 
mil toneladas de açúcar demerara 
a granel; é de manuseio automá­
tico e com grande flexibilidade de 
embarque em sacos ou a granel, 
traz consigo nova técnica de a r­
mazenagem de açúcar. A estoca­
gem a granel é mais barata do 
que a ensacada, e exige menor es­
paço para os volumes. Cada silo 
deverá armazenar 27.000 tonela­
das de açúcar e os 3 silos — de 
instalação prevista pela auta*quia 
para 1965 — naquele pôrto brasi­
leiro, 'ainda poderão descarregar 
200 toneladas-hora, servindo-se de 
dois transportadores de capacidade 
de 100 toneladas-hora cada um. 
Êste sistema deverá comportar um 
total de 500 toneladas-ho'a para 
carregamento de navios, através do 
emprêgo de dois pórticos de 250 
toneladas-hora. Ganhará assim, a 
economia canav!eira do Estado de 
Pernambuco, grandes vantagens 
que possibilitarão a conquista de 
melhores posições no mercado mun­
dial dêsse produto.

Estas são as notícias colhidas 
através destas “Notas e Comentá­
rios" que aparecem sempre, abrin­
do essas revistas, à guisa de edi­
torial dêsse informativo órgão de 
nossa indústria açucareira. Outros

artigos mais aparecem nessas re­
vistas, além de apresentarem elas, 
invariàvelmente, Atos do Poder 
Executivo, Atos da Comissão Exe­
cutiva do I .A .A . , Resoluções da 
Comissão Executiva do I .A .A ., 
finalizando com quadros sintéticos 
da produção e consumo de açúcar.

As capas das revistas são feitas 
por facirttho Moraes e apresentam 
croquis coloridos desenhados por 
êsse artista, os quais atendem sem­
pre ao tema ágrico-industrial açuca- 
reiro.

Bulletin Analytique de Documentation 
Politique, Êconomique et Sociale 
Contemporaine — Dêste boletim 
publicado mensalmente pela Fon- 
dation Nationale des Sciences Po- 
litiques, recebemos os seguintes nú­
meros: 19mo année, os n’8 7 e 8 
de 1964; e os nçs 9/10 e n? 11 do 
mesmo ano de 1964, editados pela 
Presses Universitaires de France.

Cada boletim apresenta uma re­
lação metódica mensal dos princi­
pais artigos concernentes às ques­
tões políticas, econômicas e sociais, 
contidas nas melhores revistas 
francesas e estrangeiras. Cada 
exemplar publica a matéria for­
necida através das revistas rece­
a d a s  e examinadas pela citada 
Fundação, e, nêles são dados o 
nome dos artigos e a variedade 
dos temas ali mencionados, segun­
do o critério de escolha do que 
lhes pareça mais interessante as- 
s;nalar. O volume referente aos 
nçs 7 e 8 regista, dentro dêsse cri­
tério, tudo que foi publicado nas 
revistas que chega’am àquele ór­
gão no período de julho-agôsto do 
ano findo; o de nçs 9 e 10, regista 
o que foi publicado pelas revistas 
recebidas entre setembro e outu­
bro, e o de n9 11, tudo que con­
têm os exemplares chegados em 
novemb-o próximo passado.

CEPAL  — Comissão Econômica para 
a América Latina, ou, ECLA: 
“Economic Comission for Latin 
America”. Relativo a fevereiro de
1965, de Nova York — U .S .A ., 
é o presente boletim que apresenta



o catálogo desta Comissão, que in­
forma ter sido publicado muito re­
centemente “Estudo Econômico da 
América Latina”, 1963, em que é 
estudada a evolução econômica na 
América Latina, de 1960 a 1963. 
Os temas que apresenta tal estudo 
são: 1) Dificuldades apresentadas 
para a consecução do crescimento 
adequado; 2) Evolução das Inver­
sões e Consumo do Produto, e sua 
experimentaçSo pelo setor econô­
mico: 3) Evolução industrial: têx­
til, química, matérias-primas e pa­
pel, transportes, energia elétrica, 
cimento e aço, petróleo e agricul­
tura: 4) Mercado Internacional e 
balanço de pagamentos.

Tal volume conclui com uma 
parte de resumo da economia cu­
bana, estudada no período de 1959 
a 1963.

Muitas outras obras são edita­
das, também, pela mesma Co­
missão.

CIDOC Infcrma — Un servicio dei 
Centro Intercultural de Documen- 
tacion. É um boletim quinzenal que 
apresenta textos completos ou ex­
tratos de documentos importantes, 
destinados a proporcionar melhor 
compreensão da posição da Igreja 
na transformação econômica, so­
cial e cultural de nosso continente 
em seu idioma original, principal­
mente o espanhol e português, uti­
lizando também, francês e inglês
— texto orig!nal ext-aído da pró­
pria publicacão. que é editada no 
M éxico. CIDOC Informa, oferece 
material de base para uma melhor 
integração do pensamento latino- 
americano. CIDOC Informa pu­
blicara os temários de conferên- 
cias, reuniões e seminários a se 
realizarem pròximamente, publican­
do, oportunamente os resultados 
dos mesmos. Êste boletim contém 
mate-ial bibliográfico de grande 
valor, assim como, resumos e co­
mentários de trabalhos em tôrno 
da América Latina.

Ciências Administrativas — Revista dei 
Instituto Superior e de Ciências 
Administrativas de la Faculdad de

Ciências Economicas de la Uni- 
versidad Nacional de La Plata. 
Inicia-se o presente n ' 15 do Ano 
VI, referente ao semestre julio- 
diciembre de 1963, editado na Ar­
gentina, com o artigo enquadrado 
na seção pertencente à Adminis­
tração Pública, sob o título Las 
Tendencias Actuais en las Refor­
mas Presupuestarias, por Alberto 
Marcelo Frangi, que apresentou 
meticuloso e s t u d o  orçamentário 
com bases primordiais nas finan­
ças argentinas. Outro artigo apa­
rece a seguir, denominado "O Mé­
todo do Caminho C'ítico, sua apli­
cação na Administração de Empre­
sas”, do qual está publicada ape­
nas a 1* parte. Na seção Encues- 
tas encontramos um Seminário de 
Investigações sôbre "Administração 
de Pessoal na Argentina". Mais 
adiante achamos reunido em Crô­
nica, a I Reunião Interamericana 
de ^Ciências e Tecnologia realiza­
da em Washington, que é iniciada 
por uma Declaração de Prin- 
pícios e Recomendações que esti­
pula em seu artigo 1* que, so­
mente debaixo de um regime de 
liberdade e respeito aos direitos hu­
manos é possível o desenvolvimen­
to integral dos povos e muito em 
particular o dá ciência e da téc­
nica. Êste Instituto é membro co­
letivo do Instituto Internacional de 
Ciências Administrativas, com sede 
na Bélgica, instalada à "Rue de 
la Charité 25, Bruxelas, Bélgica". 
Termina êste exemplar com crítica 
de livros.

Ciências Sociales — Órgão de difusão 
do Instituto Colombiano de Inves­
tigações Sociais. Pertence ao Ano
V II — n ' 11 — volume II — 
relativo ao mês de noviembre de
1964, editado em Medellin, na Co­
lômbia, a presente publicação tri­
mestral do Centro Latinoamericano 
de Investigaciones da UNESCO, 
destinada à apreciação dos pro­
blemas sôbre Economia, Sociologia 
e Direito. O  artigo que inicia esta 
revista foi tirado da publicação 

Development & Civilisation”, cujo 
autor é P. Alain Birou, O. P., foi



traduzido por P. Néstor Giraldo, 
intitula-se Los sinsabores de Ia 
Alianza pa,ra el progreso. Os ou­
tros são: Economia de Ia pobla- 
cion; La Impoctancia dei Sector 
Externo para la Economia Colom­
biana. Surge, também, nessa mes­
ma revista a Declaracion dei Go- 
bierno Colombiano sobre plantas 
ensambladoras de carros.

O Cultivador — Órgão informativo 
agrícola e cultural do Colégio 
Agrícola de Santa Teresa, na 
cidade de São João de Pefópolis, 
no Estado do Espirito Santo. É 
um jornal de publicação mensal 
de ensinamentos e notícias sôbre 
agricultura, pecuária e indústrias 
rurais, destinado a atender às clas­
ses produtoras dêsse Estado, cons- 
tuindo-se — por assim dizer — o 
traço de união entre essas classes 
e a Escola Agropecuária de Santa 
Teresa. São seus colaboradores 
efetivos os professôres e funcioná­
rios da referida Escola, recebendo, 
porém, o jornal, consultas de la­
vradores e de tôdas as pessoas in­
teressadas no magno problema da 
produção agrícola, respondendo-as 
através de suas páginas. Recebe­
mos do Ano XVIII dessa publica­
ção, o de n,s 211/12, correspon­
dente a janeiro-fevereiro de 1965.

Desenvolvimento & Conjuntura —  Pro­
priedade da Confederação Nacio­
nal da Indústria. No n* 1 do Ano 
IX correspondente a janeiro de
1965, desta revista, ed:tada pelo 
Departamento de Publicações Téc­
nicas da Confederação, seu edi­
torial se intitula "A  nova Política 
Econômica: uma tentativa de ava­
liação", e se refere às conjunturas 
com que se defrontou o Brasil no 
ano de 1964, alegando que tínha­
mos, então, uma inflação que es­
capara inteiramente ao controle, e, 
uma paralisação do desenvolvimen­
to, porém, não deixa de reconhe­
cer que tivemos uma inflação de 
86% num período de abril a de­
zembro dêsse ano. Nesse editorial 
que se divide em 4 partes, na 
segunda, assinala o mesmo que, se

1964 foi o ano do controle da in­
flação, 1965 deverá ser o da re­
tomada do desenvolvimento. Na 
parte terceira êle nos fala da po­
lítica econômica da atual adminis­
tração: e na quarta, apresenta as 
sugestões que propiciarão a en­
fad a  de recursos econômicos ex­
ternos indicados na síntese do pro­
grama de ação do govêrno federal.

A seguir é feito um estudo sô­
bre "A nova Lei do Inquilinato", 
Lei n ' 4.494 de 25-11-64, que de­
termina novos níveis de aluguel, 
que visam trazer solução ao sério 
problema que envolve os interêsses 
de duas grandes classes — a dos 
proprietários de imóveis e a dos 
inquilinos, comportada essa nas re­
percussões econômicas que encerra.

A Política Habitacional do Go­
vêrno, também recebeu uma rápida 
análise. T rata ainda o presente 
exemplar de um comentário sôbre 
o Estatuto da Terra; Impôsto sôbre 
minerais, matéria recentemente re­
gulamentada pela Lei n9 4.425, 
de 8-10-64, publicada em Diário 
Oficial do dia 13 do mesmo mês, 
que criou o impôsto único sôbre 
os minerais do Pais e instituiu o 
Fundo Nacional de Mine-ação, 
além de outros artigos. Existe a 
seção Recebemos e Agradecemos, 
destinada ao registro das publi­
cações chegadas das diversas par­
tes do mundo, e mais, a de Pare- 
ceres aprovados pelo Conselho 
Econômico. Finaliza o mesmo com 
índices Econômicos e Sociais, no 
Suplemento Estatístico que ali apa­
rece.

Diário Oficial do Estado de Sergipe
— Órgão de divulgação dos atos 
oficiais do Govêrno do Estado, 
editado pela Imprensa Oficial da­
quela unidade da Federação, que 
se destina a publica- o expediente 
das repartições públicas dêsse Es­
tado brasileiro. Inclui-se ali, Noti­
ciário da Assemblé!a do Estado, e 
também, do Poder Judiciário, numa 
seção sob o título "Diário da Jus­
tiça” . Eventualmente, aparece ou­
tra seção do Tribunal Regional



Eleitoral do Estado, dedicado à 
Justiça Eleitoral.

Em nosso poder, atualmente os 
n°* 15.035-41, de 11-12-64 até 30 
de dezembro do mesmo ano, per­
tencentes ao Ano XLV, e mais 
os de n98 15.047-72 de 16-1-65 a 
29-3-65, do Ano XLVI, oriundos 
da cidade de Aracaju, capital do 
Estado de Sergipe. No n5 15.049 
de 22-1-65, o Governo do Estado 
publica a Lei n’ 1.039, de 17 de 
dezemb"o de 1964, que autoriza o 
Poder Executivo a constituir a 
Companhia Agrícola de Sergipe 
(COMASE) como sociedade de 
economia mista, e dá outras pro­
vidências .

O nç 15.054, de 3-2-65 publicou 
como Atos do Poder Executivo, o 
Decreto n? 952, de 27-10-64, que 
homologa Regimento Interno do 
Conselho Penitenciário do Estado 
de Sergipe, o qual, entra em vi­
gor, na data da sua publicação.

O Diário do dia 23 de março 
fornece a íntegra do prospecto de 
lançamento de subscrição pública 
de ações da Companhia Ag-ícola 
de Sergipe, cuja sigla é COMASE, 
criada com a finalidade de promo­
ver o desenvolvimento da agricul­
tura daquele Estado, em seus di­
versos setores, e, podendo articu­
lar-se ainda, com outros órgãos do 
mesmo Estado, e também, do Go­
verno Federal.

O Diário Oficial de 29-3-65 
(n5 15.072) apresenta 0 Código 
de Organização Judiciária do Es­
tado de Sergipe regulado pela Lei 
n5 1.299, de 19 de novembro de 
1964, decretado pela Assembléia 
Legislativa do Estado, e sancio­
nado pelo Governador dêsse Es­
tado brasileiro.

A  Diplomacia da Revolução Brasileira
— Esta separata editada pela Se­
ção de Publicaçdes da Divisão de 
Documentação do Ministério das 
Relações Exteriores do Brasil, 
apresenta Discurso de Sua Exce­
lência, o Senhor Presidente da Re­
pública, Mal. H u m b e r t o  d e  A l e n ­
c a r  C a s t e l o  B r a n c o ,  proferido no

Palácio Itama-aty, por ocasião da 
entrega de diplomas aos candidatos 
aprovados, por concurso, à car­
reira de Diplomata, em 31-7-64, e, 
também, ex-alunos do Instituto Rio 
Branco.

Acresce, porém, que o referido 
Instituto comemorava nessa mesma 
ocasião, seu vigésimo aniversário 
de fundação. Fôra êle criado à 
época do centenário de seu patro­
no, o Chanceler do Brasil, Barão 
do Rio Branco, que é também pa­
trono do citado Palácio, tendo sido 
Ministro das Relações Exteriores 
do Brasil, e, considerado símbolo 
imortal da diplomacia brasileira, 
razão pela qual foi convidado pelo 
Presidente Rodrigues Alves, para 
ficar à frente do referido Minis­
tério, dirigindo-o durante 10 anos.

La Gaceta — Publicación dei Fondo 
Cultura Econômica. Esta é uma 
publicação mensal, de que, dos 
Ano XI possuimos os n '8 122 e 
123, um de octubre de 1964, e o 
outro, de noviembre, editados no 
México 12, D .F . Do Ano XII, 
temos o n’ 125 de enero de 1964.

Como os demais jornais literá­
rios, um de seus números de 1964 
oferece grande destaque à perso­
nalidade de José Artigas, pela pas­
sagem do segundo centenário de 
seu nascimento, nesse ano.

Também apresenta o mesmo nú­
mero de outubro, o recolh:mento 
de várias opiniões a respeito do 
30’ aniversário de origem do Fun­
do de Cultura Econômica.

Outro jornal, êste, agora de no­
vembro, faz referência a X V  Feira 
do Uvro, em Frankfurt, que se 
realizou no período de 17 a 22 de 
setembro último, acontecimento que 
já é tradicional para as emprêsas 
editoriais.

A  Galera — Revista dos Aspirantes 
de Marinha da Escola Naval Bra­
sileira. Esta revista é editada na 
própria Escola Naval, e partici­
pam os aspirantes com suas idéias 
e opiniões, versos, contos, home­
nagens, comentários, estudos téc­
nicos sôbre assuntos de sua espe­



cialidade, esportes, repo-tagens, o 
registro das ocorrências de mari­
nha cuja divulgação precisa ser 
feita, em virtude de seu realce; 
também humorismo, que nunca fal­
ta em gente moça.

Abre o n* 116, do Ano XXXIX, 
referente a agôsto de 1964, de 
nada menos de 31 assuntos dos 
mais variados temas, uma apresen­
tação designada Primeiras Pala­
vras. em que o redator dela — 
J . T e i x e i r a  — fala da dificuldade 
que enfrenta para realizar tal pu­
blicação, cujo esmêro ressumbra em 
tôdas as suas páginas, vindo desde 
a capa, a qual, neste exemplar, é 
de autoria do Aspirante George 
Sette Muniz, e representa uma ga­
lera cubista. Info'ma ainda, tal 
apresentação, já possuir a citada 
revista, 4 décadas de existência, 
tendo por objetivos preservar e di­
fundir o verdadeiro espirito dos 
jovens aspirantes da Ilha de Vil- 
legagnon, e mais, que o presente 
númer0 foi propositadamente retar­
dado, a fim de poder documentar 
as solenidades de fo_matura dos 
Guardas-Marinha de 1964.

Guanabara Industrial — Órgão de di­
vulgação da Federação das Indús­
trias da Guanabara e do Centro In­
dustrial do Rio de Janeiro. Em 
nosso poder, os n 's 22. 23 e 24, 
todos do Ano II da publicação, e, 
respectivamente, de: novemb-o, de 
dezembro de 1964, e ainda, o de 
jane'ro de 1965. Esta revista é uma 
publicação que se dedica ao estudo 
das co!sas da indústria e assuntos 
correlatos. Cuida também, de pro­
blemas internacionais, quando rela­
cionados com a indústria, de modo 
geral.

Apresenta várias seções, das 
quais algumas são: História do 
Níês; Oportunidades comerciais: 
Análise e Estudos Econômicos, 
que é uma seção que fica a ca"go 
do Departamento Econômico da 
FIEGA-CIRJ. onde. é apresentado, 
costumeiramente, um retrospecto 
das ocorrências do mês anterior, 
no campo econômico e industrial.

No n’ 22, a redação dêste órgão 
explica que, no decorrer do ano 
de 1965, tôdas as edições do mes­
mo, serão dedicados à efeméride 
mo- do calendário guanabarino — 
o IV Centenário da Cidade do Rio 
de Janeiro — mantendo-se, sem­
pre, dentro dos objetivos da re­
vista, de tratar de assuntos do 
campo industrial.

ID O R T  — Revista de Organização e 
Produtividade. Em nossas mãos o 
n’ 395-6 do Ano XXXIII relativo 
novembro-dezembro de 1964, do 
Estado de São Paulo, Brasil. For­
mação de Tecnologistas da quali­
dade Econômico-Industrial é o tí­
tulo colocado na capa dessa re­
vista que, em nota inserida logo 
abaixo de seu Sumário, sob a 
designação “Nossa Capa”, êste 
exempla- apresenta uma explica­
ção a respeito, falando da foto- 
gravura (Flama) que ilustra a 
mesma. Versa o assunto a respeito 
do IBAQ — sigla que vai tradu­
zida no texto da referida nota, que 
é exatamente a seguinte; ”A for­
mação de elementos qualificados 
para as atividades industriais, es­
pecialmente nas áreas de ferramen- 
taria, análises e operações de pre­
cisão, carecia, até há bem pouco 
tempo, de instituição capaz de de­
senvolve* essa tarefa. Nossas es­
colas de engenharia formam aquê- 
les que vão projetar as instalações, 
equipamentos etc. São homens da 
área mais elevada na escala indus- 
dustrial. O SENAI prepara os 
operários qualificados, realizando 
uma obra que já se projetou no 
exterior. Faltava entidade que 
preparasse o elemento intermediá­
rio e de ligação ent-e o engenheiro 
e operário. Essa missão está sendo 
levada a cabo por uma instituição 
pioneira, entre nós, que é o Insti- 
t:tuto Brasileiro para Assuntos de 
Qualidade — IBAQ. Nossa capa 
é dedicada a êsse órgão, cujos 
cursos, para serem iniciados, re­
querem estudos e providências com 
duração, às vêzes, superior a dois 
anos. Vemos na capa uma compo­
sição do instrumental, salas de au­



la, bibliografia e outros meios uti­
lizados pelo IBAQ em seus cur­
sos. Reportagem completa à pá­
gina 25".

Seu Sumário se compõe de 13 
itens conforme vão estipulados a 
seguir, distribuídos entre Editorial, 
Resenha de livros feita por J. B. 
Lodi, Publicações Recebidas pela 
Biblioteca do IDORT, e artigos 
assinados que são: "O Empresário 
e a Integ-ação da Ordem Econô­
mica Social, por Paulo Ayres 
Filho e Roberto Pinto de Souza"; 
“Parabéns, Trabalhadores e Em­
presas, pelo Cel. José Hyppólito 
Trigueirinho”; "Aplicação da dis­
tribuição de Gosset à Técnica 
Empresarial, por Aúthos Pagano”; 
"Uma pequena visão do mercado 
do trabalho em São Paulo, de Os­
valdo de Barros Santos"; “O 
IBAQ e a formação de tecnolo- 
g istas, da Qualidade Econômico- 
Industrial — Direto"es do IDORT 
visitam a pioneira entidade"; "O 
valo- cultural e econômico de em­
pregado que conquistou o direito 
do descanso, cujo autor é Hum­
berto Dantas”; “O Microfilme e 
suas aplicações, por Pedro Ferraz 
do Amaral": “A atualidade indus­
trial (conceitos sôbre as ferramen­
tas da moderna administ"açâo) de 
Fernando Juarez P :tanga Távora 
e Diretores da OCREL”; "Sistema 
simplificado para apuração dos 
Custos de Produção, por Wilson 
José Medeiros Duarte".

Informações do Uruguai — Publicação 
do Serviço de Propaganda e Ex­
pansão Comercial (SEPRO) da 
Embaixada do B-asil no Uruguai. 
Recebemos os seguintes boletins: 
N* 12, Ano III, de 1 de dezembro 
de 1964; n? 1, de 1 de janeiro de
1965 e n9 2, de 1 de fevereiro 
do mesmo ano, ambos referentes 
ao Ano IV  dessa publicação, e 
editados em Montevidéu, no Uru­
guai. O  de n ' 12 noticia a visita 
dp Embaixador Manoel Pi0 Cor­
rêa Tr. à cidade de Melo, capital 
do Departamento de Cerro Largo, 
no Uruguai. Nesta cidade próxima 
à fronteira com o Brasil, a viagem

do Chefe da Missão Diplomática 
B'asileira está sendo aguardada 
com grande interesse, tendo sido 
programada uma série de soleni- 
dades, dentre as quais, destaca-se 
uma homenagem a Aríigas, a cele­
brar-se na praça principal daquela 
cidade uruguaia. Espera-se que 
tais homenagens venham a contri­
buir para realçar o elevado nível 
em que o Brasil deseja ver os tra­
dicionais laços de amizade exis­
tentes entre os dois países. Em 
outro parágrafo são tratadas as 
exportações uruguaias para o Bra­
sil, segundo informações prestadas 
pela Câmara de Comércio Uru- 
guaio-Brasileira, de Montevidéu. 
Mais adiante, o mesmo boletim 
nos fornece resultados p-imários 
d0 Censo de 1963, divulgados pela 
"Direccion General de Estatística 
y  Censos do Uruguay", colhidos 
durante a realização do IV  Censo 
de população e o II Censo de 
Habitação de 1963; os dados daí 
provenientes nos informam que a 
população do Uruguai passa a 
alcançar o número de 2.592.600 
habitantes, distribuídos entre . . . .  
1.291.700 homens e 1.300.900 mu­
lheres. Além disso, cita a mesma 
nota a quantidade de estrangeiros 
res!dentes no interior daquele país, 
que se encontram em atividades 

agropecuárias, por nacionahdades, 
e. faz ainda um levantamento do 
índice de elevação do custo de 
vida atingido no mês de novem­
bro de 1964. Em seu final êle 
apresenta uma lista de várias fir­
mas com seus respectivos endere­
ços. que desejam entrar em con­
tacto com fabricantes brasileiros de 
diversas especialidades, tais como: 
de fornos para fundição, lamina- 
dores e máquinas pa 'a  produção 
de vidro industrial, bem como, a 
designação de uma firma que de­
seja entrar em contacto com fabri­
cantes brasileiros de máquinas para 
indústrias de alimentação.

Os 2 boletins referentes ao ano 
de 1965 info-mam a previsão do 
tempo por quinzenas durante o 
mês, fornecida pelo Observatório 
Antares, da cidade de Montevidéu,



para vários Estados do sul do 
Brasil, alcançando até Minas Ge­
rais e Mato Grosso. No boletim 
nç 1-65 é comunicado ao público 
que a Comissão Mista Brasileiro- 
Uruguaia que estuda o aproveita­
mento hidráulico, agronômico, só- 
cio-econômico e biológico da Ba­
cia da Lagoa Mirim, em reunião 
especial, e na presença do Dele­
gado da FAO, acaba de aprovar 
o Plano de Operações da Comis­
são Mista da Lagoa Mirim, que 
compreende estudos tendentes à 
formulação do plano de desenvol­
vimento daquela região. Os tra­
balhos para tal fim requererão um 
prazo de 4 anos, durante os quais, 
completar-se-ão estudos hidrográfi­
cos da Bacia citada, inclusive to­
dos os demais aspectos integran­
tes do projeto, e antecipados ao 
inicio da fase de execução das 
obras.

Informacion Jurídica — Revista de Di­
reito Comparado editada pela Co- 
misiori de Legislacion Extranjera 
dei Ministério de Justiça. Temos 
em mãos os exemplares de nú­
meros 256-7, de septiembre de 
1964; e o de n*s 258-9 de noviem- 
bre-diciembre de 1964, oriundos de 
Madrid, na Espanha. Apresenta o 
1* volume o Tomo I do Código 
de Procedimientos Civiles de Gua­
temala, que diz em sua emente 
que o Livro 1 trata da jurisdição 
e  seus efeitos nas pessoas que^ a 
exercem; daquelas que intervém 
em seu exe_cicio; e das l ' s Ins­
tâncias dos Juízos Civis.

O segundo volume por nós re­
cebido publica na íntegra o Tomo
II do Código de Procedimientos 
Civiles de Guatemala, que começa 
pelo Título II. o qual estuda o 
critério De tos jtreio a verbales y  
dei modo de proceder en los árbi­
tros. Ai aparecem ainda uma Ley 
de Notariado, Ley de Hipoteca, 
Prenda y  Registro de ta Proprie- 
dad e outra, Ley de Instituciones 
de Crédito. Juntamente com êstes 
volumes, recebemos seus índices 
relativos aos anos de 1961, 1962,
1963 e 1964.

Esta publicação cuida, especifi­
camente, de matéria jurídica, con­
forme se depreende através dos 
assuntos que nela aparecem, <* mes­
mo de seu próprio título.

Informe de la Nomina de Nueve — 
Al Consejo Interamericano Eco- 
nomico y Social de la Union Pa- 
namericana — Secretaria General,
O .E .A . — cidade de W ashing­
ton, D. C.

Em nota preliminar, frisa que, o 
n* 8 do Capitulo V, do Segundo 
Título da Carta de Punta del’Este 
estabelece que, anualmente o Con­
selho Interamericano Econômico e 
Social examinará o progresso ob­
tido com o funcionamento interna­
cional dos p-ogramas de desenvol­
vimento, e, que submeterá aquilo 
que achar conveniente a estudo do 
Conselho da OEA.

Na sessão realizada pela Co- 
missión Primeira de la Reunión 
Extraordinaria dei Consejo Intera- 
mericano Econômico y Social al 
Nivel de Expertos, celebrada em 
Washington, no período de 29 de 
novembro a 9 de dezembro de 
1961, a cargo da Comissão Eco­
nômica para a América Latina 
(CEPAL), tomou várias decisões 
com referência à Aliança para o 
Progresso, as quais vão detida­
mente apreciadas nesta publicação, 
que é tôda editada em espanhol. 
Êste informe foi apresentado nas 
Primeiras Reuniones Anuales dei 
CIES de Expertos y a Nicel Mi­
nisterial, como documento n ' 17 
(espafiol), septiembre 30 de 1962.

Instituto Agronômico do Norte — Os 
Solos da Colônia Agrícola de 
Tomá-Açu. Sob êste título se 
apresenta o n’ 44 de janeiro de
1964, desta publicação editada em 
Belém, no Estado do Pa-á, pelo 
IPEAN, órgão criado em 1939, 
possui 25 anos de pesquisa agro­
pecuárias. Foi realizada por Téc­
nicos da Seção de Solos do refe­
rido Instituto, e é contribuição des­
ta Seção aos festejos comemora­
tivos dos 25 anos dêsse Instituto. 
Todos os dados analíticos, bem



como a redação dos métodos de 
analisar, encontrados no presente 
Boletim são de responsabilidade 
do Químico Geraldo Guimarães, 
Técnico da Seção de Solos do 
IPEA N . Êste folheto contém re- 
sumos em francês e em inglês.

Jornal do Aspep — Um órgão a ser­
viço do funcionalismo. Recebemos 
para êste nosso trimestre, do Ano 
V  desta publicação, os n,s 22 de 
fevereiro de 1965, e 0 n* 23, de 
março do mesmo ano, vindos da 
cidade de João Pessoa no Estado 
da Paraíba, Brasil. Esta é uma 
publicação editada pela Associação 
dos Servidores Públicos no Estado 
da Paraíba (A SPEP). N 0 exem­
plar de n ' 22, verifica-se que, pela 
passagem de seu 4’ ano de go­
vêrno estadual, o Sr. P e d r o  M o ­
r e n o  G o n d im  inaugurou a 23 de 
feverero de 1965, a Farmácia do 
Montepio do Estado, que atenderá 
aos funcionários estaduais. Na pá­
gina 2 é apresentado o Relatório 
do Presidente da ASPEP, refe­
rente ao an0 de 1964, e a fo­
lhas 4, idênt’co documento das ati­
vidades do Montepio, apresentado 
pelo Presidente do órgão, acom­
panhado de um Plano de ação para 
ano de 1965.

O exemplar n* 23 apresenta o 
Balancete da Receita e Despesa 
referentes ao mês de janeiro do 
corrente ano, da mesma Associa­
ção. Aparece também, ai, deta­
lhado estudo sôb-e o artigo 1.199 
do Código Civil, que trata do ins­
tituto jurídico da locação, versan­
do especificamente sôbre benfeito­
rias, sob o título D 're't0 de Lo­
cação, juntamente com diversos 
outros assuntos de caráter local.

Jurisprudência e Doutrina — Revista 
trimestral de divulgação exclusiva 
de matéria jurídica. Esta revista 
possui bastante teínpo de existên­
cia, apresentando sempre, abun­
dante material rigorosamente esco­
lhido pelo seu orientador e elabo- 
rador D r. José Josino da Costa. 
Apesar das inúmeras publicações 
existentes no mesmo gênero, para

quem acompanha esta, desde longa 
data, conforme é o cas0 da Re­
vista do Serviço Público, que de 
há muito é agraciada com a re­
messa dêste órgão jurídico, pode-se 
notar, no entanto, que rege a se­
leção do que ali se acha inserto, 
eficiente escolha.

No n ' 53 de janeiro-feverei-o- 
março de 1964, editado na cidade 
de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
temos um artigo do ilustre advo­
gado — acima referido — diretor 
da revista, que se intitula “Subs­
tituição do Prefeito”, esclarecido, 
inicialmente, pela seguinte ementa: 
O Vice-Prefeito, não pode assumir 
as funções de Prefeito nas “faltas” 
do Chefe do Executivo Municipal. 
Sua investidura se dará, exclusi­
vamente, nos casos de "vaga" e 
^impedimento". Na mesma seção 
“Doutrina" apa-ece ainda, sob o 
título “Perda de Direitos Políti­
cos”, do Sr. D r. Clenício da Sil­
va Duarte, que é Consultor Ju­
rídico Federal, com exercício no 
D .A .S .P . ,  excelente Parecer emi­
tido em processo n’ 4.816-64, on­
de êle debate o momentoso as­
sunto.

A seguir, na seção incumbida de 
divulgar à jurisprudência cível, 
aparecem ali, em grande quantida­
de, Decisões do S .T .F . ,  a res­
peito do Estado do Ceará e os 
demais Estados da Federação; 
também, do T .F .R .,  inclusive vá­
rias sentenças prolatadas por di­
versos juizes.

Há ainda uma seção de juris­
prudência penal, que mostra De­
cisões do T .J .  do Ceará.

E  finalmente, "Legislação” apre­
senta o texto da Lei de Organiza­
ção Judicária do Estado do Ceará
— N ’ 6.904, de 12-12-963, pro­
mulgada pela Assembléia Legisla­
tiva dêsse Estado brasileiro, e san­
cionada pelo seu Governador, V ir- 
gíl*o Távora, que vem acompa­
nhada de tabela explicativa das 
entrâncias de todos os Distritos e 
Comarcas do Estado.

Fecha o presente exemplar, um 
Índice Geral de tôda a matéria;



nêle contida, disposta em ordem 
alfabética, com seu respectivo nú­
mero de páginas.

Livros de Portugal — Boletim mensal 
do Grêmio Nacional dos Editores 
e L iveiros. Temos em mãos 4 vo­
lumes que, cronologicamente, são: 
69 a 71, referentes aos meses de 
setembro a dezembro de 1964; e 
72 e 73 de janeiro e fevereiro de
1965, editados em Lisboa.. O pri­
mei o dêles traz em sua capa, fo­
tografia de Miguel de Unamuno — 
glória das letras da Espanha —, 
de quem, na seção ECOS, apre­
sentam biografia, em que explicam 
que êsse escritor espanhol nasceu 
em Bilbau a 29-9-864, tendo sido 
professor de g_ego e espanhol, 
além de ter chegado a Reitor da 
Universidade de Salamanca, onde 
lec’onava: exilado em Paris, cola­
borou para o jornal "Quotidien”, 
tendo sido contemporâneo dos es­
critores: Blasco Ibánez, Georges 
Dunhamel, Jean Casson, e de, 
Eduardo de Ortega y Gasset, de­
saparecendo em 1936, a 31 de de­
zembro, destituído do seu lugar de 
Reito-, pelo então govêrno, dei­
xando enorme bagagem literária, 
na qual aparecem também poesias, 
dramaturgia e, suas cartas, muitas 
das quais escritas no exílio, que 
era forçado a manter. O segundo 
mencionado, nos fala a respeito de 
Jean Paul Sartre, o escritor que 
renunciou ao Prêmio Nobel de Li­
teratura de 1964, alegando não 
querer ser transformado, como es­
critor, numa instituição, ou num 
animal raro. Nascido a 21-6-905, 
êste autor partidáro da doutrina 
filosófica existencialista de que, a 
existência precede à essência tam­
bém foi mobiPzado na 2* guerra, 
sendo aprisionado em 1940, pas­
sando um ano num campo de con­
centração alemão. Em seu retorno 
a Pa "is, voltou a ensinar no Liceu 
Francês, ao mesmo tempo em que 
participava do movimento francês 
chamado Resistência. É incomen- 
surável sua bagagem literária, des­
tacando-se: A  Náusea, (La Nau- 
sée) e o Muro (Le M ur), escritos

por volta de 1938: e os seus mais 
recentes lançamentos e as suas 
mais recentes obras, que são o 
4’ volume de "Situations”, e, o 
1’ volume de "Les Mots”, parte 
de suas memórias. O retrato do 
autor se encontra estampado na 
capa dêsse exemplar. Êsse bole­
tim apesenta em sua parte comer­
cial grande relação de livros bra­
sileiros que estão à venda na Li­
vraria Distribuidora, situada na 
A v. Alm. Reis, 256 b, em Lisboa. 
O terceiro Livro de Portugal apre­
senta “Natércia Freire, poetisa e 
prosadora po'tuguêsa, que dirige 
a página de Artes e Letras do 
Diário de Notícias de Portugal. 
Apresenta-nos também, o mesmo 
volume uma nota sôbre “O Livro 
ao serviço da Educação Popular", 
exposição promovida pela direção 
geral do ensino primário em Por­
tugal, ó'gão do Ministério da Edu­
cação Nacional, que foi inaugu­
rada a 17-11-64. Em "Livros e 
Autores" foi citado o escritor ro­
mântico e grande ficcionista, autor 
de admiráveis contos infantis — 
H a n s  C h r i s t i a n  A n d e r s e n ,  nas­
cido na Dinamarca, o qual é tam­
bém autor de uma biografia sôbre 
Camões, e tem seus contos reuni­
dos em coletânea recentemente lan­
çada pela Editorial Verbo, também 
de Portugal. Muitos outros escri­
tores aparecem nessa seção, que 
os comenta em pequenos tópicos. 
Regista mais, o presente volume 
o falecimento de J o s é  O s ó r i o  d e  
O l i v e i r a ,  escritor português nas­
cido em Setúbal, e que viveu mui­
tos anos no Brasil, radicando-se 
por aqui, a ponto de possuir den­
tre suas obras, a maior parte delas 
dedicada ao Brasil.

Kritenon — Revista da Faculdade de 
Filosofia da Unive-sidade de Mi­
nas Gerais. O  volume de n 's 61-2, 
de julho-dezembro de 1962, de 
Belo Horizonte, no Estado brasi­
leiro de Minas Gerais, onde é esta 
publicação editada, explica em sua 
contra-capa, que ela só publica co­
laboração solicitada. N a própria 
capa da revista se estampa o Su­



mário dos artigos que o volume 
contém. Revista de meticulosos es­
tudos sôbre assuntos de natureza 
filosófica, apresentamos dela, os 
títulos de todos os seus artigos, 
acompanhados de seus respectivos 
auto_es. Inicia a mesma, o estudo 
de Arthur Versiani Veloso, deno­
minado Prolegomena; segue-se-lhe, 
A experiência de Ser e seu signi­
ficado metafísico, por Antônio Pin­
to de Carvalho. E  o restante de 
seu conteúdo consta de; Igreja e 
Sociedade, de autoria do Cônego 
Apio Campos; O Vocabulário in- 
do-europeu e seu desenvolvimento 
semântico (X V II), por R. C. Ro- 
manelli; A obra prima de Melville, 
cuja autora é Alita Sodré; Poetas 
satirios mineiros, por Eduardo 
Frieiro; Intcoducción a la litera­
tura griega, por Hugo Emílio Pe- 
demonte; Noção de Idade Média, 
de autoria de Eremildo Luiz Vian- 
na; Antônio Vieira, doutrinador do 
imperialismo português, por José 
Honório Rodrigues; Friedrich Sel- 
low, de autoria de Lair Remusat 
Rennó; Sôbre o antigo estoicismo, 
por Sylvio Barata Vianna. Con­
tém ainda uma seção intitulada 
Crônica e outra, Notas de livros.

Mensârio Estatístico — Cuida tal pu­
blicação, normalmente, do levanta­
mento dos dados concernentes 0 
todo o movimento que se processa 
em tôrno das finanças da União, 
colhido nos órgãos econômico-fi- 
nancei"os governamentais, a res­
peito de Receita arrecadada, mo­
vimento bancário, comércio exte­
rior, comércio de cabotagem, des­
pesas da União, etc. Recebemos, 
presentemente, os volumes seguin­
tes: nçs 160, de outubro de 1964; 
161, de novembro de 1964; 163, de 
janeiro de 1965; 164, de fevereiro 
de 1965; possui o volume 160 um 
índice remissivo da matéria publi­
cada nos Mensários Estatísticos 
n,s 150 a 159, onde cada remissão 
contém dois números, dos quais, o 
primeiro indica o do Mensárío, e o 
segundo, o da página.

O volume 164 apresenta, além 
de quadros e gráficos relativos

aos assuntos atinentes a esta re­
vista, um relatório da exposição de 
café, abrangendo o período de 
1945-64.

Negro sobre Blanco — Boletim literá- 
rário bibliográfico. É uma publi­
cação da Editorial Losada que 
busca um encontro com o leitor, 
o autor, o livreiro e o amigo. O 
volume de n9 333-4 de setiembre 
de 1964, de Buenos Aires — Re­
pública Argentina, nos fala de 
William Golding, novelista inglês, 
nascido em 1911, que surgiu no 
mundo literário após a segunda 
guerra mundial. Apresenta dons 
de originalidade, inteligência e 
fantasia, além de sustentar preo­
cupação apaixonada e intensiva 
pelas condições do ser humano.

Sua sensibilidade nunca sacrifica 
seu vigor narrativo, cujo encontro 
expresstvo jamais brilha isolado, 
sem que se integrem num estilo 
personalíssimo e multiforme. É um 
autor que divide ainda, o seu tem­
po entre as ocupações de escrever 
e a de ensinar como professor que 
é, na Escola Pública de Salzburgo.

A seguir, o mesmo boletim nos 
mostra uma foto em que aparecem 
Pablo Neruda e Matilde Urrutia, 
e fala do mais importante livro 
dêsse auto-, intitulado: "Memorial 
de Isla Negra”, seu mais recente 
lançamento.

Dedica tal boletim uma página 
ao Teatro, outra a Livros, outra a 
Nossos Autores, também, a Livros 
Recentes, e fala do Prêmio Inter­
nacional de Literatura, conferido 
na cidade de Salzburgo, onde se 
encontraram algumas dezenas de 
escritores e críticos, divididos em 
7 delegações, para oferecerem, pela 
quarta vez, aquêle prêmio, sendo 
desta feita, o primeiro à Nathalie 
Sarraute, e o segundo, à Giscla 
Elsner.

O exemplar de n '8 35-6 é aberto 
com uma biografia de Jean Paul 
Sartre, a respeito de suas memó­
rias, sob o título que o próprio 
autor lhe conferiu, "Palavras", 
onde êle invoca sua infância, sua



família, seu ambiente, através de 
um prisma relacionado com a li­
teratura. Êste autor recusou, re­
centemente, o Prêmio Nobel de Li­
teratura que lhe foi oferecido.

Páginas adiante, dedicadas à 
presença da mulher na literatura, 
são apresentadas 4 escritoras ar­
gentinas; a página dedicada ao 
Departamento Docente nos regista 
a realização do IV Congresso Ar­
gentino de Professores de Educa­
ção Democrática, que se efetuou 
nos dias 10 a 12 de outubro do 
ano findo.

Finaliza o mesmo, com uma fo­
tografia de Miguel de Unamuno, 
secundada por pequena biografia 
sua, lembrando que 1964 foi o ano 
em que se comemorou o centenário 
de seu nascimento, havendo éle fa­
lecido em 1936 depois de deixar 
enorme bagagem de livros e di­
versas obras que consagraram ain­
da em vida, êsse escritor espa­
nhol.

Notícias de Portugal — Boletim sema­
nal do Secretariado Nacional da 
Informação, em Lisboa. Temos em 
mãos, neste trimestre, os seguintes 
boletins; do Ano XVII, de n5 915, 
de 14 de novembro de 1964 até 
n? 933, de 20 de março do cor­
rente ano, que noticiam os mais 
destacados atos oficiais ocorridos 
em Portugal nos meses decorridos 
ent‘e o período citado. Onde apa­
rece num dêles, sob o título Por­
tugal Acusa na ONU, comentário 
sôbre a série de torturas policiais 
a que são submetidos os portugue­
ses no Governo Indiano, com o 
fim de escravisar o infeliz povo 
de Goa. Damão e Dio, abalando 
tal procedimento, as regalias de 
que desfrutavam aí, como provín­
cia de Portugal.

Regista outro, o I Congresso 
Nacional do Ensino Particular a 
se realizar no período de 20 a 25 
de abril do corrente ano, em Lis­
boa.

Noticia outro boletim que Por­
tugal pretende formar até o ano 
de 1973, a quantidade de 450.000

trabalhadores classificados, e que 
o Govêrno pretenderá fazê-lo, por 
intermédio do Instituto de Forma­
ção Profissional Acelerada.

No Suplemento do n’ 929, de 
20-2-65, é divulgado, integralmen­
te, o discurso de Sua Excelência, 
o P of. Oliveira Salazar, no ato 
de posse da Comissão Executiva 
da União Nacional, em 18 de fe­
vereiro, sob o título Erros e Pro­
vocações da Hora Política .

Noticiário das Nações Unidas — É en­
viado, gratuitamente, às bibliotecas, 
redações de jornais e estações de 
rádio e televisão, associações, clu­
bes e a particulares. Conosco os 
n 's 6 do Ano XIII. relativo a no- 
vembro-dezembro de 1964; e o de 
n* 1 do Ano XIV, relativo a ja- 
neiro-fevereiro do corrente ano, 
oriundos do Centro de Informa­
ções da Organização das Nações 
Unidas.

O primeiro faz referência ao 
Dia da Declaração dos Direitos 
Humanos, que é o dia 10 de de­
zembro, sendo que, em 1964 com­
pletou 16 anos desde que foi apro­
vada essa D edaraçao. Assembléia 
Geral daquela organização vai re­
comendar que seja de consagração 
geral êsse dia, havendo já, no Con­
gresso Nacional Brasileiro, a tra­
mitação de um projeto, nesse sen­
tido. de autoria do Deputado 
Cunha Bueno. representante do 
Estado de São Paulo, o qual obe­
dece, agora, ao n* 1.941-64.

O mesmo boletim nos conta ain­
da, ser africano de Gana, o nôvo 
Presidente da ONU, eleito por 
aclamação e empossado no dia 1 
de dezembro de 1964, quando se 
instalaram os trabalhos da 19* As­
sembléia Geral daquela entidade, o 
Sr. A l e x  Q u a i s o n - S a c k e y ,  o qual 
é representante de seu país, ali, 
desde 1959. Em seu agradecimento 
o escolhido disse interpretá-lo co­
mo sendo uma homenagem à África 
e aos milhares de descendentes afri­
canos de todo mundo.

O boletim n* 1-65 de janeiro 
dêste ano, notícia que é "1965 — 
Ano da Cooperação Internacional”.



No 20’ ano de fundação da 
ONU, a Assembléia Ge"al das N a­
ções Unidas acolheu êste apêlo, 
qual seja o de designar o ano de
1965 como sendo o ano da coope- 
ração internacional, a fim de que, 
como disse U Thant, . . .  "é pre­
ciso que estejamos preparados para 
os malogros como para os triun- 
fos. O que é preciso dizer é que 
a cooperação exige e merece a 
ajuda de todos, quer dentro dos 
governos, quer fora dêles. Se qui­
serem que a Humanidade sobrevi­
va e progrida, aos povos das N a­
ções Unidas, não resta outra saída 
que cooperar".

Outro assunto debatido na parte 
preservada a Noticiário é a res­
peito de mais 3 bandeiras que tem 
o título: 3 Bandeiras Inéditas na 
ONU, que flamulam, presentemen­
te, na panóplia daquela organiza­
ção, representando os 3 últimos 
países que nela íngressa-am em 
1964: a Malávi, ex-Niassalândia; 
a Ilha do sul da Europa, que é 
Malta e, Zâmbia, ex-Rodésia do 
Norte, na África.

Mais adiante nos informa esta 
publicação a mudança do Coman- 
dante-em-Chefe da F ô r ç a de 
Emeroência das Nações Unidas 
ÍFENU ) que é agora o General 
S'ZENO Sarmento, ofxial brasilei­
ro, ex-inteqrante da FEB (Fôrça 
Expedicionária Bras!leira) na Itá­
lia, durante a II Guerra Mundial, 
e que já assumiu suas funções etn 
Gaza, naquele pôsto. em substitui­
ção ao Gal. Pa!va Chaves, que de 
lá se retirou por motivo de doença. 
Êsse general Carlos F lores de 
P aiva Chaves, é gaúcho de Pôrto 
Alegre, e  foi o l ç brasileiro a 
exercer o comando em chefe de 
fôrças de dive-sas nacionalidades, 
circunstância essa só realizada en­
tre nós, por Duque de Caxias. O 
ilustre militar que já servira na 
campanha da Itália também, inte­
grando a F . E . B . ,  recebeu conde­
coração militar no conflito Peru- 
Equador, e possui Medalha de 
Mérito denominada Ayacuchu, do 
Peru, e outra, denominada Condor

dos Andes. Comandou interinamen­
te as F 'ôças da ONU na Ilha de 
Chipre, também.

Paraná Econômico — Órgão de defesa 
dos interesses da produção do Es­
tado. É publicado pela Federação 
do Comércio do Estado do Paraná, 
em colaboração com a Federação 
das Indústrias do mesmo Estado, 
mais o Serviço Social do Comér- 
c’o (SESC) e o Serviço Nacio­
nal de Aprendizagem Comercial 
(SENAC). O n’ 141 do Ano XII 
desta publicação é relativo ao mês 
de dezembro de 1964, e apresenta 
nada menos de 21 artigos, incluin­
do-se um de abertura que, invarià- 
velmente se sôb'e-intitula "Nossa 
Opinião’ , tendo o do presente 
exemplar, cotno segundo título: O 
Grande Exemplo. Neste, é citado 
como exemplo, aliás, a Revolução 
Brasileira de 1964, que devolveu 
o país à democratização. São os 
seguintes os títulos de alquns dos 
demais artigos: Novas Perspecti­
vas; Paraná em Foco; Reajustes, 
Desoejos e Mora no Inquilinato; 
PolWca Fiscal como Forma de Luta 
cont-a a Inflação; Fórmula para 
Estabelecer Aluguéis, etc.

Revista de Administração Municipal — 
É uma publicação bimestral do
I.B .A .M ., antigamente denomina­
da Notícias Municipais. Temos em 
mãos, agora, os volumes n’ 66 
relativo a novembro-dezembro de 
1964 e o de n’ 67 de setembro- 
outubro do mesmo ano, ed’tados 
no Estado da Guanabara, Brasil. 
No primeiro volume citado, o Edi­
torial t"ata do "Impôsto único sôbre 
minerais”, que foi criado pela Lei 
n* 4.425 de outubro de 1964. Essa 
lei instituiu também, o Fundo N a­
cional de Mineração e regulamenta 
tôda a matéria pertinente a mine­
rais em nosso pais. Após terem 
escudado o assunto em seus detalhes, 
informam êles que na seção "Legis­
lação e Jurisprudência” se encon­
tra a íntegra dessa lei. Nêle, co­
mentam ainda, ser a referida lei 
desfavorável aos Municípios, em 
virtude de só conceder aos mes­



mos, a cota de 20% quando se 
tratar de minerais, em geral, e de 
28% para os casos de arrecadação 
do carvão mineral. Da autoria de 
José Teixeira Machado Jr., é o 
artigo denominado Controle de Exe- 

. cução Orçamentária que consta 
dêsse boletim. Outras pequenas no­
ticias são também divulgadas, além 
das várias leis e decretos, finali­
zando êste número com a seção de 
"Publicações em Revista”, e "Pu­
blicações Recebidas pela Biblioteca 
do IBAM — Instituto Brasileiro 
de Administração Municipal".

Revista de Administracion Publica — 
Publicada semestralmente por la 
Escuela de Administracion Publi­
ca, y Colégio de Ciências Sociales 
de la Universidad de Puerto Rico. 
Temos o volume I do n ' 1, de 
mayo de 1964. Consta de um Ín­
dice em que figuram as seguintes 
seções e artigos; Editorial; La De­
mocracia y la Administracion Pu­
blica; La crisis dei Municipio y 
su etiologia; Administracion Publi­
ca, Gobiernos y pueblos en la di­
nâmica dei desarrollo y de la de­
mocracia; La integración econômi­
ca y politica de Centro América, 
segundo las Conveniencia y posi- 
bilidad. Êste se acha dividido em 
capítulos, dos quais alguns são: 
Que es Centro América? Ingresso 
nacional bruto v ingresos per ca­
pita de los paises centroamerica- 
nos (em dólares). Evolución hacia 
el separatismo. Soberania y auto- 
determinación.

Existe ainda um comentário em 
tôrno de livros, o qual estuda, no 
presente volume, o livro de auto­
ria de R ô m u l o  B e t a n c o u r t ,  de­
signado "Tres afíos de gobierno 
democrático”, Servicio de Divulga- 
ción y Ediciones de la Republica
— Caracas, Venezuela, 1962.

Há outro, de autoria de R a u l  
P r e b i s c h ,  cujo nome é  “Hacia una 
dinâmica dei desarrollo econômico 
Latino-americano, editado pelo Fun­
do de Cultura Econômica, no Mé­
xico, em 1963.

Aparece também, como fecho da 
publicação, sob o título Oficina de

Programas Especiales, uma presta­
ção de contas das atividades da 
Escola, incluindo mais duas partes 
em que são relatados os Progra­
mas realizados e as Atividades 
futuras.

Revista da Associação Paulista de Ci­
rurgiões Dentistas — Publicação 
bimestral da A .P .C .D . Na capa 
do n’ 6, volume XVIII, relativo 
a novembro e dezembro do ano 
findo, nesta publicação feita no 
Estado de São Paulo, no Brasil, 
se estampa o sumário em sua fô- 
Iha de rosto, e os dados corres­
pondentes a mesma, compreendendo 
endereço da citada Associação e 
lista dos respectivos membros que 
a compõem. No editorial, o Presi­
dente da referida Associação, Dr. 
Plínio de Azevedo Marques, fala 
das eleições naquela entidade, nu­
ma verdadeira prestação de contas 
ao público, e exortando seus cole­
gas que disputam com ardor as 
eleições para a Diretoria do órgão, 
a lembrarem-se de que se acha em 
jôgo o próprio interêsse dos asso­
ciados, agradecendo, finalmente, e, 
despedindo-se de seus colegas. Os 
demais artigos tratam de assuntos 
especificamente dentro dos objeti­
vos desta revista, que acompanha 
vivamente os progressos da ciência 
odontológica. Apresenta ainda, a 
mesma, o Boletim da A .P .C .D . 
com relatório das atividades da 
Diretoria no biênio 1963-64; uma 
parte destinada à Atualidades, onde 
registram informes do III Con­
gresso Brasileiro de Odontopedia- 
tria e outras notícias a respeito. 
Aparece também, uma Resenha Li­
terária Estomatológica, com crítica 
de livros especializados em odon­
tologia; e, finalizando, há um ín­
dice dos Trabalhos Publicados no 
volume XVIII, de 1964, dessa re­
vista.

Revista Bancária Brasileira — Do Ano 
33, o n ' 382 de 30 de outubro de 
1964, apresenta estudos sôbre; Pa­
norama econômico; Mercado imo­
biliário; Indicações de leitura; O 
mês na Economia; O Ministro da



Fazenda na ADECIF; Usiminas 
prevê acréscimo; Presidente do 
BNDE em negociações com o 
BID; CONSIGUA, obras da side­
rúrgica da Guanabara.

O editorial do presente número 
trata do 33’ ano de existência inin­
terrupta desta revista, que é abun­
dantemente preenchido de anúncios 
de bancos, que, pela sua quanti­
dade, devem cobrir tôda a rêde 
bancária do país. Vários artigos 
e reportagens feitas entre persona­
gens de destaque no panorama eco­
nômico brasileiro, dentre as quais 
há uma que se intitula "O Minis­
tro da Fazenda na ADECIF” — 
Associação dos Diretores de Em­
prêsas de Crédito, Investimento e 
Financiamento. É Ministro o Se­
nhor Otávio Gouvêa de Bulhões, 
Diretor-Executivo da SUMOC, o 
Economista Dênio Nogueira, e Pre­
sidente da ADECIF, o S r. José 
Luís Moreira de Sousa.

Outra notícia que ali aparece é 
a que nos revela a integra da nova 
Instrução 281, sôbre Recolhimentos 
Compulsórios e que regula alguns 
preceitos estabelecidos nas Instru­
ções 225 e 235, além de dispor 
normas a  respeito de; Problema de 
bancos em atraso; Prazo para re­
gularização dos recolhimentos e 
compulsórios à ordem da SUMOC.

Colabor-ação dos Bancos com o 
Ministério da Fazenda na arreca­
dação de tributos e no pagamento 
ao funcionalismo.

Publica ainda, algumas Portarias 
do Ministério da Fazenda a res­
peito de; Correção Monetária; Fun­
do Especial de Auxílio aos Esta­
dos; Pagamento de Débitos Fis­
cais; Impôsto do Sêlo por Verba. 
Fornece-nos mais, noticiário da 
rêde bancária.

Revista Brasileira dc Estudos Políticos 
Publicação da Universidade de Mi­
nas Gerais. O n* 17 de julho de
1964 consta de diversos artigos, dos 
quais citamos: Sindicatos e Estru- 
A*ra ^ 0c'a* — análise comparativa; 
A Revolução e seus aspectos polí­
ticos e jurídicos; O processo polí­
tico no Brasil: de 1929 a 1945;

Alianças e Coligações eleitorais: 
notas para uma teoria; O Plebis­
cito de janeiro de 1963; Como foi 
proclamada a República em Mon­
tes Claros, Estado de Minas Gerais. 
Possui esta publicação também, uma 
seção encarregada de crítica e re­
gistro de livros e publicações che­
gadas àquela Universidade.

O n ' 24 da Publicação n5 298 
desta mesma Revista, em 1964, de­
dicou todo o volume a apresentar 
substanciosa obra de grande alcan­
ce momentâneo entre nós, que se 
aprofunda, minudentemente no es­
tudo do Direito Trabalhista Bra­
sileiro, para fazer a biografia de 
ilustre advogado sergipano, A. M. 
de Carvalho Neto, elaborada por 
seu filho que é Adido Encarregado 
dos Assuntos Culturais da Embai­
xada do Brasil no Equador e tam­
bém, sergipano.

Faleceu A. M. de Carvalho Neto 
nesse mesmo Estado brasileiro, em 
1954. Através de seu íntimo bió­
grafo, fica-se sabendo que lutou 
seu pai pela unidade do Direito 
Processual Brasileiro e pela uni­
dade da magistratura, até que viu 
seu ideal consumar-se em 1934.

No govêrno de Arthur Bernar- 
des (1922-1926), que também era 
sergipano, foi Carvalho Neto, líder 
da bancada do seu Estado na Câ­
mara dos Deputados, e passou, 
nessa época, a integrar a Comissão 
de Legislação Social, então criada, 
sendo êle seu relator.

Foi também o criador da Revista 
Sergipe Judiciário, a qual, dei­
xou lembrança na vida forense ser­
gipana, em 1928, e conseguiu man­
ter sua regularidade editorial du­
rante um período de 18 meses. Es­
creveu também, vários livros, entre 
êles  ̂ Afirmações do Direito em 
1934 e "Casos Criminais em 1937".

Segundo alguns de seus outros 
biógrafos, somente após sua morte 
é que foi reconhecido o mérito de 
suas obras, havendo até quem afir­
me que Sergipe não reconhece em 
vida o exato valor de seus filhos, 
não cessando, porém, de homena­
geá-los após a morte.



Revista de Ciências Sociales — Publi­
cada trimestralmente pelo Colégio 
de Ciências Sociales da Universi­
dade de Pôrto Rico. Esta revista 
é editada nos meses de março, ju­
nho, setembro e dezembro, em Rio 
Piedras, Puerto Rico. O  volume
VIII — N 5 2 — de junio de 1964 
é aberto com um artigo sôbre; La 
Importacion de Fondos Externos 
en Puerto Rico y el Problema de 
su Productividad. Contém mais os 
artigos cujos títulos relacionamos 
no original: Una revisión de Ca- 
fiamelar después de diez anos; So­
ciologia de la soledad contemporâ­
nea; Algunos câmbios culturales, 
econômicos sociales que afectan la 
familia en Puerto Rico.

Apresenta uma outra seção de­
nominada Discttsion, em que o Di­
retor do órgão alega que, êste, fiel 
a sua tradição de adotar um cri­
tério de livre discussão, publica a 
continuação de várias resenhas do 
importante livro do Dr. G o r d o n  
K. L e w is ,  de Pôrto Rico, "Liber­
dade e Poder no Caribe”, crítica 
elaborada por M'aria Teresa Babín, 
Subdiretora de Programa de Pro­
jetos Especiais do Departamento 
de Instrução Pública de Pôrto Rico, 
além de outras elaboradas por ou­
tras autoridades especializadas no 
assunto.

Termina o presente exemplar com 
uma lista de livros recebidos na­
quela redação.

Revista Danesa — No n’ 14 de 1964 
constam, além de várias notícias 
sôbre a indústria de navegação 
danesa e seu surto de progresso 
atual, as informações que julgamos 
importante transcrever como infor­
mes de real utilidade. Primeiramen­
te, sob a epígrafe Aviso Impor­
tante a nossos Leitores, é feita a 
comunicação de que, no número 
extraordinário desta revista dedi­
cado a  assuntos de peleteria, foi 
divulgado por um êrro de tradu­
ção que Groenlândia é colônia Da­
nesa, e, que seus territórios são 
possessões danesas. Querendo cor­
rigir os ditos erros, informa, en­
tão, a referida Revista: "desde a

reforma da Constituição Danesa, 
em 1953, a  Groenlândia pertence 
à Dinamarca como parte integrante 
de seu Reino, gozando dos mesmos 
direitos que as outras regiões do 
país.

Mais adiante, outra comunicação 
é feita aos leitores dêste órgão, 
onde é explicado a quem desejar 
entrar em contato com firmas da­
nesas ou pessoas mencionadas nos 
artigos que constam desta publica- 
aquêles que desejarem, dirigirem-se, 
à Representação Danesa — Em­
baixada ou Consulado dêsse país, 
ou, então, escrever para; Ministé­
rio de Assuntos Exteriores Dane- 
ses: D ET kgi. danske Udenrigs- 
ministerium, Christiansborg, Cope- 
nhague K. Comunicam que, poderão 
aqueles que desejarem, dirigirem-se, 
diretamente, às emprêsas comerciais 
que anunciam ali, pois, em todos 
os artigos publicados aparecem os 
respectivos endereços dos anuncian­
tes, sendo suficiente e imprescin­
dível escrever em destaque a pa­
lavra Dinamarca após o enderêço.

Outro aviso nos anuncia que esta 
publicação é feita pelo Serviço de 
Imprensa do Real Ministério de 
Relações Exteriores da Dinamarca, 
tendo como Redator-chefe; Kal 
Johansen. Os exemplares desta re­
vista, que, normalmente nos en­
viam, são editados em língua es- 
nhola.

Revista de Derecho y  Ciências Políti­
cas — Organo de la Facultad de 
Derecho de la Universidad Nacio­
nal Mayor de San Marcos. Do 
Ano XXVIII, é o n* 1, referente 
ao primer cuatrimestre de 1964, 
editado em Lima, no Peru. Nor­
malmente, trazem os volumes dessa 
revista nas contra-capas a publica­
ção de seu sumário, começando na 
1* e terminando na penúltima, su­
mário êsse que apresenta artigos 
dos mais variados temas, desde 
assuntos jurídicos, inversão de ca­
pitais estrangeiros no Peru, Direito 
Internacional Público, etc. A pre­
senta ainda, uma seção de Legis­
lação e Jurisprudência, outra, de­
nominada Crônica da Faculdade.



Mais ainda: Notas bibliográficas: 
Notícias e Comentários; Casos prá­
ticos e Biblioteca da Faculdade, 
anotando os livros chegados àquela 
redação naquele período.

Revista Ecuatoriana de Higiene y  M e­
dicina Tropical — Organo oficial 
do Instituto Nacional de Higiene 
Leopoldo Izquieta Perez. O n5 2, 
volume 21 de julho a dezembro 
de 1964, é editado em Guayaquil, 
no Equador. Esta revista é o ór­
gão oficial dos trabalhos originais 
do Instituto Nacional de Higiene 
de Guayaquil, porém, são convi­
dados a colaborar nela, todos os 
médicos, engenheiros sanitaristas, 
químicos, odontólogos, enfermeiras 
sanitaristas, em geral, ou, tôdas as 
pessoas que se dedicam ou se inte­
ressam pelos problemas de higiene, 
de medicina tropical, salubridade e 
outras matérias afins, cujos traba­
lhos serão publicados sem mais for­
malidades que a sua aprovação 
pelo Comitê de Redação. Abre êste 
volume em nosso poder, um dis­
curso em que o Diretor do já men­
cionado Instituto, na sessão come­
morativa de 15-11-64, informa, den­
tre outras coisas, que êsse órgão 
já existe há 21 anos, fundado pelo 
médico cujo nome ostenta, e que 
constitui para o país, fonte perma- 
mente de inspiração nos propósi­
tos científicos de assistência pública 
e profilaxia.

Apresenta, também, sob o título 
Mesa Redonda, o que foi debatido 
numa conferência sôbre Parasitosis 
Intestinal.

Revista de la Facultad de Ciências Eco­
nômicas y  de Administracion de 
Montevidéu — O n’ 23 é de junho 
de 1964 e é editado pela Universi­
dade da República do Uruguai, 
contendo na parte que se destina 
à Doutrina, 2 artigos.

N a seção destinada a Notas y  
Comentários encontramos uma co­
municação de como se desenvol­
veram os "Cursos intensivos de 
capacitación en problemas de Eco­
nomia y  de Administracion”, orga­
nizados pela Faculdade de Ciên­

cias Econômicas e de Administra­
ção, em combinação com o Conse­
lho Interuniversitário Regional, que 
se realizaram na cidade de Paysan- 
du, em novembro de 1963; outros­
sim, nos fala a mesma nota de um 
Convênio de Intercâmbio com a 
Faculdade de Ciências Econômicas 
da Universidade do Chile, feito pela 
já mencionada Faculdade do Uru­
guai.

Revista de La Faculdad de Ciências Ju­
rídicas y  Sociales de Guatemala — 
Epoca V II — 15 y 16 — julio 
a diciembre de 1961, começa êste 
volume, apresentando a 1* parte 
da revista, que é a que correspon­
de ao 2" semestre do ano, com o 
artigo de Carlos Palma: Evolución 
y Revolución.

Na seção denominada Dimension 
Doctrinaria, aparece um artigo sõ- 
bre "O princípio americano do 
Uti Possidetis, por Adolfo Molina 
Orantes. Existem ainda outros ar­
tigos que são; O Domicílio no Di­
reito Comparado; Os títulos de 
crédito no Direito Comparado; Di­
reito anglo-saxônico. Há mais nes­
ta revista, as seções denominadas 
"Dimensão crítico-jurídica" e "Di­
vulgações".

Revista de Finanças Públicas — Edi­
tada pelo Conselho Técnico de 
Economia e Finanças do Ministé­
rio da Fazenda. Do Ano XXIV 
é o n’ 230, referente a outubro- 
dezembro de 1964, editado no Bra­
sil, e seu sumário publica uma nota 
da redação sôbre o eminente ho­
mem público brasileiro, que foi 
Valentim Bouças — 30 anos de 
esforço construtivo, dedicação e 
relevantes serviços à causa públi­
ca”. Faleceu a 2 de dezembro pró­
ximo findo, então, Secretário-Téc- 
nico do referido Conselho, que, em 
1931 dirigiu a Comissão de Estu­
dos Financeiros e Econômicos dos 
Estados e Municípios que se cria­
va naquela época, obedecendo à 
orentação sua. Tal comissão ra­
cionalizou grande parte dos seto­
res financeiros da Administração 
Pública Brasileira, e criou uma



Seção Técnica que organizou a 
coletânea dos orçamentos de tôdas 
Unidades da Federação.

Nesse mesmo número se insere 
ainda, um pronunciamento do ilus­
tre Ministro da Fazenda do Brasil, 
O c t a v i o  G o u v ê a  d e  B u l h õ e s ,  a 
respeito de títulos reajustáveis, ou 
seja, Obrigações do Tesouro, re­
centemente lançados pelo Govêrno 
Brasileiro através do Decreto nú­
mero 54.252, de 3-9-64, destinados 
a proporcionar a reconquista do 
equilíbrio orçamentário, restabele­
cendo o crédito público. Êsse pro­
nunciamento feito na ocasião da 
solenidade do lançamento dos refe­
ridos títulos, ganhou, nesta revista, 
o título de “O Crédito Público 
e o Mercado de Capital".

Sob o título Lançamento de 
Obrigações d0 Tesouro Nacional, 
a revista publica, integralmente o 
decreto que as criou, o qual, pro­
porcionou ao Govêrno Federal a 
faculdade de emitir, colocar, subs­
crever e resgatar serviços de pa­
gamento de juros das mencionadas 
obrigações, de acôrdo como arti­
go 87 — I da Constituição brasi­
leira, mais o art. 4’ da mencio­
nada Lei n’ 4.357-64, com um li­
mite de emissão que alcança 700 
bilhões de cruzeiros, possuindo cada 
uma o valor nominal de referên­
cia de 10 mil cruzeiros, com o po­
der aquisitivo do 2? trimestre civil 
de 1964.

Apresenta ainda, artigos sôbre 
Economia Política, de autoria de 
A l f r e d o  F e r n a n d e z ,  Prof. da F a ­
culdade de Ciências Econômicas e 
Administrativas; e, também, co­
mentário sôbre prazos de vigência 
da Lei n ' 4.320 de 17 de março 
de 1965, que estatui normas gerais 
de direito financeiro para elabora­
ção e controle dos orçamentos c 
balanços dos Estados, dos Municí­
pios e do Distrito Federal.

Apresenta mais, a Emenda Cons­
titucional n5 10 e termina o volume 
com um caderno estatístico sôbre 
a elabo-ação de trabalhos estatís­
ticos da natureza dos que se en­
contram aqui publicados.

Revista Forense — Publicação nacio­
nal de doutrina, jurisprudência e 
legislação. Os volumes chegados à 
nossa redação, neste período, é o 
volume 206, fascículo 730-2, de 
abril-maio-junho de 1964; e o vo­
lume 207, fascículo 733-5, de julho- 
agôsto-setembro de 1964, ambos do 
Ano 61. Os volumes dêste órgão 
apresentam todos, inicialmente, a 
relação da matéria a ser publicada 
no próximo número, e a seguir, 
invariàvelmente, um artigo de ma­
téria doutrinária e outros artigos 
assinados, todos por eminentes ju­
ristas de nossa terra.

Publica, também, pareceres dados 
por Ministro das diversas Casas do 
Judiciário. Ainda, Acórdãos do 
Supremo Tribunal Federal, numa 
seção de Jurisprudência Civil e 
Comercial; idem do Tribunal Fe­
deral de Recursos; outrossim, do 
Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, do Estado de Minas 
Gerais, do Estado do Rio Grande 
do Sul, do Rio de Janeiro, de San­
ta Catarina, do Ceará, de Sergipe, 
enfim, de todos os Estados do 
Brasil.

Publica, também, os Acórdãos 
dos diversos tribunais c-iminais 
de todos os Estados do Brasil. 
Aparece, ainda, uma parte de ju­
risprudência resumida. Existe mais. 
uma seção destinada à publi­
cação sôbre Acórdãos da Justiça 
do Trabalho. E  mais Crônica Ju­
rídica uma seção intitulada Notas 
e Comentários, outra de Biblio­
grafia, e, outra, ainda, de Legisla­
ção, da qual constam no vol. 207, 
o "Ato Institucional n ' 9 , e a 
"Emenda Constitucional n 's 7 e 8, 
de 1964; mais, a Lei n" 4.330, de 
1-6-64 que regula o direito de gre­
ve de acôrdo com o que estipula 
o art. 158 da Constituição Federal, 
e, outras leis e decretos federais 
publicados no trimestre anterior. No 
n5 206, aparece o “Ato Institucio­
nal". e mais decretos e leis que 
regulamentam sua aplicação.

Mostra-nos, também, a referida 
revista um quadro a que se refere



o art. 2* do Decreto n ' 53.831, 
de 25-3-64, Regulamento Geral da 
Previdência Social.

Revista de Hacienda — Organo dei 
Ministério da Hacienda de la Re­
publica de Venezuela. O volume 
que temos agora conosco é o de 
n9 46, do Ano XXVI, referente a 
julio-septiembre de 1963, editado 
na cidade de Caracas, na Vene­
zuela. O sumário apresenta os se­
guintes temas: I —• Resefía Fiscal 
dei Tercer Trimestre de 1963: II — 
Estudos a respeito de: "As condi­
ções necessárias para o êxito do 
Mercado Comum”, conferência pro­
nunciada pelo Dr. José Antônio 
Mayobre, Subsecretário nas N a­
ções Unidas, Encarregado da Se­
cretaria Executiva da Comissão 
Econômica para a América Latina 
(CEPAL), realizada a 1' de se­
tembro de 1963, na cidade de Pa- 
racas, no Peru, durante a Confe­
rência Anual de Executivos do 
Instituto Peruano de Administração 
de Emprêsas III — Medidas Le­
gislativas, Administrativas y  Con- 
tractuales de Caráter Econômico y 
Financeiro dictadas durante el ter­
cer trimestre de 1963. Êsses 3 ca­
pítulos estudam, respectivamente:

1’) Congresso Nacional com suas 
leis;

2 ') Presidência da R e p ú b l i c a  
com seus decretos;

3 ') Ministério da Fazenda com 
suas Resoluções.

O tema IV  estuda os "Informes 
Gerais de Jurisprudência”, em 2 
itens que se detêm na apreciação 
do seguinte: a) Síntese das regras 
de interêsse geral da Consultoria 
Jurídica, correspondente ao 3’ tri­
mestre de 1963; b) Jurisprudência 
do Tribunal de Apelação do Im­
posto sôbre a Renda, ditada du­
rante o 3’ trimestre de 1963.

Estende-se até o tema V  que 
demonstra o Apêndice Estatístico 
do Movimento Geral de Receita e 
Despesa Pública, calculadas em mi­
lhões de bolívares.

Revista de Intendência da Aeronáutica
— Publicação bimensal. Temos em 
mãos o volume referente aos nú­
meros 155-6, do Ano XV, perten­
cente aos meses de julho-agõsto de 
1964. Em sua 1* contracapa se 
insere o presente esclarecimento: 
"Esta revista é publicação regula­
mentar da Diretoria de Intendência 
do Ministério da Aeronáutica, en­
tretanto, quaisquer conceitos aqui 
reproduzidos sôbre regulamentos, 
Ordens de Serviço, Avisos ou Leis, 
não devem ser invocados no pro­
cessamento normal, apenas pelo 
fato de nela terem vindo a lume. 
Na presente revista, é de praxe ser 
o seu sumário o fêcho da mesma, 
e o dêste volume contém, além do 
Editorial em que seu redator so­
licita aos Intendentes de Aeronáu­
tica a prestimosa colaboração dês- 
tes, no sentido de que ofereçam 
suas idéias e seu trabalho para as 
páginas da mesma, visando a tor­
ná-la ainda mais eficiente, alegando 
ser cada um dêles responsável pelo 
bom êxito e a constante divulga- 
gação de sua própria revista. Suas 
outras seções, de farto material, 
aliás, são: Leis e Decretos; Porta­
rias e Avisos relativos aos dois 
meses em causa: Pareceres e Deci­
sões; Legislação, que é referente, 
numa parte, àquela publicada no 
mês de julho, e depois, a que foi 
publicada no mês de agôsto, pois, 
êsses dois meses atendem ao bi­
mestre em que se enquadra êste 
exemplar.

Aparecem ainda, Decretos Legis­
lativos das nossas Casas do Con­
gresso, figurando aqui 0 de n’ 40 
de 1964, do Senado Federal, que 
trata da fixação da representação 
e dos subsídios do Presidente e do 
Vice-Presidente da República, se­
gundo o que estipula outro Decreto 
Legislativo, de n’ 19 de 15-12-961, 
que manda atualizá-los até o fim 
dos respectivos mandatos, pelos ín­
dices de correção monetária, que 
atendem à marcha de desvaloriza­
ção da moeda e elevação do custo 
de vida no país, conforme os dados 
fornecidos pelos órgãos oficiais 
competentes.



Na parte de Pareceres e Deci­
sões aparecem vários déles emiti­
dos pela Consultoria Geral da Re­
pública, dentre êles, o de n’ 041-H, 
de 15-7-64, a respeito de Cargos 
de Nivel Universitário, com seus 
novos valores estabelecidos, naque­
la data, para os servidores públi­
cos civis do Poder Executivo, jun­
to à Exposição de Motivos n9 211 
do DASP, de 9-7-64, sôbre o as­
sunto.

Outrossim, existe nela um Indi­
cador da localização dos Oficiais 
Intendentes da Diretoria de Inten- 
dência do Ministério da Aeronáu­
tica.

Regista essa revista o aniver­
sário de Alberto Santos Dumont, 
comemorado a 20-7-964, com en­
trega de medalhas com seu nome, 
exaltando a genial criação e ines- 
cedível perseverança daquele bra­
sileiro inventor da aviação, que, 
pelo seu destemor antes os riscos 
para concretizar velho sonho, con­
seguiu, finalmente, realizar o vôo 
de objetos mais pesados que o ar, 
e a dirigibilidade de balões.

Revista da Ordem dos Advogados — 
Esta revista pertence à Seção da 
Ordem, localizada no Estado de 
São Paulo, entidade filiada à Or­
dem dos Advogados do Brasil. O 
volume 28 do n’ 167, do Ano 
X VIII, relativo ao mês de julho 
de 1964, dessa publicação semes­
tral, mostra, no verso da capa o 
nome dos componentes do Conselho 
e da Diretoria dêsse órgão, nfle 
constando também, os do Tribunal 
de Ética.

Apresenta a seguir, o índice dêsse 
volume, que apresenta uma lista 
de uns 30 assuntos, todos de na­
tureza jurídica, sendo de notar que 
a maioria é de artigos assinados 
pelos mais destacados nomes da 
magistratura forense brasileira.

Neste volume, figura, integral­
mente, a Lei n’ 4.215 de 27-4-63, 
que dispõe sôbre o Estatuto da 
Ordem dos Advogados do Brasil, 
a  qual data de 10-5-63, e, em nota 
da redação, explica aos leitores que

a retificação que apresenta corre­
ções aos textos, sugeridas pelo Con­
selho Federal da O .A .B . à Câ­
mara Federal, por intermédio da 
Presidência da República é para 
que sejam consertados os equívocos 
de revisão, de remissão e de reda­
ção final existentes na primeira pu­
blicação.

A páginas 183 estampa-se o ín­
dice Alfabético e Remissivo do ci­
tado Estatuto.

A seção paulista da O .A .B . se 
encontra localizada na Praça da 
Sé, 385, 10’ andar — Casa do 
Advogado — com telefone 32-6270, 
na capital do Estado de São Paulo.

Scala Internacional — Edição luso-bra- 
sileira. Revista de reportagens sô­
bre diversos assuntos de atualidade 
no mundo inteiro. Publicação ger­
mânica de Frankfurt em edição 
luso-brasileira, em côres.

Nesta redação, presentemente, os 
volumes n 's 1, relativo ao mês de 
janeiro, e 2, relativo a fevereiro 
do corrente ano.

Síntese Política, Econômica e Social — 
Órgão oficial do Instituto de Hs- 
tudos Políticos e Sociais da Ponti­
fícia Universidade Católica do Kio 
de Janeiro. Esta é uma publicação 
trimestral cujo último exemplar che­
gado à nossa redação é o n’ 24 
do Ano VI, concernente ao pe­
ríodo outubro-dezembro de 1904, 
editada no Estado da Guanabara.

No presente volume há os se­
guintes artigos, dos quais, nos basta 
mencionar seus títulos, para que 
tenhamos idéia clara da oportuni­
dade dos temas que debatem;

União de esforços por um Brasil 
democrático — Liderança e Espi­
rito Público; A Filosofia Socialista 
e a doutrina social da Igreja —- 
Socialismo e doutrina social cató­
lica;

Frente única dos subdesenvolvi­
dos _  Comércio, Ajuda e Desen­
volvimento; África: Problemas de 
um continente que desperta Al­
guns problemas da juventude da



África — Nova Revolução Indus­
trial concilia Capital e Trabalho — 
lim a nova revolução industrial: a 
democratização do capital.
Sob o titulo Aspectos econômicos 
e sociais do Plano de Govêrno da 
Revolução", o presente volume 
apresenta três estudos que consti­
tuem a autêntica identificação com 
o título desta revista, e, que for­
mam cada um, respectivamente, a 
Síntese Política, a  Síntese Econô­
mica e a Síntese Social, detendo-se, 
especificadamente, cada um dêsses 
aspectos, na observação da atual 
conjuntura b'asileira. Focaliza, en­
tão, o primeiro dêles: “A Revolu­
ção no Segundo Semestre”: o se­
gundo, o "Programa de Ação Eco­
nômica do Govêrno” previsto para 
o biênio 1964-66; e o terceiro, o 
"Programa Social do Govêrno em 
1964”.

Livros e Revistas é outra seção 
desta publicação, de caráter per­
manente em que aparece a cri­
tica minuciosa, profunda, excelen­
te mesmo, de alguns livros que, 
pelo seu mérito, possuem interêsse 
geral, evidenciando-se assim, a 
oportunidade da escolha para a 
apresentação de suas críticas, in­
cluindo a mesma seção, outros li­
vros recebidos pela redação. São 
êles: História da Caricatura no 
Brasil, de Herman Lima, com 4 
volumes ilustrados, que são pre­
ciosos documentários da vida po­
lítica e social do Brasil desde 1937 
até nossos dias, o que constitui 
obra rara entre nós, podendo-se-lhe 
atribuir até mesm0 valor histórico.

Outro livro citado é “A Família 
por dentro”, de autoria de Maria 
Junqueira Schmidt, apresentado na 
coleção Família. O livro mostra a 
família por dentro, abordando ân­
gulos novos das responsabilidades 
dos pais; a autor?, que é grande 
educadora brasileira, ensina, atra­
vés da obra, num estilo objetivo 
e direto o conceito moderno de 
autoridade, o valor da integração 
da personalidade, bem assim, o da 
intimidade familiar, o mecanismo da 
aceitação de si e dos outros, e 
as responsabilidades modernas dos

pais. Tudo isso efetiva verdadeiro 
tratado de psicologia moderna, on­
de é encarecido o planejamento 
conjunto da vida no lar.

União dos Viajantes — Jornal gaúcho 
destinados ao registo de fatos e 
notícias referentes à Sociedade 
União dos Caixeiros Viajantes, a 
seus associados, e de sua Diretoria, 
além de algum fato de alto relêvo 
nacional, ou universal. No exem­
plar de n9 3 do Ano XXXIV, de 
março dêste ano, editado em Santa 
Maria, cidade do Estado do Rio 
Grande do Sul, no Brasil, aparece 
a fotografia do Edifício União dos 
Viajantes, na Avenida Borges de 
Medeiros, 1.224, em Pôrto Alegre.

Univecsidad — Publicación de la Uni- 
versidad Nacional dei Litoral. Pu­
blicação exclusivamente literária e 
cultural, cuida de biografias, cri­
tica de livros, de autores, home­
nagens, poesias, Semântica, contos, 
lançamento de novos livros e seus 
respectivos autores, tudo isso re­
partido entre suas seções. O su­
mário do presente volume que é o 
de n’ 60, de abril-junho de 1964, 
editado em Santa Fé, na Repú­
blica Argentina, apresenta farta 
quantidade de assunto dos mais va­
riados temas, e divide a publica­
ção nas seguintes seções: “Temas 
Bibliotecários", “Autores e Críti­
cos , Homenagem", "Crônica Uni­
versitária”, "Bibliografia e Rese­
nhas".

As Resenhas finalizam a publi­
cação, apresentando resumos infor­
mativos a respeito de livros ulti­
mamente publicados e resumos de 
critica de livros. Apresenta em co­
mentários muito sucintos resenhas 
dos acontecimentos culturais, como 
congressos, conferências, reuniões e 
seminários, sob a epigrafe "Notas 
e Notícias sôbre Aspectos da Cul­
tura”.

Registra também, os livros re­
cebidos por intermédio de troca, e 
as atividades de cada colaborador, 
à guisa de um curriculum dos 

. mesmos.



Universidaá de la Habana —  Publica- 
cion b im estra l. O volum e 165 é 
re la tivo  ao  período  enero-febrero  
de 1964, ed itado  n a  cidade de  H a ­
v an a , em C u b a . R ev ista  de H u ­
m anidades, C iências, T ecnolog ia , 
A gropecuária , C iências M édicas, da 
qual se incum be a  Comision de 
Extension Umveisitaria de Haba­
na. Ê ste  volum e apresen ta  os se­
guintes a rtig o s: "L os P ares de 
M ella : José Carlos Mariátegui y 
Anibal Pence", escrito  po r G re g ó -  
r io  B e rm a n ; L a  F ru c tife ra  Juven- 
tu d  de Julio Antonio Mella, por 
S a r a  P a sc u a i.;  “E l Pensam iento  de 
Julio Antonio Mella en R elacion 
con las Ideas Sociales de José 
Marti", p o r A n to n io  M a r t in e s  
B e l lo ;  "Mella y  los In telectuales" 
escrito  po r José  A n to n io  P o r -  
TUONDO.

Contém ainda esta publicação 
uma seção de crítica de livros, 
outra de comentárias em tôrno de

fatos acadêmicos, intitulada “Vida 
Universitária", e termina com o re­
gisto de fatos e ocorrências de 
merecido destaque dentro da aca­
demia, que obedece ao título He- 
chos y  Presencias. Chegados tam­
bém, neste trimestre, os volume 
n '8 166-7 de marzo-abril de 1964; 
e 168-9, de julio-agosto-septiembre- 
octubre de 1964.

Utrecht Trade Fair — Boletim da Feira 
Permanente de Utrecht com resu­
mos sôbre os artigos expostos nos 
diversos stands daquela feira.

Outros informes sôbre a exposi­
ção de máquinas e equipamentos 
mecânicos, motores, aparelhos de 
aplicação doméstica, material foto­
gráfico, etc., encontram-se nesta 
publicação que nos fornece com 
regularidade as novidades surgidas 
nessa exposição permanente. Êste 
boletim tem a numeração 65/17.a. 
Vjb — March, 1965, Vredenburg.



Publicações do Serviço de Documentação

Circulares da Secretaria da Presidência 
da República — 1962-1963 — Data: 
22-1-1965.

Circulares da Secretaria da Presidência 
da República — 1964 — Data: 
4-3-1965.

D.A.S.P. — Endereços, Telefones e Re­
presentantes nos Estados — Data: 
15 de março de 1965.

Estatuto dos Funcionários Público Civis 
da União e Legislação Regulamen- 
tadora — Data; 12-2-1965.

Enquadramento e Readaptação — W al- 
dyr dos Santos — Data: 29 de 
novembro de 1964.

Formação Profissional: Fórmulas Ideais
— Stanislau Fischlowitz — Data: 
9-3-1965.

Noções Básicas de Análise — João 
Luiz Ney — Data: 11-12-1964.

Promoção e Acesso — (Dec. 53.480-64 
e 54.488-64) — Data: 18-12-1964.

Regimento do D.A.S.P. (Aprovado pelo 
Dec. ,,50.679, de 31-5-1961) — 
Data: 3-2-1965.





D e p a r t a m e n t o  d e  I m p r e n s a  N a c i o n a l  

1965



R E V I S T A
D O

S E R V I Ç O  P Ú B L I C O
ÓRGAO DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇAO

Editado pelo Departamento Adminintratiro do Serrico Público
I Decreto-lei n.« 1.870, de 14 de deiem bro  de 193» )

Redação  e Adm inistração

T E L E F O N E S: Redação ___  42-7937

Administração 32-3316 

Expedição . ,  42-7141 

Endereço telegráfico: R EV ISD A SP

E x p e d i c n t e

Assinatura anual (4 números) ................................................................................  2.500,00
A ssin stun  anuil p ira  o exterior ç 000 00 
Número avulso ....................................................................750^00

A remessa de qualquer im portância — em vale postal ou choque bancário — deverá 
ser feita à «Revista do Serviço Público».

A  administração da Revista pede aos Srs. assinantes que ainda não reformaram suas 
assinaturas vencidas, a  gentileza de o fazerem com a maior b revdade.

O s conceitos emitidos em trabalhos assinados são de responsabilidade exclusiva de 
seus autores. A  publicação de ta s trabalhos nesta Revista e feita unicamente com o objetivo 
de focalizar assuntos relacionados com a administração pública e provocar o estudo e 
d. bate dos mesmos.

Só serão pagos os trabalhos inéditos escritos especialmente para esta Revista.

Permite-se a transcr ção dc qualquer matéria publicada, desde que seja indicada 
a procedência.

Tôda correspondência sôbre assuntos relacion -dos com êste órgão deve ser dirigida 
ai «Revista do Serviço P>'>blico» — Palácio da Fazenda — 6“ andar — Sala 621 — Rio 
de Janeiro — Crasil. Z C  35



Fofo da solenidade de posse da Prol* Stella de Souza Pessanha no cargo de Diretora do Serviço dc 
Documentação do D . A . S . P ., perante o Diretor-Geral do Departamento, Prol. José Maria Arante*.


